
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO • DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

QUARTA-FEIRA, ll DE JULHO DE 1990 BRASÍLIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos dú art. 49, inciso I, da Constituição, 

e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado Fe.deral, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• 16, DE 1990 

Aprova o· texto do Acordo para Cooperação Técnica com outros países da América 
Latina e da África entre o Brasil e a Organização Internacional do Trabalho - OIT, concluído 
em Genebra, em 29 de julho de 1987. 

Art. 1• É 11provado o texto do Acordo sobre Cooperação Técnica com outros países da América 
!.;atina e da Áftica entte-o Brasil e a Organização Internacional do Trabalho- OIT, concluído em Genebra, 
em 29 de julho de 1987. 

Parágrafo único •. J;'jcam.sujeitos ã aprovaÇão do Congresso Nacional quaisquer atos de que possa 
resultar revisão- do, Acordo, bem como aqueles que se destinem a estabelecer ajustes complementares 
ao mesmo. 

Art. 2' O disposto no Acordo menciQ..nado no art. 1' deste Decreto Legislativo não se aplica 
à República da África do Sul, enquanto ali perdurar o regime do apartheid, considerado crime contra 
a humanidade. 

Art. 39 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 11 de julho de 1990.- Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ACORDO ENTRE O GOVERNO 
DA REPÚE!LIC.A FEDER.A TIV A 

DO BRASIL E A ORGANIZAÇÃO 
INTERNACIONAL DO IRABALHO 

PARA COOPERAÇÃO TÉCNICA 
COM OUTROS PAÍSES DA 

AMÉRICA LATINA E 
PAÍSES DA ÁFRICA 

O Governo da República Federativa do, 
Brasil e a Organização Jnterrtacional do Tra­
balho, (daqpi por 'diante designados "Partes 
Contratantes") 

Desejosos de implementar conjuntamente 
programas e projetos de cooperação técnica, 
em áreas peitinentes a assuntos trabalhistas 
e sociais, solicitados por ó~J-lros países da 
América Lãtina e países da Africa, acordam 
o segl!inte_: 

Artigo I 

1. Por iniciatiVa e solicitação de qua)quer 
das Partes Coritrat_antes, poderão elas vir a 
colaborar na implementação de programas 
e projetos dê cooperação técnica. em áreas 

relativas a assuntos trabalhistas e sociais dele 
decQ.rrentes, que \lenham, a ser solicitados 
a qualquer das Partes por países latino-ame­
ricanos e/o_u africanQs, 

2. Essa colaboração, consoante as carac­
terísticas e peculiaridades dos prtlgramas e 

projetos demandados, poderá ocorrer-, quer 
no território do país ou países interessados, 
quer em território brasileiro, quer nas instala­
ções da Organização Internacional do Traba­
lho em outros países. 
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PASSOS PORTO 
Piretor~Geral do Senado Federal 
AGAClEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ OE SOUZA 
l)iretor Adfflinistrativo 
WIZ CARLOS DE BASTOS 
OiretOr Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO. MADRÜGA 
Diretor Adjl)nto · ' 

Artigo li 
O Governo da Répública Federativa ·d~' 

Brasil designa, como 6rgáos competentes pa­
ra, de sua parte, coordenar e execU.tar os pro­
gramas e projetos decorrentes clã aplicação 
deste Acordo, respectivamente, o Ministério 
das Relaçóes Exteriores e o Milüstério do 
Trabalho. 

Artigo lU 

A colaboração acordada entre as Partes 
Contratantes poderá incidir nas seguintes 
modalidades principais: 

a) envio de peritos brasileiros para atuar 
na execução de programas e projetos compe­
tentemente aprovados pelas Partes Contra­
tantes e pelo Governo do país. ou países par­
ceiros; 

b) indicação de peritos brasileiros para in­
tegrar missões técnicas específicas ou pluri­
disciplinares; 

c) preparação, participação __ ~ e;t:_e_~ução 
conjunta de seminários, simPósios e outros 
eventos.de caráter nacional. sub-regional ou 
regional; -- - -

d) promoção e execuç-ão cOnju-ntas de cur­
so~ de formação e especialização para direto­
res, administradores, técnicos.Qll funcioná­
rios de entidades responsáveis pela formação 
profissional, segurança no trabalho, política 
de emprego, normas trabalhistas, movimen­
tos migratórios e outros setores especializa­
dos no trabalhismo e assuntos sociais. -

Artigo IV 

O financiamento dos programas e projetos 
que vierem a ser subordinados a este Acordo 
poderão correr ãs expensas das seguintes fon­
tes: 

a) recursos materiais e humanos; 
1. da Organização Internacional do Tra­

balho; 
· 2. de instituições brasileiras, pa~ticipan­

tes de projetos específicos; 
3. de instituições de pafs ou dos países 

parceiros~ 
b) recursos financeiros: 
1. fundos orçamentáiios ou extra-orça­

mentários da Organização Internacional do 
Trabalho; 

2. fundos do Governo ou entidades brasi-
leiras; · 

EXPEDIENTE 
CENTIIOGMFICO 00---IIAL 

DIAIIIOOOC-UO NACIOIIIAL 
Impresso sob • responubtlldade da r.tesa do Sen.cto Federal 

ASSINATURAS 

Semestral .............. ~···············""~ ........................ . Nc.$17,04 

~mplar Avulso ·············-···-~""'··'~'····-='··''·Nc.$_ 0,11 
Tiragem: 2.200-exemplares. 

3_ _ fun_ctos _<J:Qs .Governos ou das entidades 
dos países parceiros da cooperação das Partes 
Cohtrãtãiites; 1 • 

4. doações especiais de terceiros países 
ou organismos internacionais. 

- Artigo v 

1. Ajustes complementares ao presente 

zação Internacional do Trabanio para proje­
tos em território do mesmo país. 

Artigo VIII 
Ao finalizar cada programa, as Partes Con­

tratantes emitirão relatório final, no qual se 
fará constar avaliação por objetivos das ações 
·desenvolvidas. 

~corda deter!Jlip:aráo os procedimentos ine- Artigo IX 
. rentes _à imp_lo:;:~~ntàção_ .d1! _cada programa. 
•ou proJeto específico. A não ser que nos ajustes complementares 

2. Os AjusJes _complementare~ conterão, sê <rStabeleçam reservas, as Partes Contra-
além da descrição precisa dos objetivos a se- tantes poderão dar a conhecer a terceiras-

\ d 
nartes as exneriênci· as e resultados dos pro-

rem a cança os no programa ou proj'eto a jus- "' "' 
tado, indicações relativas às atividades a se- gramas realizados. 

_rem desenvolvidas, ao número de peritos, à Artigo X 
_du_ração e aos compromiss?s, inclusive finan- . Para coordenar a jqrplementação deste 
ce1ros, das Parte.s Contratantes: Acordo, as Partes, Contratantes instituem um 

Grupo Misto de Trabalho a se constituir por 
Artigo VI , representantes do Governo brasileiro e. da 

1. O Gove:rno da R~pública Federativ~ . OrganizaçãO-Internacional dO Trabalho, que 
çio Brasil pré-selecionará os peritOs, preVistos poderã se reunir sempre·que, a' juízo da~ Par-
nas alíneas a) e b) do artigo 111 deste Acordo, tes Contratantes, houver necessidade. O Iu-
_bemcomo'aprovará,combase.nocurriculum _·gar e épgca sqão deficidos, em cada caso, 
vitae do~_ técnicos e funcionários_ da Organj- pelos can_ã.ís diplomáticos.· 
zação Internacional do Trabalho e dos técni- A esse Grupo Misto de Trabalho caberá 
cose funcionários do país ou dos países par- avaliar os programas e projetos .em execuÇão 
ceiros,_ indicados para participar em ativida- _e orientar as iniciativas a serem implemen-

·des a serem executadas em território brasi- tadasno~eguimentodaexecuçãodesteACor-
leiro. do. 

2. Esta disposição não deve se aplicar a 
participantes selecionados pelo Conselho de 
~ministração da OIT, dos setores de empre~ 
'gadores e trabalhadores, em seminários, sim­
pósios e reuniões similares a serem eventual­

, mente realizadas no Brasil. 
3. Igualmente, os curricula vitae dos téc­

nicos brasileiros serão encaminhados, por via 
diplomática, à Organização Irifernacional do 
Trabalho que submeterá a documentação re­
cebida à consideração das autoridades gover­
namentais competentes do país ou países par-
ceiros. -

Artigo VIl 

No quadro dos Acordos Básícos de Coope­
ração Tédti_Ca assinados pelos governos bene­
ficiários, a Organização Internacional do Tra­
balho_ esforçcu--se-á para obter, para os peri­
tos brasileiros, os mesmos privilégios, imuni­
dades ~ fªcil_i_d_ades concedidos ao pessoal de 
categoria equivalente designado pela Organi· 

Artigo XI 

1. O presente Acordo entrará em vigor 
na data da troca de notificações entre as duas 
Partes. Terá validade por período de 5 (cinco) 
anos e será renovado por recondução tácita 
por novos perfodos consecutivos de cinco 
anos, a menos que uma das Partes Contra­
tantes notifique a outra, por via diplomática 
e com antecedéncia mlnima de 6 {seis) meses, 
de sua decisão de denunciá-lo. 

2. A denúncia ou expiração deste Acordo 
não ?-fetará ã. conclusão das atividades ou pro­
gramas em execução, salvo se as Partes Con­
tratantes convierem díversamênte. 

Feito em Genebra, aos 29 dias do mês de 
julho de 1987, em dois originãis, nas línguas 
portuguesa e françesa, sendo ambos os textos 
igualmente autêntiCOs. -Roberto de Abreu 
Sodré, Pelo Governo da República Federa­
tiva do Brasil- Francis Blancbard, Pela Or· 
ganízação Interqacional do Trabalho. 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado 
Federal, nos termos do art. 48, item2!>, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVON• 11; DE 1990 

Aprova a indicação, por parte do Presidente da República, dos membros da Comissão 
Diretora do Programa Nacional de Desestatização. 

Art. 1• São aprovados, nos termos do art. 5• da Lei n• 8.031, de 12 de abril de 1990, os nomes 
que irão compor a· Comissão Diretora do Programa Nacional de Desestatização: 

I -na condição de titulares: 
a) João da Silva Maia; 
b) Paulo CésarXimenes Alves Ferreiiii'; 
c) Sérgio Cutelo dos Santos; 
d) Eduardo Marco Modíano, que presidirá o colegiado; 
e) Carlos Eduardo Bulhões Pedreira; 
f) Nelson Eizirik; 
g) Ernesto Rubens Gelbcke; 
h) Luiz Gonzaga de Mello Beluzzo; 
i) Geú!ldo Hess; 
j) Bernardo Goldfarb; 
I) Mário Salles de Oliveira Malta Júnior; 
li- na qualidade de suplentes: 
a) José FranCisco ·de Lima Gonçalves; 
b) Luiz André Rico Vicente; 
c) Marcelo Affonso Monteiro; 
d) José Pio Borges de Castro Filho; 
e) Ana Lúcia Marinho Cambruzzi; 
f) Norma Jonssen Parente; 
g) Valter Gonçalves; 
h) Júlio Sérgio Gomes de Oliveira; 
i) Michael Lenn Ceitlin; 
j) Carlos Henrique Leal de Moraes; 
I) Ricardo do Valle Dellape. 
Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3• Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 11 de julho de 1990. -Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

--- --SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Nelson Carneiro, Presidente, nos termos do 

art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 30, DE 1990 

Autoriza o Governo do Estado 4e Santa Catarina a emitir e colocar no mercado, 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado de Santa Catarina (LFT- SC) vencíveis no segundo 
semestre de 1990. 

Art." 1• É o Governo do Estado de Santa Catarina autorizado, nos termos do art. 9• da Resolução 
n' 94, de 15 de dezembro de 1989, do Senado Federal, a emitir e colocar no mercado mediante registro 
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no Banco Central do Brasil, Letras Financeiras do Tesouro do Estado de Santa Cãiarina (LFT. SC) 
em quantjdade limitada à estritamente necessária para o resgate das 381.798.469 de Letras Financeiras 
do Tesouro do Estado de Santa Catarina (LFT -sC), que vencem no segundo semestre de 1990, deduzida 
a parcela de doze por cento a título de juros. 

Parágrafo único. A emissão e acolocação dos títulos a que se refere este artigo serão_ efetuadas 
com observância às seguintes condições básicas: 

a) valor nominal unitário: Cr$ 1,00 (na data do pedido); 
b) modalidade: nominativa-transferível; -
c) prazo de resgate dos títulos: 720 dias; 
d) forma de colocação: através de ofertas públicas; _ 
e) rendimentos: segundo a mesma taxa referencial das Letras Financeiras do Tesouro-Nacional; 
f) colocação dos títulos: a partir de julho de 1990. 
Art.' 2' Es!a !csolução entra em vigor na dam_de sua publicação. 
Senado Federal, 10 de julho de 1990.- Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Nelson Carneiro, Presidente, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 31, DE 1990 

Autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro a emitir Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado do Rio de Janeiro (LFT- RJ) em substituição àquelas que serão resgatadas 
no segundo semestre de 1990. 

Art. 1' É o Governo do Estado do _Rio de Janeiro autorizado, nos termos do que dispõe o 
art. 9• da Resolução n' 94, de 15 de dezembro de 1989, do Senado Federal, a emitir, mediante registro 
no Banco Central do Brasil, Letras Financeiras do Tesouro do Estado do Rio d.e Janeiro-(LIT-RJ) 
que vencem no segundo semestre de 1990; deduzida a parcela de doze por cento a título de juros, com 
vistas a possibilitar o giro da dívida mobiliária interna do Estado. 

Parágrafo único. A emissão e··a colocação dos títulos a que se refere este artigo" serão detuadas 
com observância das seguintes condições básicas: 

a) valor nominal unitário: Cr$ 1,00 (na data do pedido); 
b} modalidade: nominativa-transferível; 
c) prazo de resgate dos títulos: 1.826 dias; 
d) forma de colocação: através de ofertas públicas; 
e) rendimentos: segundo a mesma taxa referencial das Letras Financeiras do Tesouro Nacional; 
f) colocação dos títulos: a partir de julho de 1990. 
Art. 2' A presente autorização será exercida dentro de seis meses de sua formalização. 
Art. 3' Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 10 de julho de 1990. -Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

1- ATA DA 95• SESSÃO, EIVf 10 DE 
JULHO DE 1990 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Leitor~ de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n~ 109190, 
de autoria do Senador Odacir Soares, que 

SUMÁRIO 
dispõe sobre o con!role da poluição do 
ar atmo:.ferko por veículos automotores 
c dá outras providências. 

1.2.2- Requerimento 

- N" 227/90, de autoria do Senador 
Pompeu de Sousa, solicitando do Ministro 
de Estado do Trabalho e Previdência So­
cial, iilformações qUe menciona. 

1.2.3- Discursos do Expediente 
O SR. PRESIDENTE-Desmentindo 

notícil;l publicada na imprensa, de que te· 
ria induzido Senadqres a não compare· 
cerem ã sessão do Senado Federal de on-
tem. _ . 

SENADOR JOAO CALMON- I" 
Congresso Mundial de Educação, reali­
zad_o em Sàp .PauJo, 
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SENADOR JAMfL HADDAD _: 
Cesta básica para trabalhadores cte baixa 
renda. Exoneração do Secretário-Nacio­
D.al dos Transportes, Dr. MarcelO Ribei­
ro. 

SENADOR IRAPUAN COSTA JÚ­
NIOR - DeclaraÇões do Senador Man­
sueto de Lavor, publicadas no jorna·l Cor­
reio Braziliense, propondo a exclusão de 
S. Ex• do PMDB. 

SENADOR LEITE CHAVES"-- Ape­
Io da Assembléia Legislativa do Paraná, 
no sentido _da regulamentação do art. 62 
da Constituição, relatiVo àS medidas. pro­
visórias; 

SENADOR HUMBERTO LUCENA 
-Editorial publicado no jornal Folha de 
S. Paulo, sobre o projet_o de política sala­
rial aprovado pela Câmara dos Deputa­
dos. 

1.2.4- Requerimentos 

- N~' 228/90, de urgência para o Substi­
tutivo da Câmara ao Projeto de Lei do 
Senado n" 50, de 1990-, que aisp'õe sobre 
a legislação penal relativa ao crime de se­
qüestro. 

- N~ 229/90, de urgência pãra o Ofício 
S/30/90, sobre o pedido do Governo do 
Estado do Rio de Janeiro, de que seja 
aquela unidade da Federação autorizada 
a emitir e colocar no mercado, através 
de ofertas públicas, Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado do Rio de Jilneiro -
LFfC. 

1.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmã.ra- n~ 61, de 
1990 (n'' 5.340/90, na Casa 'de origem), 
que estabelece a polític:ttlãd~il-al de salá­
rios e dá outras providências.'""'Aprovado, 
após usarem da palav.rà os Srs. Mauro 
Benevides, Ronan Tito, Jarbas Passari­
nho, Jamil Haddad, Marco Maciel, Mau­
rício Corrêa e Chagas Rodrigues, tendo 
feito declaração de voto os Srs. José Foga· 
ça e Raimundo Lira. À sanção. 

1.3.1- Matérias ap'"eciadas após a Or· 
dem do Dia 

-Ofício n" S/30/90, em regime de ur­
gência, nos termos do Requerimento_ n~ 
229/90, lido no Expediente. Ap'"ovado, 
nos termos do Projeto de Resolução nu 
34/90, após parecer da" comissão compe­
tente. À Comissão Diretora para a reda­
ção final.. 

- Redação final do Projeto de Reso­
lução nu 34/90, em regime de urgência. 
Aprovada. À promulgação, 

......: Substitutivo da Câmara ao Projeto 
de Lei do Senado n·• 50190, em regime 
de urgência, nos termos do Requerimento 
n? 228/90, lido no Expediente. Aprovado, 
após parecer da comissão competente; 
tencto usado da palavra os Srs. Jarbas Pas­
sarinho, Marco Maciel, Leite Chaves, Ju-

~ -- tahy_Magalhães e Cid Sabóia de Carvalho 
e; éfrf explicação pessoal, bs Srs. Hum­

. berto Lucena e Cid Sabóia de Carvalho. 
À sanção. 

1.3.2- CominíiCaÇâo da -PreSidência-­

Convocação de sessão extraordinária a 
realizar-se hÕje, às 12 horas e 10 minutos, 
com Qrde_m do Dia que- designa. 

1.4 ~ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 96• SESSÃO, EM lO DE 
JULHO DE 1990 

2.1- ABERTURA 

2.z·c:.; EXPEDIENTE 

2.2.1- Requerimentos 

-Nu 231/90, de autoria do Senador 
Leite Chaves e outros Senadores, solici­
tando instauraçãO" de Comissão Parlamen­
tar de Inquérito nos termos do Regimento 
Interno visando apuração de fatos irregu­
lares ou pegais ocorridos no ~inistério 
da Agricultura: e nos órgãos e empresas 
á ele vinculados nos últiinos cinco anos. 

- N~ :232/90, de autoria do Senador 
-Humberto Lucena, solicitando ao Sr. Se-
cretário-Geral da Presidência da Repú­
blica, infoirilações que mendoiia. 

- N" 233/90, de autoria do Senador 
)-lumberto Lucena, solicitando ao Sr. Mi­
nistro do Trabalho e Previdência Social,· 
informações que menciOna. 

__ -Nu 234/90, de autoria do Senador 
Humberto Lucena, soli~ando à Sr" Mi­
nistra da Economia, informações que 
menciona. 

- Nv 235/90, de urgência para o Decre­
to Legislativo n\'35, de 1990, que submete 
à 3provação do Congresso Nacional o no­
me das pessoas indicadas para integrarem 
a ComiSsãO Diretora do Programa Nacio­
n~ de Desestatização: - --

L N9 236/90, de urgência para o Ofício 
··no S/2gJgo;·reiativo a pleito do Estado de 
Santa Catarina. 

2.2.2- Ofício 

- N\' 14/90, da Liderança do Governq, 
referente à indicação do Senador Odaci{ 
-Soare~ para exercer as funções de Vici'-
LCder. · 

2.2.3 _- Discursos do Expediente 

SENADOR JOSÉ IGNÁCIO FER­
REIRA, como Líder - Entendimentos· 
mantidos por S. Ex~ visando a apresen­
tação de proposta do Governo ao projeto 
de política nacional tle salários, aprovado 
pelo Senado na sessão anterior . 

SENADOR JAMIL HADDAD, como 
Líder- Reparos a colocações feitas pelo 
orador que o antecedeu na tribuna. _ 

o sR.- P'RESIDENTE - Esclareci­
mentos ao Senador José Ignácio Ferreira 

- sObre a votação do projeto de polítiCa: mi-
cional de salários. --

SENADOR CID SABÓIA DE CAJV 
V ALHO, como Líder- Aprov~Çc\.o, pel~ 
Senado Federal, do projeto de política 
nacional de salários. 

SENADOR AFONSO SANCHO, co­
mo Líder- Posidõrialriento do Govem6 
em relação ao projeto de lei salariaJ apro­
vado pelo Senado .• 

2.3 ~ORDEM DO DIA 

Projeto de Decreto Legislativo n~ 4/9Õ 
(nu 42/89, na Câmata dos Deputados), que 
aprova o texto do ACordo para Coope~ 
ração Técniça com oUtroS pafses da Amé­
rica Latina e da ÁfriCa eritre o Brasil e 
a Organizaçã:o Internacional do Trabalho 
-. OIT, concluído em Genebra, em 29 
de julho de 19S7. Aprovado, após parecer 
da comissão competente. À promul~ação. 

2.3.1 - Matérias apreciadas apó$ a Or­
dem do Dfa 

Projeto de Decreto Legislativo n935/90, 
em regime de urg~ncia, nos termos do 
Requerimento n9 235/90, lido no Expe·-

1 

diente. Ap'"ovado, após usarem da palavra 
os Srs. Jutahy Magalhães, Jamil Haddad, 
Maurfcio ... Corrêa, Marco Maciel, Cid Sa­
bóia de Carvalho, O~cir Soares, Man­
sueto de Lavor e Ger~ Camata. À pro­
mulgação. 

Oficio n9 S/29/90,- relativo a pleito do 
·Governo do Estado de Santa Catarina, 
em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n~ 236/90, lido no Expe­
diente. Aprovado, após parecer da comis~ 
são conlpetente, nos -tenDas do Projeto 
de Resolução n\' 35/90. 

Redação final do Projeto de Resolução 
nv 35/90, em regime de urgência. APJ:O-
vada. À promulgação. · = 

2.4-ENCERRAMENT.O .. 
3 - ATOS bo PRESiDENTE 

N•' 280/89, 96 e 98/90 (Republiéações) 
N•'I53 a 156, de 1990 · 

4- ATO DO PRIMEIRO SECRETÁ-
RIO . 

N• 4, de 1990 

5- PORTARIA DO PRIMEIRO SE-
CRETÁRIO 

N• 16, de 1990 

6 - DIRETORIA GERAL 

Extratos de contratos n~ ~6 e 27/90 

7- MESA DIRETORA 

8 - LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

. -J- COMPOSIÇÁO DAS COM:I,S­
SOES PERMANI>NTES 
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Ata da. 95~ sessão,-em 10 de julho de 1990 

4~ Sessão Legislativa· Ordínátili; da 48~ Legislatura. 
-EXTRAORDINARIA-

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro e /ram Saraiva 

. ÀS Úi HORAS, ACHAM-SE PRESEN­
TESOS SRS. SENADORES: ... 

Nabor JúniÕr- rGllbeno Miranda - Au-. 
reo Mello- Odacir Soares.- Ronaldo Ara­
gão ~Almir Gabii.e[ .::_--Jãrbas Passarinho 
- Ca~los Patrocíniá ~ Anfonio Luiz Maya 
-Alexandre Costa - Çhagas Rodrigues -
Afonso Sancho - Cid Sabõía de Carvalho 
- :M~uro Benevides -Lavoisier Maia_-;­
Humberto Lucena- Raimundo Lira- Mar­
co Maciel - Ney Maranhão - Mansueto 
de Lavor - Divaldo Suruagy - Teotonip 
Vilela Filho -Lourival Baptista- Luiz Vi á­
na Neto -Jutahy Magalhães- Ruy Ba_cel~r 
-José Ignácio Ferreira ~ Gerson Camata· 
-João Calmon- Jamil Haddad- Ne!&on 
Caineíro .:.__Mata Machad_o _-Alfredo Cam· 
pàs-Ronan Tito-Severo Gomes- MáriP 
COvis - Mauro Borg"es - Iram Saraiva -
Irapuan Costa Junior --:- Pompeu de Sousa 
- Maurício Corrêa - Meira Filho - Lau­
remberg Nunes Rocha :"7 Márcio Lacerda­
Mendes Canale --:- Ra,chid Saldanha DÚzi 
- Wilson Martins ~ Leite Chaves Affonso 
Camatgo - J os6 Richa - José Paulo BiSOl 
-José Fogaça. 

0 SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
.- A listà de presença acusa o compareci­
mento de 52 Srs. Senadores. Havendo núnre­
ro regimental, declaro aberta a sessão. c 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

Sobre a mesa, projeto de lei que Será lido 
pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~ 109, DE 1990 

Dispõe sobre o controle da poluição do 
ar atmosférico por veículos automotores 
e dá outras providências. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 1" • Os fabricantes de veículos auto­

motores e motores deverão reduzir os níveis 
de emissão de poluentes nos veículos comer­
cializados no mercadco interno do País. 

Parágrafo ún'ico. As empresas montado­
ras de veículos que tenham suas matrizes em 
outros países deverão, no prazo· de 1 (um) 
ano da promulgaç~o desta lei, adotar para 
os veículos comercializados no Brasil a mes­
ma tecnologia de controle de poluentes.utili­
zada nos modelos-similares de sua fabricação 
no país de origem ou a utilizada nos veículos 

qestinados â exportação, obrigando-se_ a apli­
qai', simulta·nearii.eiite, na'matriz e n·a sub-si­
diária brasilefni, 'aS inOV:aÇões técno16gicas'p.<!­
matéria de que' trata esta lei. 

Art. 2? O Consefhá NãCiortal do Meio 
Àffibiente_ (C-onam3) fixÚá, no prazo de 60 
(sessenta) dias -da Prôm-uigãção desta !~i, os 
.limites de emissão de poluentes por veículos 
automotores bem como os padrões e _especifi­
cações técilicâs p'ara a medição dos níveis de 
emissão. 
~ Art. Y Os órgãos federais, estaduais e 
municipais encarregados· de zelar pela ·quali­
dade do meio ambiente em cidades com mais 
de 100.000 (cem mil) habitantes deverão-, no 
prazo de 1 (um) ano da publicação desta lei, 
implantar os instrumentos necessários à me~ 
dição, fiscalização e controle da emissão de 
põluentes par veículos 3utomotoresL 

Art. 4" Os governos municipais de cida· 
des c.om mais de 100.000 (cem mil) habitantes 
se obrigam a elaborar e a inicia~ a implan~ 
tação, no prazo_ máximo de 2 (dois) anos da 
promulgação desta lei, de plano de redução 
de circulação de veículos nas áreas urbanas 
de maior concentração de tráfego, e/ou críti· 
cas de poluição. 

Art. 5~ O Conama deverá elaborar no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias da pro­
mulgação 'desta lei, cartilha com orientações 
para os usuários de veículos, dela constando 
os procedimentos de uso e manutenção ne· 
cess~rios à diminuição de emissão de poluen­
tes_, bem como informações sobre a partici­
pação dos veículos automotores na polUição 
atmOsférica e conseqüéncias para a saúde hU­
mana e para o meio ambiente. 

§ 1 ~ Os revendedores de veículos -sbri­
iam-se a reproduzir a cartilha de que trata 
o caput deste artigo e a distribuí-la gratuita~ 
mente aos compradores de veículos de trans­
porte de carga ou passageiros. 

§ 2~ Os órgãos istadllais de trânsito de­
verão fa2:er constar dos exames para obtenção 
de· Carteira N acionai de Habilitação ou quais­
quer licenças para dirigir veículos, a aferição 
de conhecimentos sobre o uso adequado de 
veículos visando a redução de emissão de po­
luentes. 

Art. 6" Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 7" Revogam-se as dispo~ições em 
contrário. 

Justificação 

Quando os brasileiros ouvem falar de 
"efeito estufa'' ou da destruição da camada 

de ozônio que protege a Terra, rata:me'nte 
associam tais- ·fenômenos a certos confortos 
da sociedade industrial, entre eles a ptoprie­
dade particular de um veículo, meta coloca­
da, em geral, abaixO apenas da casa própria. 

O carro é hoje, contudo, uma das maiores 
ameaças às precoildições para o usufruto de 
qualquer conforto, ou seja, a manutenção da 
saúde e a garantia da qualidade do meio am­
biente. 

O _governo_ dos· Estados Unidos_ divulgou, 
reCentemente, a primeira grande revisão da 
Lei do Ai- Puro (Cieãn Air Act) d,esde 1977, 
com propostas para refrear o que são conside­
radas as três grandes ameaças à saúde de mi­
lhões de americanos: a chuva ácida, a polui-· 
ção do ar urba11o e as emissões de ar tóxicas. 
.b meta global é, até o finaJ deste- -século, 
obter u'Jll ar mais purO- pela aceleração da· 
queda das emissões poluidoras, que ainda re­
sistem -a· todas as tentativas govern'!Jilentais 
de contenção. 

Mais de cem milhões de pessOas, nbs ~ta­
dos Unidos, vivem em 81 áreas _urbanas que 
excedem o padrão de lançamento de gases 
tóxicos na atmosfera. Os efeítos, a curto pra­
zo, são dificuldade de respirar, tosse,_dor no 
tórax e revelam-se particularmente graves em 
asmáticos, crianças e idosos. Suspeita-se que, 
a longo prazo, a poluição do ar redunde em 
danos permanentes para a estrutura dos pul­
roôes dos habitantes das cidades e aumento 
da incidência de doenças fatais. 

A principal fonte primáfia de poluiçãO-­
(40%) do ar urbano nos Estados Unidos são 
os veículos motorizados. Prevê-se, mesmo 
que, em caso de resistência às metas de redu· 
ção de gases_tóxicos, os tribunais possam de­
terminar controles extraordinários que limi­
tariam consideravelmente o crescimento eco­
nômico de certas cidades e modificariam o 
estilo de vida dos americanos. Na próxima 
década, segundo afirma o Plano de Revisão 
do Clean Air Act, tanto a Agência de Prote~­
ção Ambiental (EPA) quanto a Federal 
Highway_ Administration estimam que o au­
mento do uso do automóvel começará a ultra­
passar as reduções decorrentes da substitui­
ção da "frota, de modo que as emissões tóxicas 
tendem a crescer depois do ano 2000. 

No Brasil, temos um horizonte também 
perverso para a poluição do ar nos centros 
urbanos, sem contar com idênticos recursos 
e tecnologia para combatê-la. Em nosso caso, 
os veículos automotores têm um papel mais 
acentuado ainda na degradação dos padrões 
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de saúde nas cidades, levando-se em conta 
que nossa legislação é extte'niamente compla:· 
cente, CQm a má qualidade dos carros produ­
zidos no País. A população, por sua vez, não 
está conscíentizada para a necessidade de sua 
participação, exigindo produtos não-polt.ien~ ' 
tes e fazendo sua parte na manutenção e uso 
adequado dos veículos. 

A modernização de nossa política indus­
trial e a derrubada de barreiras à entrada 
de tecnologias, devem corresponder medidas 
legislativas capazes de garantir o direito da 
sociedade brasileira a uma qualidade de vida 
saudável. A questão da poluição urbana pro­
vocada pot veículos automotores terá de ser 
atacada nos seus pontos básicos, os qUe dízem 
're;speito às responsabilidades sociais dos 
agentes econômicos, do Poder Público e dos 
éidadãos. 

Aceitamos que a presente proposta pode 
ser bastante enriquecida pelo debate parla­
mentar mas, certamente, é de interesse da 
nação e procura ordenar ações que superem 
óbices históricos 'para o desenvolvimento de 
nÔSsa indústria- automol;lilístic;a dentro dos 
melhores padrões internacionais, que obri­
'guem o planejamento urb~no a voltar-se pa:ra 
a defesa do meio ambiente e dos indivíduos 
e criem condições para o exercício da -cidada­
nia consciente. 

S<ila das Sessões, 9 de julho, de 1990. -
Senador Odacir SOares. 

(À Comissão de Assuntos Sociais. De­
ciSão 'terfninativd.) -· 

O SR. PRESIDENTE (;Nelson Carneiro) 
-O piojeto lidO será publicado e remetido 
ã comissão competente. . . . . 

Sobre a n:Jesa, req'Uerimento que será lido 
pelo Sr. 1~ Secretário. 

Ê lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 227, DE 1990 

Senhor Presidente, 
Com base no que dispõem o art. 50, § 2\ 

da ConstitUição Federal,"e o árt,.216, do Re~ 
gimento. Interno, requeii"o a Vossa Excelêll­
cia que, oovida a Mesa do Senado Federal, 
se digne solicitar do Excelentíssimo Senhor 
AntôniO Rogério Magri, Miriistro de Estado 
do Trabalho e ?~evidência Social, as seguin­
tes informações: 

1. Quantos servidores públicos dos seto­
res de vigilância, segurança, limpeza e con­
servação, na área federal, foram demitidos 
ou colocados em disporiibilidade desde o dia 
15-3-90? 

2. QucintOs contratos, em que vã.lores e 
condições, fóram fumados com empresas lo­
cadoras de serviços de vigilância, segurança, 

,limpeza e conservação desde a referida data? 

Justificação 

Além das arbitrariedades -permanentemen­
te denunciadas com que o atual Governo Fe­
deral vem promovendo sua chamada "refor­
ma administrativa" -que busca transferir 
aos servidores públicos a responsabilidade 
pelos sucessivos desgovernos que têm infeli-

. ci!a,dp a,N<;t9ãq -;-;.nova.~ .e corÍtundentes de- . ,Rêatmente, foi um fato que causou enorme 
.nunc~as surgem a caQa. d,1<p · ': ~ . • · '.repercussão, porque até mesmo na antiga 

No caso dos servidores das áreas de vigilân- área comunista ou socialista já é admitida 
cia, segur~nça, limpeza e conservação paira a escola privada. Essa educadora surpreen-
.sobre o Governo a grave suspeita de que têm deu a todos nós proferindo o seu discurso 
SidO demitidas'e' Coloc3.das em diSponibilidi- · em português. -
de levas de funcionários e, ~m s~u lugar, con-: Aproveitei a oportunidade para defender 
tratadas empre·sas de locação de mão-de-o- a tese de que o c_ongresso realizado em São 
bra. Paulo ainda não havia sido o I Congresso 

Tais empresas, como se sabe, apesar de Mundial de Educação porque não se fez te-
receberem elevados valores contratuais, re- . presentar, nessa reunião, qualquer professor 
muneram miseravelmente seus trabalhado- ou qualquer autoridade do ensino público no 
res, num perverso e lucrativo mecanismo de Brasil. Lembrei que, há algum tempo, o mun-
escravidão. do todo festejou a derrubada do_ muro de 

Colocar servidores effi disponibilidade r~- Berlim, separando as duas Alemanhas, e que, 
muneracta e substituí-los pm: contratos desSa· infelizmente, para nós, participávamos de um 
Oàti.J.rei::i Coristituirià_ Verdi:L ... deiro vilipêndiQ Congresso que se auro-infitulava de Congres-

. erq_ relação à coisá públicâ._ · · so Mundial de Educação, mas que não mere-
~ É_a razão_ por que espero ser o presente cia-este nome, pOrque nele não estavam pre-

réquéiiilientoaproVadOpelâ~esaque.,c'omo sentes os representantes do ensino público 
Terceiro Secretário, tenho a honra de inte~ de nosso País, a começar pelo MiniStio da 
grar. , Educação, Senador Carlos Chia.relli, (ru~ 

Sala das Sessões, 10 de julho de 1990. - também não indicou nenhum representante 
Senador ~ompeu (lt Sousà.· ' ~Q seu Ministério pára representá-lo. 
- O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) Para que os representantes de dezenas de 
-O requerimento lido vai ao_e.xame da Co~ pafses náo saíssem do· Brasil com a falsa im-
missão Diretora. pressão de que o Ministério da Educação se 

mostrava inteiramente alheio a um Congres­
so- Mundial de Educação, eu me vi obrigado 
a explicar a todos os delegados que surgira 
um grave incidente .e'ntre o setor privado do 
ensino em São Paulo e o titular da Pasta da 
Educação. 

O SR. PRESil>ENTE (Nelson Carneiro) 
-A Presidência escl.are.ce que não induziu 
nenhum Senador a não comparecer ã sessão 
de ontem. A Mesa apenas declarou que os 
Srs. Senadores _que, por acaso, aqui não esti­
veram na sessão de ontem se valeram da dis­
posição regimental que declara que,:nas ses~ 
sõ_es -de segundas· e sextas-feiras, não há vota· 
ção. de. matéria .. Razão por que muitos dos 
Sr.s. Sen.ãdores aqui n"ão compareceram, ba­

, seados na letra regimentaL Mas o Presidente 
não induziu nenhum dos Srs. Senadores a 
não comparecer ã sessão de ontem, ao contráK 
rio do que noticia um jornal do Rio de Ja­
neiro. 

A Presidência aqui esteve desde a hora exa­
ta da sessão .de onte;rn e, ao abrir a seasão_, 
con_vocou imediatamente uma sessão para 
hQje,_ às 10 hpras, de. modo que chegasse ao 
conhecimento de todos os Srs. Senadores. 
O Presidente apenas ressalvou que muitos 
aqui não compareceram porque, na forma 
do Regimento, nas s_egundas e sextas-feiras 
não há votação.· 

9 SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
..;..... Há oradores inscritos. . . ~ 

Concedo a palavra ao nobre Senador João 
Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON- (PMbB - ES. 
Pronuncia O seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, nos dias 3, 4, e 5 do 
corrente mês tive o privilégio de participar, 
na Cidade de São Paulo, do 1 Congresso Mun­
dial de Educação, promovido pela Confede­
ração Nacional d.o Ensino Privado. 

Esse Congresso reuniu educadores de de­
zenas de países, inclusive do Japão e da Poló­
nia. Este s.e fez representar p9r uma alta funK 
cionária de s_eu Ministério da Educação, a 
Prof. Kathrzyna Skorzynska, encarregada da 
supervisão do ensino privado naquele País. 

Realmente, com_acoragem que o caracte­
fiia, o Ministro Carlos Chiarelli está coman­
dando uma operação para evitar cobrança 
abusiva de mensalidades pelas escolas parti­
culares. Quando procurava fazer cumprir ri­
górosamente a decisão do Governo Federal, 
encontrou uma resistência exagerada do setor' 
privado, que se esqueceu de todas as normas 
de polidez, e fez comentários extremanente 
infelizes em relação ao Ministro da Educação 
que, naquele momentO, se encontrava inter­
nado num hospital de São Paulo .. 

Fiz. questão de -dar essa explicação aoS dele­
gados de dezenas de países lá reunidos, para 
que não saíssem daqui com a impressão de 
que no Brasil falta, nesse setor, um mínimo 
de cortesia, pela ausência de um represen­
tante do Ministério da Educação num concla­
ve de tamanha importância. 

No decorrer da exposição, que fiz naquela 
oportunidade destaquei que deveríamos, na­
quela reunião, propor uma avaliação do setor 
privado da Educação. 

"Nessa área temos estabelecimentos de ensi­
no-do mais alto !J.fvel, a começar pelas Ponti­
fícias Universidades Católicas; que são o or­
gulho do ensino brasileiro - a universidade 
Mackenzie, que é evangélica, a Universidade 
Metodista de Piracicaba, também do mais al­
to. nível. Temos outras universidades, tam­
bém do setor privado, que merecem aplausos 
de todos os que lutam pela Educação. 

DesgraçadamCiúe, entretanto. io setor 
privado detecta-se a existência de escolas, in­
clusive do terceiro grau, que só funcionam 
nas noites de sextas feiras e- rias manhãs de 
sábados. _São as famosas e execráveis facul-
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dades de fins de semana. Basta que o aluno 
compareça um dia, um dia e meio, para que,. 
depois de alguns anos, ele receba o diploma. 

Essa é uma praga vergonhosa, uma mancha 
que existe no Brasil há muitos ·anos, tanto· 
que foi detectada pela primeira _Vez através· 
dos tnbalhos da Cdm'isSâo Parlamentar d~ 
Inquérito que se realizou na Câmara dos De­
putados nos idos de 1964. Naquela oportu­
nidade foí comprovaâo -qUe uma faculdad~ 
de Mediéina do setor privado, no interior do 
Estado ·do Rio de Janeiro, não tinha, sequer, 
cadáveres para lições de Anatomia. 

Essas distorções, realmente, existem,- e, 
modéstia à parte, tive a coragem- de focali­
zá-las num Congresso Mundial de Educação; 
que profiro intitular de_Congresso Mundi~l 
de Ensino Privado. Há distorções extrema­
mente graves: escolas superiores autorizada_s 
a funcionar pelo Governo Federal e que, apa­
rentemente, não têm finalidade lucrativa, de­
pois de alguns anos de funcioname:rlto, são 
negociadas por cifras que giram entre 20, 30 
e até 40 milhões de dólares. 

Julguei conveniente apontar algumas df!s­
sas graves falhas do ensino privado do Brasil, 
sem 9eixar de também focalizar algum~s-defi­
ciências na área do ·ensino público, desde 
1 ~grau até a universida-de, com os seus cursos 
de mestrado e de doutorado. Lembrei, nesse 
Congresso Mundial de Educação, que se esta­
va realizando na megal~pole, que é São pau­
lo,- que, de acordo com todas as previsões, 
até o fim deste século, será a segunda cidade 
mais populosa do mundo, depois da cidade 
do México-, que·na·s-uãperiferia, de escolas 
de 1" grau têm quatro·a cinco turnos: as crian­
ças permanecem na escola apenas duas horas. 
Descontada a meia hora de merenda, elas 
só estudam uma hora e meia por dia. Essa 
informação que apresentei, mais de uma vez, 
foi fornecida à Comissão de Educação do Se­
nado Federal, pelo Prof•. Guiomar Nemo de 
Melo, que era, então, a Secretáiia Municipal 
de Educação de São Paulo. Segundo informa­
ções mais recentes que obtive, agora, há esco­
las de 1" grau, na periferia de São paulo, 
que funcionam até com seis turnos. Ora, se 
essa distorção clamorosa existe na capital de 
São Paulo, eu não poderia deixar de salientar, 
também, as giaves deficiências nas área<; mais 
pobres do Brasil, inclusive no sofredor Nor­
deste, onde uma professora primária ganha, 
em municípios do interior, 3 a 4 dólares por 
mês. Há uma outra informação, que não rire 
canso de repetir, para ver se um dia este País 
toma uma providência heróica para sanar to~ 
das essas deficiências ... 

O Sr. Mendes Canale- Permitewme V. 
EX• um aparte? 

O SR. JOÁO CALMON - Com enorme 
prazer. Só vou completar esta informação. 

O Jornal da Tarde, vespertino do grupo 
do Estado de S. Paulo, revelou que uma pro­
fessora primária no interior do Nordeste, gew 
ralmente leiga, ganha, por mês a meta:de do 
que ganha por hora um operário da indústria 
automobilística de São Paulo. 

Com muito-prazer e muita honra, concedo 
ooaparte ~o n·obre Senàdor _Mendes Canale. 

O Sr. Mtmdes Canale -Senador Joao cár_: 
nion, náo·só·a Casa é testemu~ha: dã sUà 
luta, mas, lá for<!., especialritente acjuefes (rue 
lutam no·seror educacional, têm acompanha~ 
niento e vêm acompanhando o trabalho he­
_rÕko de V. Ex• Eu estava secretariando a 
séssão mas ao ouvir V. Ex~, ao sentir a sua 
expo-sTção,· a fornla como continua a vibrar 
nO seu esprrito, n-o Sel.i' enhlSlaSmO, ito" se'u 
idealismo esse amor consagrado à eduCação 
nàcionat desci para vir oaqtii:tes-temti.nh~r' paw 
ra aqui deixar reg_istr_ad~ !Jm~ palavra de in­
céntiYo a V:.,Ex• nessa su~ caminhada, que 
nierece da NaçãO toda a atenção, tudo aqr.iilo 
que de mais carõ têm as peSsoas cjue se dedi­
cam a este importante setOr, _que é_o da educa~ 
!;:ão. Não se pode pensar em outro. Dizem 
que os problemas são graves: inflaçãO, custo 
de vida e tantos outros. Mas, há um maior 
e. fundamental

1 
que todos nós sabemos: é o 

setor eduCaCiOnal em nósso País. E V. Ex~ 
Ú~m sido este lutador indón::iito, que acôm­
panho .desde a nossa legislatura passada, 
quando, também como Senador, assisti e 
a_companhei a luta de V. Ex•, luta nobre, Tuta 
que precisa de apoío desta Casa toda como 
do próprio Congre.sso Nacional, porque é im­
portantíssimo tudo o que diz respeito à educa­
ção da nóssa rnocid8.de, ao preparo da nossa 
juventude. A grande falha a que assistimos 
neste País é exatamente a falta de atenç~o 
dos Goverhos pata com o setor educaciona.!. 
Muitos se têni âediCado a esta parte. E aqui 
nós temos, dentre nós, a figura do nosso ex­
Ministro Jarbas Passarinho, tão dedicado a 
este setorda educação, àquelas diretriz_es traw 
çadas quando Ministro. Lembrava, outro dia, 
ao Senador Jarbas Passarinho que, quando 
se criou o enSinO ·supletivo, o objetivo era 
fazer com que a grande massa, que não tem 
condições de chegar ao3~ grau, tivesse o curso 
técnico de..nível médio _que é o que falta ao 
País. Infelizmerite.-i:Jão soUberam dar segui­
mento àCj_tiilo que- o ilustre Colega Senador 
Jarbas Passarinho, quando, na Pasta da Edu­
cação, traçou com a sua visão, em relação 
ao ensino, que era o preparo desta grande 
faixa desasistida e tão reclamada pelo setor 
educacional brasileiro. E o que? Fizeram com 
que esses que têm o supletivo, que_ o comple­
tam em dois anos o primeiro e segundo graus, 
tivessem acesso ao terceiro, e, em conseqüên­
cia, assistimos a essa queda vertical em rela­
çãc;> ao irDSSO ensino, especialmente à forma­
ção profissiOnal de tantos brasileiros. Quero, 
assim, parabenizar e dizer a V. Ex~ que, como 
eu, tantos outros estão ao seu lado, nessa 
·caminhada _que sabemos áspera; estamos ao 
seu lado_ para in_centivá-lo como aquele ele­
mento p-roptirsot, porque V. Ex•, entusaias­
ma todos nós, pregando muitas vezes no de­
serto, mas, teimoso, ·sempre, tem um idea­
lismo tão grande e acentuado que empolga 
a todos nós. Daí porque vim até aqui oferecer 
o meu testemunho por esta luta de V. Ex~, 
e embora seja uma palavra pequenina desejo 
que possa servir de incentivo para que V. 

EX a- continue nessa trilha, ne.ssa caminhada, 
comeste objetivo tão nobre de chamar a aten­
ção. para que se possa, -cada vez mais, voltar 
as ·atenções do Governo para a Educação no 
nosso P3.ís, porque só assim estaremos de fato 
construindo nosso futuro. 

O SR. JOÁO CAUfON - Agradeço ao 
nobre Senador Mendes Canale seu aparte tão 
desvanecedor com uma nota de excessiva mow 
déstia. A sua pilãvra não -é pequenina, nobre 
Senador Mendes Canale~ V. Ex" é um cam­
peão das boas causas no seu Estado e aqui, 
no Senado. Como membro da Mesa Dire­
tora, a sua atuação tem se caracterizado por 
uma preocupação indormida em termos de 
moralização,- de contenção de despesas su­
pérfluas. O seu exemplo, Senador Canale, 
realmente representa para todos nós uma ins­
piração e um estimulo. Muíto obrigado a V. 
EX• 

Compartilho também integralmente das 
suas palavras de louvar ao nobre colega, Se­
nador Jarbas Passarinho, que foi um bravo 
e competente Ministro da educação, um ho­
mem que jamais cortejou a popularidade e 
que deixoU um traço luminoso em sua passa­
gem pelo Ministério da Educação, n'aquela 
época Ministério da Educação e Cultura. 

_O Sr. Marco Maéiel- V. Ex•'me concede 
um aparte, nobre ~enad()r João Calmon? 

O SR. JOÃO CALMON - Com todo o 
prazer, Senador Marco Maciel. 

O Sr. Marco Maciel- Senador João_Calw 
Ínon, interrompo o discurso de V. Ex• para 
fazer um breve aparte, V.. Ex~: citou aqui, 
com propriedade, mais uma vez, as graves 
mazelas do nosso ensino. Gostaria de fembrar 
a V. Ex" que, ainda ontem, o Jornal do Brasil 
chamava a atenção para um fato que me pare­
ceu a um só tempo verídico-e estarrecedor. 
Publicou o Jornal do Brasil de ontem que, 
no Rio de Janeiro, deixam por mês o magis­
téri9 cerca de 500 professores. E qual a ra­
zão? A razão apontada pelo jornal, numa 
matéria especial sobre a questão, seria a falta 
de remuneração condigna a que V. Ex~ aludiu 
há pouco. E isso me faz mais uma vez remon~ 
tara uma questão que me parece básica. Para 
que nos possamos assegurar a todos a educa­
ção, e uma educação de boa qualidade, é 
fundamental que se faça a valorização do pro­
fessor. Ou, se for o caso, a revalorização da 
função do magistéfío. Realmente, hoje, o 
professor, na maioria dos casos, não desfruta 
de uma remuneração condigna, além de não 
dispor de um status que já dispôs no passado. 
Tudo isso concorre para agra_va~ a questão 
do ensino em nosso País, porque, de um lado, 
não hâ estímulo à formação de novos mestres 
e, de outro lado, conseqüentemente, a expanw 
são da rede fica prejudicada pela inexistência 
dos próprios professores. Então algo tem que 
ser feito já e já- e essa é uma preocupação 
que eu tenho em mira, agora, na elaboraç~o 
do parecer sobre a nova lei de diretrizes e 
bases da educação - é um mecanismo claro 
de valorização, de revalorização, melhor, da 
função no magistério. Essa revalorização pas-
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sa necessariamente por melhores salários, 
mas .não se esgota aí. E eu acho que .an~ou 
certo, por exemplo, a CNBB em sua m_anifes­
taçáÇI feita na última reunião de Itaici, quan­
do_ insistiu na necessidade d~sSa questão, oU 
seja, p.a tevalorização da fu~çãO do professor. 
Penso que, ao lado do salário, temos que 
pensar, também, em dar-thê condições de 
atualização, de reatualização; o instrumental 
básico para que ele possa ensinar- e ensinar, 
bem- inclusive, dotar a escola de condições 
mínimas, ComO uma bibliot;ca básica, tu~ 
que venha, de alguma forma, dar ao professo~ 
aquelas condições de trabalho que são ferr11. 
mentas indispensáveis ao bom desempenHá· 
da sua função. V. Ex" aqui fere tam~ém outra 
questão que me parece rekvante, neste mo­
mento: é o não cumprimento, por parte de 
algumas escolas - inc_Iusive como salientou 
V. Ex•, escolas de 3~ grau - das decisões 
do Governo coni relação- ao problema da 
anuidade escolar. Evidentemnente que não 
podemos concordar com abusos neste campo, 
dtesmo porque-sabemos que é muito limita­
da, hoje, a capacidade de pagamento do pai 
de familia, face ãS dificUldades econômicas 
em que vive o País .. Entretanto, evidente­
mente, devemos ponderar que essas medidas 
não d'evem ser tão drásticas ao ponto de impe­
dir q1,1e a escola- sobretudo a filantrópica, 
a confessional - deixe de existir. Sinto que 
em aiguns lugares por exemplo, as escolas 
comunitátias--:- vou uSa! a expressão da nova 
Constituição ..:.__estão encontrando muitas di­
ficuldades, porque já têm mensaJidades bai­

. :us; corno· não puderam fazer correções de 
suas mensalidades e houve, naturalmente, 
correções salariais e _ol!ti~u;-motivadas por ou~ 
tros custos, encontram-se, hoje, com muitãS 
dificuldades. Na análise dessa qúestão é ne­
cessário, inais unia- vez; Separar o joio do 
trigo~ fazer através do Ministério da Educa­
ção - e assim tenho sugerido ao Minisrro 
Carlos Chiarelli- uma boa avaliação-do pro­
blema, ou seja, verificar quem efetivamente 
exorbitou, descumpriu a legislação, e quem 
realmente não exorbitou e conseqüentemen­
te, se encontra penalizado por já ter uma 
mensalidade já relativamente defasada, em 
função de custoi novos que foram acrescidos 
ao desenvolvimento da atividade do ensino. 
Senador João Calnton, pedindo escusas por 
tê~lo interrompido por tantotempo, felicito-o 
por voltar à questão da edu_cação, que conti­
nuo con~iderando o grande problema brasi­
leiro, e a respeito 'ifo qual é necessário tenha~ 
mos sempre presente esse sistema, para que 
se forje no país uma consciência com relação 
à importância da educação, de darmos ao 
ensino. no Brasil, a· priorit~ade de cj_ue ele 
necessita e merece. 

OS~. JOÃO CALMON~ Nobre Senador 
Marco Maciel, a intervenção de V, E r é mui~ 
to desvanecedora para mim, porque parte de 
alguém que teve uma atuáção extraordinária 
à frente do Ministério da Educação._ Lem~ 
bro-me da sua dedicação, das horas recordes 
do seu expediente; que começava às 8:00, 
9:00 horas da manhã e, às vezes, se prolon-

·gava até às 2:00 horas da madrugada. V. Ex• 
fõi 'ineCedível titular da P.asta· da Educação, 
e continua a se dedicar a esta causa de ex­
traofdináila relevância c_om um insuperável 
devotamento. Eni"seu aparte, V. Ero destaca 
a situação de crise que estão atravessando 
as universidades católicas, as universidades 
comunitárias, que estão realmente no limiar 
de um colapso e elas merecem ajuda governa­
mental, porque não têm mesmo finafidade 
lucrativa. Outras universidades, legalmente, 

Ajlâo tÇm finalidade l!Jçrativa, mas apenas apa­
"l:entemente. E é necessário que sej"a feito um 
esforç~ para s_alv_ar as boas instituições de 
ensino priyado, ~em fi11alidad_es lucrativas. 

A,o mesmo tempo, como V. Ex• fez refe­
rência ao Se[iaji~r Carlos Chiarelli, atual titu­
lar da Pasta da Educação, eu quero louvar 
com o maior entusiasmo a dedicação, a cOm­
batividade, a perseverança do Ministro em 
desafiar, até-, a impopularidade para tomar 
medid,as moralizadoras que estão sendo rece­
bidas, obviamente, com desagrado, em ai: 
guns setores. O Ministro, Çarlos Chiarelli ~ 
dos que entenc;Iem que o primeiro dever de 
um· homem públiCo é ficar em paz com a 
Sua consciência, e o segundo dever é defender 
os interesses do seu País. Ele está enfren~ 
tando uma campanha feroz contra a sua preo­
cupação de procurar melhorar os padrões de 
moralidade no ensino privado, que contém 
uma série de ínstítuiçõe"s do mais! alto nível, 
mas também abriga escolas que são.dirigídas 
e exploradas por mercadores do ensino, sem· 
pre anciosos pela obtenção de _lucros mais 
-vultosos. Creio, Senador Marco Maciel, que 
se impõe, agora mais do que nunca, o cumpri­
mento, por parte do GovernO, de uma deci­
são deste Congresso Nacional que, por inicia­
tiva minha, incluiu, nos orçamentos de 1989 
e de 1990, uma verba para realização de uma 
ampla e profunda avaliação do universo da 
educação-õi"asileira. 

Já focalizei essa providência fundamental 
pelo menos meia dúzia de vezes e, até agora, 
não comeqou esta avaliação, sem a qual conti­
nuaremos e cometer graves erros no setor 
do ensino com o desperdício de dinheiro, com 
a exploração sórdida dos estudante"s por esco­
las, principalmente do segundo e terceiro 
graus, que são caça~níqueis; só têm uma preo­
cupação absorvente: ganhar dinheiro cada 
vez mais, apesar do rótiulo de não_terem fina­
lidade lucrativa. 

O Sr. Marco Maciel- Nçbre Senador João 
Calmon, desculpe-me mais uma vez inter­
romper V. EX~ Eu gostaria de dizer que con­
COrdo intergalmente com as observações de 
V. Ex• de que não podemos concordar com 
a ·chamada mercantilização do ensino; não 
f!Odemos fazer da escola um instrumento para 
que algumas pessoas consigam auferir lucros 
exorbitantes e extorsivos. Tem V. Ex~. com 
relação a essa questão, o meu total e incondi­
cional apoio. Apenas faço questão de frisar 
que há alguns casos, todavia, de escolas co­
munitárias e, de modo especial, as chamadas 
escolas cdnfessionais, que já por terem uma 
polírica de mensalídades mais baixas e em 

alguns casos, até de concessão de bolsas_de: 
estudos para estudantes, mais carentes, se 
encontram, às vezes, como corre agora, em 
situação difícil, em face da impossibilidade 
de fazer qualquer correção nas suas mensali­
dades, em função de uma política econômica 
que o Governo executa, neste instante, volta­
da para o combate ã infração. 

O SR. JOÃO CALMON - AgradeÇo a 
V. Ex• a nova intervenção que, como sempre, 
representa um subsídio valioso para este meu 
prõnuncíam.entO. 

Eu estou certo, nobre Senador Marco Ma· 
ciel, que o Presidente Fernando Collor e o 
seu Ministro da Educação. nosso colega Car­
los Chiarelli, estão atentos para esse proble­
ma, procurando conter alguns excessos que, 
realmente, existem ria área do ensino privado 
que, com·o eu salientei, -põssui instituiçôes do 
mais alto nível. Coexistem, entretanto, ao 
lado dessas instituições, algumas escolas que 
são verdadeiras arapucas. E é por isso que, 
brava e corajosamente, o Ministro Carlos 
Chiarelli está correndo riscos, procurando 
enfrentar os mercadores_ do ensino. 

Esta é uma homenagem que eu desejo 
prestar ao nosso Colega, temporariamente 
cedido ao Poder Executivo, para o M"':nistério 
da Educação. Estou _certo de que só na base 
de uma conjuração de esforços entre o Poder 
Público, o Poder Legislativo e o setor comu~ 
nitário, é que nós poderemos resolver os pro~ 
blemas da Educação em nosso País que são, 
realmente, angustiosos . 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, peço per~ 
dão aos meus nobres Colegas por estar foCali~ 
zando este tema, por muitos considerado mo­
n9tono ou irrelevante. Hoje, vamos discutir, 
aqui, uma nova lei salarial, que é uma necessi­
dade imperiosa. Devemos aproveitar todas 
as oportul).idades, inclusive esta, para fugir­
mos um pOUCo --à preoCupação do imediatis­
mo, porque problemas como o da Educação, 
do qual depende melhor, mais justa e mais 
humana distribuição da riqueza nacional, não 
podem ser resolvidos a curto prazo. 

Por isso, nesta Casa, que abriga na sua 
Presidência uma das figuras mais notáveis da 
história política do Brasil, que é o Senador 
Nelson Carneiro, campeão iõsuperável na de~ 
fesa do interesse público), nesta Casa, que 
hoje acolhe quatro ex~Minístros da Educa· 
ção, vamos, ao lado dos projetos necessários, 
como o da Lei Salarial, dar sempre a maior 
prioridade à solução do problema angustioso 
da Educação, sem cuja solução o Brasil conti­
nuará com uma das mais injustas, mais desu­
manas e mais clamorosas distribuições da ren­
da nacional. Muito obrigado~ _(Muito bem!) 

O SR. PRESIOEN1'E (Nefs_on Carneiro) 
-Com a palavra o nobre Senador Jamil Had· 
dad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presiden· 
te, Srs. Senadores, li hoje nos jornais qUe 
a Ministra Zélia Cardoso de Mello pensa na 
concessão de uma cesta básica para as pes~oas 
menos aquinhoadas. 
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Sr. Presidente, mais uma vez repetem-se 
as falácias do passado: em lugar de se criarem 
condições para que todas as famílias brasi­
leiras tenham um poder aquisitivo que lhes 
permita ter uma vida condigna e possam a!i­
mentar-se bem, apresentam-se programas cp­
mo o do leite, agora o.da cesta básica, poste­
riormente será o do pão, depois o da carne~ 
e assim sucessivamente, mantendo uma gran­
de parcela da população brasileira em .situa­
ção de miserabilidade, como se estivesse a 
receber favores, quando a obrigação do Go­
verno é de fazer com que essa população t~­
nha melhores condições de vida. 

Pergunto: como se atestaria quais as pes­
soas que deveriam receber a cesta básica? 
Provavelmente se voltaria ao passado, à épo­
ca dos atestados de pobreza, concedidos pelas 
delegacias policiais. Já disse, e reitero, que 
não é possível admitir-se que a pessoa faça 
prova de pobreza para receber uma migalha 
por parte do Governo Federal. 

Hoje, Sr. PreSidente, Os líderes do Gover­
no, pelo que sabemos, encontram-se no Palá­
cio- do Planalto, no Ministério da Economia 
ou em alguma dependência do Goveino, dis­
cutindo o problema dã Lei Salarial. Quero 
deixar bem clara a nossa posição, pois não 
admitimos abono de qualquer espécie. Que­
remos votar a Lei Salarial como foi aprovada 
na Câmara e que, inclusive, segundo entendi­
mentos de nobres juristas desta Casa, atinge 
uma grande parcela do funcio_nalismo públi­
co, já que todos aqueles enquadrados na Con­
solidação das Leis do Trabalho terão direito 
a receber esse aumento. 

Sr. Presidente, fala-se em abono, quando 
a cesta básica no Rio de Janeiro está Cr$ 
500,00 aciina do salário mínimo. Se houvesse 
um abono de 10%, como se propala, esse 
aumento seria de Cr$ 400,00, o que não daria 
sequ,er para pagar os produtos da cesta bási­
ca. E preciso que os Srs. Senadores atentem 
para esse fato. Os 10% propostos, como li 
nos jornais, mal dariam para cobrir as despe­
sas da cesta básica. 

Sr. Presidente, ainda há pouco, conversava 
eu com o jornalista Leonel da Matta, e co­
mentávamos que seria interessante que Sua 
Excelência o Senhor Presidente da República 
fosse, agora, ao Carrefour, corresse os super­
mercados, para verificar a alta dos preços 
da cesta básica, porque_ele o fez numa época 
em que os preços ainda estavam mais ou me­
nos estabilizados. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, deixo bem 
clara esta posição do Partido Socialista Brasi­
leiro, que, tenho certeza, é da maioria desta 
Casa, no sentido de_ aprovarmbs o projeto 
já aprovado na Câmara dos Deputados, para 
que a classe trabalhadora possa viver com 
um pouco mais de dignidade e mereça mais 
respeito por parte das autoridades que gover­
nam o País neste momento. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, outro as­
sunto em destaque em todos os jornais de 
hoje merece a constituição de urila Comissão 
Parlamentar de Inquérito nesta Casa. Tra­
ta~se do affaire Ozires Silva e o Sr. Secretário 
dos Transportes, Marcelo Ribeiro. 

Si~ Presidente, aqui, o pior: diz-se que o 
S_r. Marçel9 _Ribeiro foi colocado no cargo 
pelo tesoureiro_ da campanha à Presidência 
da República do Presidente Fernando Coilor 
de Mello. 

·o Sr. Rachid SaldRnha Derzi- Permite 
V. E~ uffi- aparte?' 

O SR. JAMIL HADPAD - Com toda a 
satisfação, ouço V. EX" 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi - É para 
que eles se afinem bem no assessoramento. 
V. Ex~ fala de, Marcelo Ribeiro. A minha 
impressão é_ de que ele foi vítima das circuns­
tâncias, de um parecer de Helly Lopes Meire­
Hes. Isso que ocorreu é normal, foi feito nos 
Governos passados, tem-se feito neste e. se 
fará daqui para a frente. A dispensa da con­
corrência, em determinados casos ...;_-e a 
Com;tituição assegura esse direito - como 
o da reparação das estradas de rodagem do 
País, que não mais existem, são um buraco 
só, enrão, há urgência urgentíssimt! no reparo 
geral dessas estradas de rodagem. Natural­
mente, não é a construçãd, são os reparos. 
A dispensa da concorrência não iria sigrii.ticar 
a proteção desta ou daquela companhia. Não 
estou defendendo quem quer que seja, mas 
defendo aqui o nome de uln homem honrado, 
Marcelo Ribeiro, realmente um homem dig­
no, honesto, um brasileiro de grande espírito 
público que está sendo vítima, especialmente 
da impren-s~. _porque não merece estar nos 
jornais como está. E o próprio Mfnistro Ozi­

. res Silva o defendeu e o autorizou que fos-se 
até ao Presidente da República, p~ua que Sua 
Excelência assinasse o decreto. Por quê_? De­
pois, naturalmente percebendo o e_quívoco, 
tornou sem efeito o decreto~ Tudo muito 
bem, mas não queiram, agora, responsabi­
lizar um homem digno, honesto, um homem 
qUe é o orgulho dos homens públicos doBra­
sil, que é Marcelo Ribeiro. 

OSR. JAMIL HADDAD- Nobre Senador 
Rachid Saldanha Derzi, V. Ex\ no seu apar­
te, dá a entender que eu já estivesse, priorita­
riamente, afirmaiido a desonestidade do Sr. 
Marcelo Ribeiro. 

As Comissões Parlamentares de Inquérito 
servem para iSso. O que os jornaís noticiam 
â farta é que há uma área de atrito violenta _ 
entre o Ministro-Ozires Sílva-e o Sr. Marcelo 
Ribeiro. O Ministro Ozires declara que foi 
enganado e ilaqucado na sua boa-fé pelo Sr. 
Marcelo Ribeiro. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi- Não acre­
dito que um homem do nível, da inteligência 
e da capacidade de Ozires_~ilva pudesse ser 
enganado por quem quer que seja. Se S. S• 
levou o decreto ao Presidente da República 
é porque ele o tinha estudado. Estribou-se, 
inclusive, na autorização da Constituição, 
que permite a dispensa de concorrência. Não 
tenho nada a ver com essa parte de concor­
réncia ou não. O fato é que háurgência ur­
gentíssima no reparo das _estradas do Brasil. 
Então, a maneira mais fácil será" a dispensa. 
Naturalmente, essas _obras iriam ser entre­
gues a empresas que obede_cessem a um orça-

menta traçado pelo próprio Ministro Ozjres 
Silva. Assim, não houve ingenuidade do Mi­
nistro. S. Ex• encaminhou o decreto ao Presi­
demte da República, certo de que se_ tratava 
de uma medida correta. Se houve desent~n­
dimento a posterlori, se o Presidente da Re· 
pública achou que seria con.,..enient~ anUlar, 
pai-a que não houvesse exploração polftica 
sobre esse caso, como está havendo por parte 
da i_mprensa desavisada que quer agora ta­
char tr.ido em cima de um homem da digni­
dade, da honradez de Marcelo Ribeiro. Isso 
é triste;- ri65, homens públicos, não podeffi-os 
admitir, porque, ·se um homem como- ele é 
atingido dessa maneira, nós também o sere­
mos amanhã, não tenha dúvida, nobre Sena­
dor Jamil Haddad. 

O SR. JAM~L HADDAD- Nobre Senador 
Rachid Saldanha Derzi, após seu discurso pa­
ralelo, quero dizer a V. Ex' que as Comissões 
Parlamentares de Inquérito são feitas para 
a apuração da verdade. 

Os jornais publicam à farta. Pe-ço que V. 
Ex~ se inscreva para fazer um pronundiáme·n­
to posterior. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi - Disse a 
V. Ex• que nenhuma delas chegará à conclu-
são alguma. · 

O SR. JAMIL HADDAD - V. Ex• tem 
o direito de se inscrever e fazer uso da pala· 
vra. A Casa está apta a ouvi-lo, posterior­
mente. 

O que acontece é que os jornais publicam 
as notícias. Tenho receb1do críticas_ nos jor­
nais e concordo, penso que eles têm o direito 
de fazer as acusações que quiserem e nós 
de as responder se, por acaso, não forem 
verdadeiras aquelas críticas. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi - Quando 
justas, nobre Semidor ... 

O SR. JAMIL HADDAD - O que quero 
dizer a V. Ex• é que os jornais pUblicaram 
que o Ministro Ozires SifVa foi ·ao encontro 
do Presid~nte da_ ~epública pedir a exone­
ração do seu Secretário de Transportes e que 
o Presidente teria dito: "Vamos deixar esfriar 
os fatos''. 

Quero dizer que a condição das estradas 
estarem em pé.."isimo estado foi reconhecida 
pela Oposição. Votamos o crédito de 12 bi­
lhõe:s, no Congresso, e digo a V. EX" que 
quem denunciou nesta Casa a dispensa ..da 
licitação foi o Senador Jamil Hãddad, nci vés­
pera da revogação daquele decreto úo Presi­
dente da República que, em boa hora, foi 
revogado._ Cap,e_-nos acompanhar as licitações 
para a el(ecução das obras nas ~tradas brasi­
leiras, porque estamoS em época"de eleições 
e sabemos muito bem como funcionam essas 
empreiteiras em termos de apoio. a parlamen­
tares ligados a autoridades constituídas neste 
País. É preciso-que fique bem claro: era uma 
ma_nobra para eleger os elementos ligados ao 
Governo, usando o dinheiro público - 12 
bilhões de crozeiros- na tal Chamada opera­
ção "SOS _EStrada" que, na realidade, era 
uma operação "SOS Amigos do G:ove:mo". 
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Esta é a verdade. Rateariam aqueles 12 bi­
lhões pelas empreiteiras e -o Sr. Marcelo Ri­
beiro era de uma delas, a Tratex e, hoje, 
está lá, defendendo os interesses das grandes 
empreiteiras junto ao Governo· Federal... 

O Sr. R~chid Saldanha Derzi- Permite-­
me V. EX" um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD- ... e lá foi colo­
cado pelo tesoureiro da campanha, à Presi­
dência da Repúblic,a, do Senhor Fernando 
Collor de Mello. 

O Sr. RaChid Saldanha Derzi....:..:. Permite­
me V. Ex~ um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD- Não permito 
mais apartes porque, dessa forma, não con· 
du'o o meu discurso. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi - V. Ex", 
nesta parte, está sendo injusto com o Gover­
no, que não tem interesse nenhum em. estar 
protegendo tal ou qual empreiteira. 

O SR. JAMIL HADDAD -Sr. PrCsidente 
Iram Saraiva, solicito a V. Ex" que inscreva 
o Senador Rachid Saldanha Derzi ... 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -A 
Presidência solicita ao nobre _Senador Rachid 
Saldanha Derzi que use da palavra, desde 
que o nobre Senador Jamil Haddad lhe con­
~da o aparte. 

Comunico a V. Ex", nobre Senador Jamil 
Haddad, que o tempo de V. Ex· está esgo­
tado. 

O SR. JAMIL HADDAD -Sr~ Presidente, 
solicito a V. Ex• que seja descontado o tempo 
do discurso paralelo do Senador Rachid Sal· 
danha Derzi. Na realidade, S. Ex• ocupou 
praticamente todo o tempo do meu pronun· 
ciamento. -. 

Sr. Presidente, não ÍJ.uero fazer juízo preci­
pitado da honorabilidade de ninguém. Quero 
que se constitua, nesta Casa, uma COmissão 
Parlamentar de Inquérito para apurar o que 
houve relacionado com esse problema da dis· 
pensa da licitação. As einPreitei"ras arranja­
ram um parecer de um jurista para dizer que 
deveria ser dispensada a licitação. São 12 bi­
lhões de cruzeiros da população brasileira 
que estão em jogo. 

Sr. Presidente, a Comissão Parlamentar de 
Inquérito ouviria os doi~ lados: o Secretário 
Marcelo Ribeiro e também o Ministro, e aí, 
então, faria o seu juízo relacionado com os 
fatos. O que consta é que o Miriístro Ozires 
Silva foi ilaqueado na sua boa-fé - não sei 
se verdade ou não- e teria, inclusive, solici­
tado ao Presidente da República a exone­
ração do Sr. Marcelo Ribeiro. 

Isso é público, flagrante, noticiado pela im­
prensa brasileira, que nos merece crÇdito e 
consideração. E digo: tenho sido atacado, às 
vezes, pela imprensa, e reconheço o dii'eito 
de crítica. Agora, não estou levantando sus­
peição, firmando juízo inicial a respeito de 
corrupção ou não, porém, uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito pode apurar, em 
profundidade, os fatos, e a população bra5i· 
\eira quer saber ó que existe de real nesse 

affaire dispensa de licitação, nesse affaite 
Marcelo Ribeiro- Ozires Silva- Presidên­
cia da República. Isso é, na realidade, um 
asst.mtQ que deve ser estudado exaustivamen­
te e que merece, da nossa parte, uma apura· 
ção mais profunda, para que a população pos­
sa ajuizar a cham:ida lísura e a- chamada cris­
talinidade que o atuaJ Governo sempre decla­
rou durante a campanha, e que-, infelizmente, 
na prática, não ocorre. 

Durante o discurso do' Sr. Jamil Had­
dad, o Sr. Nelson Carneiro, Presidente, 

'deixa a cadeira da presidência que é ocu­
-p7idti pelo Sr. lram Saraiva, I• Vice-Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Con_cedo a palavra ao nobre Senador Irapuan 
Costa Junior, para explicação pessoal. 

~O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR 
(PMD B- GO. Para explicação pessoal. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, gostaríamos que aqui estivesse o 
Senador Mansuettl de Lavor, mas, como até 
o momento S. Ex• ainda não compareceu a 
este Plenário, faremos, mesmo na sua ausên· 
cia, esta explicação pessoaL 

O Correio Braziliense de hoje publica de­
clarações do Sr. Senador Mansueto de Lavor, 
em que propõe a nossa exclusão do PMDB, 
em virtude de termos ontem apoiado um re­
querimento do Senador Ney Maranhão, para 
uma verificação de guorum no Plenário desta 
Casa. 

O S_enador Mansueto de Lavor exerce, 
através dessa sua declaração, àquilo que o 
maofsmo dos anos 70 convencionou chamar 
de ''patrulhamento ideológico''. 

Gostaria de dizer ao Sr. Presidente e aos 
Srs.~_senadores, que não aceito em absoluto 
esse tipo de censura, partindo do Senador 
Mansueto de Lavor nem de qualquer pessoa 
que não seja o Presideilte do meu Partido, 
a quem já pude transmitir as explicaçõe:. deS­
se meu gesto, de resto, bastante simples e 
absolutamente regimental, e de acordo com 
a nossa consciéncia. Esperávamos que até es­
ta sessão de hoje pudesse o Governo, junta­
mente com esta Casa, chegar a um acordo 
para a võta:çãó dessa .Lei Salarial. Diria mais: 
o Senador Mansueto de Lavor deve estar aco­
metido daquilo que os psiCólogos chamam 
de síndrome da transferência. Penso que ele 
próprio não deve se sentir bem dentro do 
nóSso Partido que é um Partido democrático. 
Talvez se sentisse melhor dentro de um Parti· 
do mais alinhado com os ditames do stalinis­
mo; talvez esteja ele próprio se preparando 
para a safda do PMDB, Partido ao qual per­
tencemos. 

Era esta a explicação, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. lrapuan 
Costa Jlinior, o Sr. lram Saraiva, 1" Vice­
PresidenJe, deixa a cadeira da Presidên­
cia que-é ocupada pelo Sr. Nelson Car­
neiro, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ConcCdo a palavra ao nobre Senador Leite 
Chaves, para explicação pessoal. 

O Sr. Leite Chaves (PMDB - PR. Para 
explicação pessoal.) - Sr._ Presidente, pare­
ce-me que estou iriscrito, V. Ex~ me inscreveu 
na lista de oradores. Mesmo assim, Sr. Presi~ 
dente, não usarei tempo superior àquele da 
explicação pessoal. · • 

-Acabo de receber da Assembléia Legis­
lativa do Paraná, um apelo quase que patético 
para que o Congresso Nacional regulamente 
o art. 62 da Consiituíção Federal, no sentidO 
de assegurar aplicação mais correta ou mais 
limitada das Medidas Provisórias. Yc;jaq1os 
o que diz o art. 62; Sr. Presidente: 

"Em caso de relevância e urgência, 
o Presidente da República poderá adotar 
medidas provisórias, com fárça de lei, 
devendo submetê~Ias de imedi,ato ao 
Congresso Nacional, que, estando em 
recesso, será convocado extraordinaria· 
mente para se reunir no prazo de cinco 
dias." 

"Parágrafo único. As medidas pro­
visórias perderão eficácia, desde a edi­
ção, se não forem convertidas em leí no 
prazo de trinta dias, a partir de sua publi­
cação, devendo o Congresso Nácio_na-1 
disciplinar as relações jurídicas delas He­
correntes." 

Sr. Presidente, é um dispositivo que pres­
cinde de regulamentação; a sua aplicação é 
imediata. Não creio que precisemos, através 
de lei or~iinária ou complementar, regula­
mentar essa disposição. A única forma de 
fazê-to será através de medida cõnstitucional 
e isso para mudá-ia ou suprlmi-la. 

Reclama-se muito' do fato de o Presidente 
da República encaminh?r ao Congresso su­
cessivas me9idas _p.rovisórias, mãs Sua Exce­
lência está no exercício regular do seu direito 
de Presidente e está usando- ·o dispositivo 
constitucional que nós apontamos como de 
sua exclusividade. Quando o Presidente Co­
llor concebeu o seu Plano e o trouxe a esta 
Casa, o que Sua Excelência pleiteava era a 
lei delegada, que o Congresso lhe negou, as­
_s_egurando-lhe única e e]Cclusivamente a me­
dida provisória. 

A sucessão de medidas provisórias está le­
vando, inclusive assembléias legislativas, a fa­
zerem um apelo ao Congresso Nacional para 
que regularilentemos esse dispositivo; ele 
preo:;cinde de regulamentação, pois é auto-a­
plicável._ S_ei que na Câmara est~ em anda­
mento um projeto de alteração desse dispo­
sitivo através de lei complementar, que é uma 
medida menor. Se o Congresso Nacional qui­
ser conter essas medidas, não terá outra alter­
nativa a ilão ser através da mudança da Cons­
tituição. É uma ilusão pensar-se _que. o Presi­
dente vai prescindir de enviá-Ias oú que pos­
samos restringir sua ação através de lei ordi­
nária ou de lei complementar. Isso é inteira­
mente impossível. 

Além disso, o Presidente realiza uma revo­
lução no País e está usando o único instru­
mento que o Congresso Nacional lhe colocou 
nas mãos ou colocaria na mão de qualquer 
outro Presidente. Dizer que Sua Excelência 
está s_endo ditatorial porque o usa é um argu-
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menta falacioso, poiS não há limitação para 
o uso da medida provisória. O Presidente 
está condicionado a dois -aspectos, â relevân­
cia e à urgência, muitas vezeS subjetivos, por-· 
que aquilo que não é relevante para o Con­
gresso pode ser relevante para o Presidente. 
Sua Excelência é o único árbitro da relevância 
e da urgêhcia, e o Congresso Nacional, se 
não está satisfeito, só tem um meio de atuar, 
através de mudança'constitucional. Respon­
do então à Assembléia Legislativa dizendo 
que não temos condições de realizar o' quê: 
pretende a não ser através de uma emenda 
constitucional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador 
Humberto Lucena, para uma comunicação. 
Comunico ao nobre Senador que dispõe de 
5 minutos. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB­
PB. Para comunicação) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, diante da expectativa nacio­
nal sobre a decisão do Senado a respeito do 
Projeto de Lei de Política Salarial, aprovado 
pela Câmara dos Deputados - e espero e 
confio que tenha também os votos favoráveis 
dos Srs. Senadores -, leio, para que conste 
dos Anais desta Casa, um editorií:I.I publicado 
no último dia 30 de junho, pela Folha de 
S. Paulo: 

"LEI SALARIAL 

A aprovação de uma nova lei salarial 
pela Câmara dos Deputados parece re­
fletir, antes de tudo~ uma imposição da 
própria realidade prática. Seria difícil 
imaginar que, numa conjuntura caracte~ 
rizada por uma taxa de inflação mensal 
próxima dos 10%, houvesse condições 
para sustentar políticas salariais signifi­
cativamente diferentes daquela aprova­
da pela maioria parlamentar. Esta folha, 
que considera o princípio da livre nego~ 
ciaçáo o mais desejável do ponto de Vista­
da modernização das relações trabalhis­
tas no País, já havia observado neste -es­
paço que o propósito de implementá-la, 
manifestado temporariamente pelo Go­
verno Collor, só poderia ter sucesso caso 
o objetivo de manter uma inflação a ta­
xas reduzidas fosse alcançada. Numa. si­
tuação como a atual, em que são incer­
tas, para dizer o mínimo, as perspectivas 
de uma queda no ritmo do aumento de 
preços - tudo indica, ao contráriO, sua 
constante aceleração -. as pressões em 
favor de mecanismos automáticos de 
reajuste salarial não teriam como deixar 
de reaparec.er. 

Não é com otimismo, certamente, que 
devem ser recebidas as decisões do Le­
gislativo sobre este assunto. Sabe-se da 
ineficáCia das maiS generosas políticas de 
reajuste salarial, quando a economia em 
seu conjunto convive com elevadaS- tãxis 
inflacionárias. o risco de uma retomada 
da espiral salário preços se torna, neste 

momento, mais visível do que nunca­
em que pese o fato de que a correção 
automática dos salários limitar-se, se­
gundo o projeto aprovado pela Câmara 
dos Deputados, às faixas de renda infe· 
nores ao patamar de seis salários míni­
mos mensais comparado com o claro ir­
realismo da Medida Provisória 193, o 
Sistema determinado pela Câmara dos 
Deputados parece adequar-se, na me­
dida do possível, a injUnções políticas 
e sociais inerentes aos atuais níveis infla· 

_cionários. Num ano eleitoral, ademais, 
nada poderia ser mais previsível do que 
uma decisão desse tipo por parte do Le­
gislativo. 

O que se confirma, neste episódio, é 
a visível redUção d~ margem de manobra 
do Governo Collor. Assim como nas 

~--suas iniciativas de redução da máquina 
púbtica, torna·se claro que seu poder de 
atuação é mais limitado do que se queria 
crer a princípio: enfrentando um pro~ 
cesso de perda de credibilidade, ocasio­
nado antes de tudo pelas próprias taxas 
de inflação, o Executivo está mais e mais 
colocado diante da exig~ncia de inten­
sificar o recurso aos :instrumentos clássi­
cos de política econômica, na· área fiscal 
e monetária. A oportunidade para desin­
dexar definitivamente a economia e de­
belar de golpe a inflação já foi perdida. 
Novas variáveis, como a política salarial, 
pas.'iam a fazer parte da realidade. Tra­
ta-se assim, de adequar o receituário 
econômico a circunstâncias- diversas da­
quelas que caracterizavam os primeiros 
dias do Plano Collor. Isto significa, antes 
de tudo, o imperativo de agir com máxi­
mo ímpeto no sentidp de um ajuste eco­
nômico ortodoxo, com todos os custos 
que necessariamente o acompanham, 
por dolorosa que possa ser, esta é a única 
opção que r«?sta-ao governo do presi­
dente Fernando Collor. Resta saber-se 
está disposto a enunciá-la com clareza 
e transparência para .a opinião pública; 
e se __ terá, de fato, condições de imple~ 
ruentá-la com o rigor, que a cçmjuntura 
está a exigir." 

O SR. PRESIDENTE (Nelson- Carneiro) 
-Peço que encerre, _pois o tempo de V. 
Ex' está esgotado. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -,-- Já vou 
terminar, Sr. Presidente. 

Esta é a opinião da Folha de S. Paulo, um 
jornal independente e noticiow, que tem 
acompanhado com isenção o desempenho do 
Governo Collor. 

Aqui está, portanto, um ponto de vista que 
m!:_~_ece_ ser refletido pelo Plenário do Senado 
sobre_ a nova Lei de Política Salaría,I, oriunda 
da Câmara dos Deputados. _ _ 

Nao é a opíniãõ do PMDB, do PSDB ou 
dos demais Partidos de Oposição; é a opinião 
da Folha de S. Paulo., que desejo transcrever 
nos Anais do Senado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre~ a mesa, requerimentos que serão 
lidos pelo Sr. 1" Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 228, DE 199Q 

Requeremos urgência, nos termos do art. 
336, b, do Regimento Int-erno, para o Substi­
tutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Sena~ 
do n!' 50, de 1990, que dispõe sobre a legisla­
ção penal relativa ao críme de seqüestro. 

Sala das Sessões, em_ lO de julho de 1990~­
--.- Jamil Haddad - Mendes Canale - Iram 
Saraiva - Pompeu de Sousa - Carlos Patro­
cínio - Antônio Luiz Maya - Francisco _R o~ 
llemberg - Marco Maciel- José Paulo Bisol 
- Wilson Martins - Mauro Benevides -
Nelson Wedekin- Áureo Mello- Meira Fi­
lho - Mauro Borges - Divaldo Suruagy -
Afonso Sancho - João Lobo - Luiz Viana 
Neto- Maurício COrrêa_, Louremberg Nu­
nes Rocha- João Menezes- Chagas Rodri­
gues - Alexandre Costa - Mário Col'as -
Jutahy Magalhães- Cid Sabóia de Carvalho. 
-Fernando Henrique Cardoso- Ronan Tito 
- Mata-Machado - Ney Maranhão - João 
Lyra - Leite Chaves - Roberto Campos -
Alberto Hoffmann - Nabor Júnior - Ruy 
Bacelar - João Çalmon - Nelson Carneiro 
- Jarbas Passarinho - Rach~d Saldanha 
Derzi - Ronaldo Aragão- Gilberto Mirao· 
da - Odacir Soares - Márcio Lacerda -
Olavo Pires - Almir Gabriel - José Ignácio 
Ferreira- Edison Lobão- Alfredo Campos 
- Teotonio Vilela Filho. 

REQUERIMENTO N• 229, DE 1990 

Requerem<,>s urgência, nos termos do art. 
336, alínea b, do Regimento lQtern~._para 
o Ofício S/30, de 1990, sobre o pedido do 
Governo do Estado do Rio de Janeiro, de 
que seja aquela unidade da Federação autori­

. zada a emitir e colocar no mercado, através 
de ofertas públicas, Letras Financeiras do_ Te­
souro do Estado do_ Rio de Janeiro -LFTC 

Sala das SessõeS; eni-10 de julho de 1990. 
- Jamil Haddad - Lourival Baptista -
Pompeu de Sousa - Jarbas Passarinho -
Mendes Canale - Chagas Rodrigues - Ale­
xandre Costa - José Pa.ulo Bisol - Mauro 
Benevides- Carlos Patrocínio- Divaldo Su· 
ruagy - Leite Chaves - Jutahy Magalhães 
-- Marco Maciel - Maurício Corrêa - Má­
rio Covas - Mata~Machado- Almir Gabriel 
- José Richa - Teotônio Vilela - Odacir 
Soares - Irapuan Costa Júnior - Wilson 
Martins- Marcondes Gadelha- Lulz Viana 
Neto - lram Saraiva - Raimundo Lira -
Mansueto de Lavor - Márcio Lacerda -
Gérson Camata- José Fogaça- Severo Go~ 
mes - Ney Maranhão - Affonso Camargo 
- Edison Lobão- Aluizio Bezerra- -Áurelo 
Mello-:- An_tônio Luiz Maya- João Menezes 
- João Calmon- Ronaldo Aragão- Alfre­
do Campos-- Humberto Lucena- Lourem­
berg Nunes Rocha 
-- Meira Filho - Rachid ·Saldanha Derzi -
Gilberto Miranda. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Os requerimentos lidos serão votados após 
a Ordem do Dia, na forma do art. 340, Jl, 
do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Antes de anunciar a Ordem do Dia, a 
Presidência quer esclarecer, mais uma vez, 
contrariando o que foi noticiado pele impren­
sa, que não induziu Senador algum a não 
comparecer à sessão de ontem. Os Senadores 
conhecem o Regimento e sabem que nas ses­
sões de segundas e sextas· feiras não há vot"­
ção. Dai por que a Mesa explicou que muitos 
dos Srs. Senadores que não estavam presen­
tes certamente se basearam no Regimento 
e não para não comparecerem; por indução 
da Presidéncia. 

É o preciso renovar esta afirmação, para 
acabar com as explorações que continuam 
a correr contra a posição da Mesa. , . 

Supreendcntemente para todos, a sessao 
de ontem teve número para votação, mas o 
Presidente não induziu, não se responsabi­
lizou pela ausência de nenhum dos Srs. Sena­
dores. Cada SenadQr te:ve cQnsciência de que, 
sendo uma sessão de s_egunda-feira, não have­
ria votação e, por isso, não compareceu. 

É esclarecimento que quero dar, para de­
monstrar que esta Presidência tem procurado 
por· todos os meios de realizar uma sessão 
para a votação desta matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N·· 61, DE 1990 

(Em regime de urgência; nos Tertnos· do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei da Olmara n•• _61. de 1990 (n•• 5.340190. 
na cada de origem). que estabelece a política 
nacional de ~alá rios e dá_outras provid(;nçias, 
tendo 

PARECER proferido em plenário. da Co­
mis~ão 

-De assuntos Sociais, favorável. 

A discussão da matéria foi encerrada na 
sessão ordinária de 2 de julho corrente, tendo 
a votação sido adiada por falta de quorum; 
incluída na Ordem do Dia O a s~ssão anterior, 
teve igualmente a votaçãQ adiada por falta 
de quorum. 

O Sr. Mauro Benel•ides- Sr. Presidente, 
V, Ex·· me permita, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nel:.>on_ Carneiro) 
-Concedo a p<.ltavra a V. Ex' 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente antes de V. Ex• assegurar 
a palavra aos Srs. Senadores, para o encami­
nhamento da votação, eu me permitiria solíci­
tar que concedesse a palavra, como líder, ao 
Senador Ronan Tito, a fim de_ que S. Ex• 

expusesse o seu ponto de vista a respeito des­
sa proposiçao e dos entendimentos que se 
processam, entre as várias L~deranças, ara 
qu~ se, ultrapasse ~ste ~pisódiº da v_ot<tção 
da Lei Salarial, com oferecimento ao País 
de uma lei que possa atender aos reclamos 
dos trabalhadores brasileiros. 

Saiba V. Ex" que os eminentes Senadores 
José Ingácio Ferreira, Ney Maranhão e Qda~ 
::ir Soares, neste exato momento, estãõ--dd­
lffindo o Ministério da Economia, da Fazenda 
do Planejamento, para, neste Plenário, parti~ 
cipareln da votação desta impOrtante propo­
sição. 

Daí por que pediria a V, Ex' que, ao invés 
de iniciar imediatamente a votação, facultas­
se a palavra ao eminente Líder Ronan Tito-, 
para que S. Ex' pudesse trazer o seu pensa~ 
menta a respeito da questão._ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro­
AS-TazõCs do requerimento formulado pelo 
nobre Senador Mauro Benevides não imporM 
tam. 

Entretanto, o Regimento diz expressamen­
te, no art. 14, 11: 

"O Senador poderá fãze"r.uso -da pala­
vra: 

li- se Líder: 
a) por cinco minutos, em qualquer fa­

se da sessão, excepcionalmente, para co­
municação urgente de interesse partidá­
riO;" 

Com fundamento neste dispositivo regi­
mental, concedo a palavra, por 5 minutos, 
ao nobre Senador Ronan Tito, para co_muni­
cação urgente de interesse partidário. 

OSR. RONA.NTITO (PMDB-MG. Co· 
mo líder; para comunicação. sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, o episódio que nos traz aqui j<f é por 
demais conhecido do Sr. Presidente e de toda 
_a CaS~i. 

· Estamos, neste momento, empenhados em 
votar uma lei salarial. Aqueles que se opõem 
a essa idéia deíeôdem, muitas vezes como 
pano de fundo e até como biombo, a livre 
negociação. Diria até que uma livre negocia~ 
ção pode e deve ser o ideal de um regime 
democrático e de mercado. No entanto, ad­
mitir abruptamente a livre negociação neste 
momento, sem uma análise mais aprofunda­
da da situação, é, no mínimo, querer ilaquear 
a boa-fé públiCa. É como se prendêssemos 
durante anos um pássaro em uma gaiola e 
depois disséssemos: o Céu pertence aos pássa­
ros, vamos abrir a gaiola, vamos permitir jque 

. ele yoe, não é justo que ele fique preso. E, 
às vtsta'> do gato, soltar o páo;;saro que esteve 
por muitos anos engaiolado, sendo presa fácil 
para o gato. 

O que acontece com a classe trabalhadora, 
neste momento, no País, todos sabemos: duM 
rante .mais de 25 anos ela foi proibida de 
se orgànizar:Vale--a pena recordar aqui que 
os sindicatos foram fechados, líderes sindicais 
foram presos. E saberúos muito bem da asse r-

I 

tiva b1blica que diz: "Feriram os pastores e 
dispersaram as ovelhas". 

No meu Estado, Sr. Presidente, foram cas­
sados três Deputados, por "coincidência" to­
dos presidentes de sindicatos. E aconteceu 
o que chamo de o maior furto que a humani~ 
dade até hoje conhece: _em 20 anos, a econoM 
mia deste Pais cresceu 396%- é crescimento 
para dar inVeja a qualquer japonês -, no 
regime de livre iniciativa. Quando há cresci­
mento da economia, parte desse crescimento 
é agregado ao trabalho_ e parte ao capital. 
Ao trabalho; para que os trabalhadores pos­
sam adquirir os bens que foram produzidos 
e ao capital para que se faça poupança e pro­
mova o crescimento contínuo. De 1960 a 
1980, enquanto a economia neSte País cresceu 
396%, o poder de compra dos assalariados, 
que deveria ter crescido, não cresceu, Sr. Pre­
siderite, ao contrário, decresceu. Se pegar­
mos o poder de compra de 1960 e o poder 
de_compra de 1980 ... 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro. 
Fazendo soar a campainha.)- Lembro que 
V. Ex" só dispõe de um minuto para terminar 
sUa c?municãção .. --

O SR. RONAN TITO - Agradeço a V. 
Ex• a timbrança, mas os trabalhadores estão 
sendo roubados há mais de 30 anos. 

Dizia, Sr. Presidente, que enquanto o cres­
cimento da economia foi de 396%, o poder 
de compra dos ao;;salariados caiu 40.1 %. Esse 
furto do trem pagador, lá na Inglaterra, reali­
zado por Ronald Biggs, ou mesmo esse recen­
te do Banco ~ntral em Salvador parecem 
coisa de "trombadinha". O que se furtou da 
classe assalariada, neste País, o que se tirou 
do assalariado para o capital foi terrível! 

Estamos assistindo, neste momento, ao' 
que eu diria de transição de mercado, não 
mais transição de regime ditatorial, poís estaM 
·mos em plena vigência da democraéia. (Mani­
festação nas galerias.) 

Sr. Presidente, eu pediria que não hou­
vesse manifestação nas galerias. (Pausa.) 
Penso que o assunto que estamos tratando 
tem certo interesse, ou não? Por isto mesmo, 
estamos falando de dilapidação do salário dos 
trabalhadores. 

Neste instante, tenta-se perpetrar ... Eu 
queria fazer a reminiscência de três pacotes, 
bem rapidamente, do pacote de verão, inclu­
sive. 

De todos os pacotes que vêm, duas classes 
neste País têm, sistematicamente, pago as diM 
ferenças: a agricultura e os assalariados. Ago­
ra, o que se pretende? Em quantos meses? 
Quatro meses. de inflação, e nenP,um reajus­
te! Os defensores da lei de mercado estão 
querendO, exigindo que os deixemos livres. 
E também a liberdade que o leão tem de 
comer o rato sem que ninguém atrapalhe o 
seu- apetite! · 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sinto muito, 111as o tempo de V. Ex• já 
se esgotou. Peço encerre oseu pronunciamen~ 
to, nobre Senador. Como sempre, V. Ex• P 
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um colaborador dos tratialhos desta Casa. 
Como semprel Muito obrigado! 

O SR. RONAN TITO - Agradeço a V. 
Ex~ o aviso e vou encerrar. 

Sr. Presidente, neste instante, o que esta­
mos ouvindo, a pretexto de não se ~otar a 
Lei Salarial, é que é importanteS!.! preserve 
a !ire negociação; no entanto, os trabalha­
dores encontram-se desorganizados, exceto, 
algumas categorias. Em algumas ilhas de 
prosperidade deste País talvez tenhamos al­
guns sindicatos organizados, ~a~ a grande 
maioria dos trabalhadores brasdeiros encon­
tram-se desorganizados. Não há como faze_r 
livre negodação 1 por isto mesmo, o Brastl 
precisa da Lei Salarial. Peço à Bancada do 
PMDB vote essa lei, oriunda da Câmara, d.e 
autoria do nosso Líder o Deputado Ibsen PI­
nheiro, ela é justa, corrige até a posteriori, 
as defasagens salariais. 

Agradeço a V. Ex• a generosidade do tem-
po que me concedeu. . 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pres1dente. 
. (Muito bem!) 

O Sr. Jarbas Passarinho- Peço a palavra 
como Líder, Sr. Presidente. 

O SR. PRESlDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador, co­
mo Líder, por cinco minutos, na forma do 
Regimento. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS -
PA. Como Líder.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, eu nem vou começar falando sobre 
a palavra do nobre Líder Ronan Tito, porque 
S. Ex· contou uma história em que o pa~sa­
rinho acabava comido pelo gato. E eu me 
senti genericamente solidáriO com o pobre 
do passarinho que foi comido pelo gato. (Ri­
sos.) Mas gostaria de pedir a atenção dos 
meus Colegas porque acabei de ouvir o Líder 
substituto do PMDB, que é o Senador Mauro 
Benevides, dizer que estão vindo do Minis­
tério da Economia os três Senadores que on­
tem pti:diram verificação de voto aqui. 

Ora, niio há mai:> tempo, do ponto de vista 
regimental, Sr. Presidente, para fazer isso; 
estamos. já, na segunda votação. Então,não 
haverá como fazer emendas. A solução que 
me parece oportuna é votar a lei; votar e 
aprová-_la_. E, em seguida;-O Governo, dentro 
dã. prerrogativa que tem o Presidente da Re­
pública, aporá o veto. E entre o veto aposto 
pelo Presidente -Sua Excelência tem 15 
dias para vetar- e o julgamento desse veto, 
pelas duas Casas do Congresso, nós teremos 
tempo para negociar. 

Então, se há alguma proposta razoável pa­
ra negociar, ela será negociada nesse período. 
Não podíamos era perder a oportunidade de 
aprovar a matéria hoje, ainda que ela não 
seja o melhor para todos nós que achamos 
que devemos votar com restrições. _ 

É a posição do PDS neste momento, Sr. 
Presidente. 

O Sr. Jamil Haddad --Sr. Presidente, peço 
a palavra como Lider. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador. co­
mo Líder. S. Ex~ tem 5 minutos. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Co­
mo Líder.)- Sr. Presidente, quero apenas 
reiterar a posição do Partido Socialista Brasi­
leiro, muito clara: nós votamos favoravel­
mente ão projeto vindo da Câmara, que, in­
clusive, inclui funcionários públicos regidos 
pela CLT, que também serão beneficiados. 
Não é o ideal, mas votaremos agora, porque 
não podem os trabalhadores esperar propos­
tas de abono, do Governo esperar o mês de 
agosto, porque o custo_de vida disparou _e 
não há mais como mantê-los com esses sala­
rios que estão aí. 

O Sr. Marco Maciel- Sr. Presidente,peço 
a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneí;o) 
-COnCedo a palavra ao nobre Senador Mar­
co Maciel como Líder. S. Ex• ~em 5 minutos. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Co­
mo Líder, sem revisão do or_ador.) -Sr . 
Presidente, Srs. Senadores,-Sr. Presidente, 
serei mujto breve. Desejo apenas reiterar a 
posição qüe ontem tive oportunidade de ma­
nifestar durante a sessão vespertina em que 
esta matéria foi apreciada. 

O projeto que ora estaffios votando, Sr. 
Presidente, foi, como se sab~_, aprovado pela 
unanimidade de seus Membros na Câmara 
dos Deputados, depois de amplos· entendi­
-meriios entre as Lideranças partidárias repre~ 
sentadas naquela Casa do Congresso Nacio­
nal. 

De mais a mais, Sr. Presidente, aqui não 
foi oferecida, até o presente momento, ne­
nhuma emenda, razão pela qual a minha posi­
ç--d.o - quero mais uma vez reiterar - é no 
sentido de votar a favor do referido projeto, 
por entender que, de alguma. forma, repre­
senta um avanço que deve se.cconsiderado 
no sentido de retribuir, de alguma forma, 
as perdas que os trabalhadores tiveram nos 
últimos meses. (Muito bem! Palmas.} 

O Sr. Mauricio Corrêa- Peço a palavra 
como Líder, Sr. Presidente._ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador, que 
falar-á-cümo LídeJ. 

O SR, MAURiCIO CORRÊA (PDT- DF. 
Como Líder, sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, igualmente, Sr. 
Presidente, o PDT quer-se manifestar inteira­
mente favorável, n~ plenitude como está redi­
gido o projeto originário da Câmara dos De­
putados, e o faz, inclusive, socorrendo-se dos 
doutos fundamentos invocados, aqui, pelo 
nobre Relator da matéria, Senador Humber­
to Lucena. 

De sorte que espero nos mantenhainos em 
plenário, mesmo que um ou outro ligado ao 
Governo não queiram votar, mas fiquem 
aqui, assumam perante a Nação a sua respon­
sabilidade, para encerrarmos, hoje, este capt­
tulo da votação da política salarial. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Sr. Presidente, 
peço a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador, co­
mo Líder. S. Ex· dispõe de 5'minutos, na I 
forma do Regimento. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB­
PL Como Uder, sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores, serei muito 
breve, pois desejo dizer a V. E~ e ao S:na~o 
que o PSDB, mais uma vez, pel~s razoes J~ 
aduzidas, votará a favor do PrOJeto de Let 
da Câmara n" 61, de 1990. certo de que_estará 
fazendo u:m mínimo de justiça aos trabalha­
dores do BraS-il. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente ;_o Sena­
dor José Fogaça, neste instante,_se inscreve 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa está-se conduzindo rigorosament~ 
na forma da letra regimental. E o Regimento, 
no art. 14. inciso V, diz: 

--"O Senador poderá fazer uso da pala­
vra: ... 

- no encaminhamento de votação 
(ari:s. 308 e 310), uma só vez, por cinco 
minutos." 

O~tem. o encaminhamento foi f.eito, e es­
tamos já no processo _de votação. 

De modo que, com o maior pesar, a Mesa 
não poderá dar a palavra ao nobre Senador 
José Fogaça. Depois da votação. S. Ex~ pode-
rá manifestar a sua posição. -

Os Srs. Senadores que aprovam o Projeto 
de Lei n" _ 61190, enviado pela Câmara dos 
DeputadoS, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa pede "aos Srs. Senadores que não 
se retirem do Plenário, porque haverá outras 
votações ainda em curso. 

O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto ·aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N~ 61, DE 1990 

Estabelece a Política Nacional de Salá­
rios e dá outras providências. 

O Congtesso Nacional decreta: 
Art. 1" A Política Nacional de Salários, 

respeitado o princípio da irredutibilidade sa­
larial, terá como fundamento a livre negocia­
ção coletiva e se regerá pelas normas estabe· 
lecidas nesta lei. 

Parágrafo único. As vantagens assegura· 
das aos trabalhadores nas normas coletivas 
incorpOram-se aos contratos individuais de 
trabalho, constituindo-se em direito da cate~ 
goria e somente poderão ser reduzidas ou 
suprimidas por posterior Convenção ou 
Acordo Coletivo de Trabalho. 
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Art. 2~ Os salários dos trabalh8.doiCS SCrã-o­
reajustados mensalmente pelo Índice de Pre­
ços ao Consumidor (JPC) do més anteriOr­
até o valor de cinco salários mínimos; a par­
cela que exceder esse valor até dez salários 
rnfnim-os será reajustada trimestralmente pe­
lo Índice de Preços ao Consumidor (IPC) do 
trimestre findo no mês anterior, garantindo­
se um adiantamento men-sal do percentual 
do IPC do mês anterior, superior a 5% (cinco 
por cento); a parcela que exceder a dez salá­
rios mfuimos terá seus reajustes livremente 
negociados. __ 

Parágrafo único. O Índice de Preços ao 
Consumidor (IPC) de que trata este artigo 
será calculado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatfsti.ca (IBGE). 

Art. 3u- As entidades podeião atuar corno 
substitutos processuais dos integrantes da ca­
tegoria. 

Parágrafo único. Havendo coação ou 
ameaça de demissão, cabe ao Juízo compe­
tente processar e julgar a ação negar validade 
à renúncia, desistência ou transação indivi­
duais. 

Art. 4" Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 5" Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O Sr. José Fogaça- Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma declaração de voto~ · 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. 
Para declaração de voto. Sem revisão do ora­
dor.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, é pre­
ciso que fique claro que, aqUi, aprovamos 
uma matéria que não pretende e não admite 
o veto. Foi aprovado, no Senado, por maioria 
absoluta e incontestável, o projeto de lei que 
trata da política salarial. Não estamos apro­
vando matéria para ser vetada, mas para que 
obtenha a sanção presidencial, a sua publi­
cação e vigénciã "imediata da lei. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa, declaração de voto do Sr. 

Raimundo Lira que vai à publicação. 

é a seguinte a declaração de voto en­
caminhada à Mesa: 

DECLARAÇÃO DE VOTO -

Senhor Presidente, 
Ao .cumprimentá-lo, quero, nesta oportu­

nidade, declara meu voto favorável, à: Lei 
Salarial, que está sendo votada neste Casa. 

Bras!lia, 10 de julho de 1990. -Senador, 
Raimundo Lira. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Lembro aos· Srs. Seriadores que: a)lós 

esta sessão, haverá outra do Senado Federal, 
para votarmos matéria urgente, (Pausa.) 

Esgotada a Ordem do Dia:-
Passa-se, agora, à apreciação do Requeri­

mento n" 229, de 1990, de urgência, lido no 
Expediente, para o Ofício n" S/30, de 1990, 
relativo a pleito do. Governo do Estado do 
Rio de Janeiro. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam querram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovãdo. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apre~ 

ciação da matéria. 

""Oficio n·• S/30. de 1990 (n·• 5857/90. 
na origem), sobre o pedido do Governo 
do Estado do Rio de Janeiro, de que 
seja aquela unidade da Federação auto­
rizada a emitir e colocar no mercado, 
atravéS- de ofertas públicas, Letras Fi­
nafiteíras do Tesouro do Estado do Rio 
de Janeiro (LITC)." 

Solicito ao nobre Senador Jamil Haddad 
o parecer da Comissão de Assuntos Econô­
mic_QS. -

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ, Para 
práferil- parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, J;JO? termos do que dispõe o art. 92 
da Resolução n" 94, de 1989., do Senado Fede­
ra1, o GOverno do Estado do Rio de Janeiro 
~ubmeteu à consideração do Banco Central 
do Brasil - BACEN uma proposta de emis­
são, com conseqüente colocação no mercado, 
de Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
do RiO de Jãneiro(LITC~F-_H, em quanti: 
dade suficiente para a substituição das 
80.826.999 LFT-RJ que vencem no segundo 
semestre de 1990, previamente à solicitação 
da. competente autorização do Senado Fede­
ral para o lançamento de tais títulos da dívida 
pública, em consonância com o que estabe­
lece a Resolução supra, a saber: 

"Art. 9'' Os títulos da dívida pública 
dos Esatdos ... somente poderão ser lan­
çados ... depois de previamente autori­
zados pelo Senado Federal ouvido o 
Banco Central do Brasil, a quem cabe 
o respectivo registro no prazo máximo 
de dez dias úteis do recebimento de sua 
solicitação." 

A pretendida- CcifoC"ã:çãO de títulos tem o 
objetivo de viabilizar o giro da dívida mobi­
liária interna daquela unidade da federação. 

As condições básicas da operação, nos ter­
mos da proposta do Governo do Estado do 
Rio de Janeiro e do voto Dipom n!' 90!151 
(BCB n" 560/90), do Banco Central do Bra<iil, 
são as seguintes: 

a) quantidade: a ser definida na data de 
resgate dos títulos a serem substituídos, dedu­
zida a parcela de 12% a título de juros; 

b) valor nominal: unitário: NCz$ 1,00 na 
datda da emissão; 

c) modalidade: nominativa-transferível; 
d) praw-qe resgate: até 1.826 dias (dnCo 

alloS); 
e) forma de colocação: através de ofertas 

públicas, nos. termos da Resolução n'' 565, 
de 1979, do Bacen; 

f) rendimentos: igual aO das Letras Finan­
ceiras do Tesouro Nacional (mesma taxa refe­
rencial). 

A colocação dos novos títulos se processará 
de modo compatível com os resgates dos que 

serão substituídos, de acordo com o seguinte 
cronograritas de ve_ncimCntos. 

a) 13.574:.000 LFTC, vencíveis em 11'-7-90 
b) 13.514-:ooo LFTC, vencíveis em 1"-8-90 
c) 13.574.000 LFTC,- vendvekem 1v·9-90 
d) 13.574.000 LFTC,_v,encíveis em 

1"-10-90; 
e) 13.574.000 LFfC, vencíveis em 1V-11-90 
f) 12.957.000 LFTC; vencíveis em ·ru-12-90 
A operação se acha devidamente autori-

zada pelo Poder Legislativo do Estado do 
Rio de Janeiro, através da Lei n" 1.389, de 
28-11-89. . 

Em termos de impacto da operação sobre 
os limites de endividamento estabelecidos pe­
lo Senado Federal - através da Resolução 
n" 94, de 1989-o voto da Diretoria do Banco 
Central do Brasil assinada, com base nas ava­
liações de seus setores técnicos, que mesmo 
após a emissão pretendida o endividamento 
do Estado do Rio de Janeiro ficará abaixo 
dos limites operacionais indicados no artigo 
3Pda Resolução supra, especialmente por seu 
vencimento do médio prazo; manifestando-se 
favoravelmente ao encaminhamento do pedi­
do de registro. 

O pedido se acha adequadamente instruí­
do, tendo-se cumprido as exigências eStabe­
lecidas no art. 9'', § tu da Resolução n!' 94, 
de 1989, do Senado Federal. 

Quanto aos aspectos formais cabe assinalar 
que, segundo o que estabelece o art. 15, da 
Resolução n"94, de 1989, do Senado Federal, 
as resoluções autorizativas deverão incluir, 
as seguintes informações: 

a) valor da operação; 
b) objetivo da operação e órgão exe­

cutor; 
c) condições financeiras básicá da ope­

ração; . 
d) prazO para o exercício da autori­

zação. 
Assim, à vista dos el~mentos anteriormen­

te considerados, especialmente dos elevados 
propósitos da operação e do fato do Estado 
do Rio de Janeiro dispor de margens_ utilizá­
vefis de endividamento à luz dos critérios es­
tabelecidos., somos pelo acolhimento do pedi­
do de autorização, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N" 34. DE 1990 

Autoriza o Governo do Estado do Rio 
de Janeiro a emitir Letras Financeiras 
do Tesouro do Estado do Rio de Janeiro 
(LFTC-RJ) em substituição àquelçeas 
que serão resgatadas no segundo semes­
tre de 1990. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" É o Governo do Rio de Janeiro 

autorizado, nos teirnos do que dispõe o artigo 
9~ da Resolução n'' 94, de 1979, do Senado 
Federal, a emitir, mediante registro no Banco 
Central do Brasil, Letras Financ-eiras do Te· 
souro do Estado do Rio de Janeiro LFT-RJ 

: que se vencem no segundo semestre dt: 1990, 
deduzida a parcela de 12% (doze por cento) 
a título de juroS, com vistas a possibilitar o 
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giro da dívida mobiliária i~te:na do Estad~. 
Parágrafo único. A emtssao e a colocaçao 

dos títulos a que se refere este artig-o será 
efetuada com observância das seguintes con­
dições básicas: 

a) valor moninal unitário: NCz$ 1,00 
(na data do pedido); 

b) modalidade: nominativa-transferí· 
vei· 

~) prazo de resgate dos títulos.: 1~826 
dias; 

d) forma de colocação: através de 
ofertas públicas; · 

e) rendimentos: segundo a mesma taxa 
referencial das Letras Financeiras dQ Te­
souro Nacional; 

f) Colocação dos ~tl.lJos: a partir de 
julho de 1990. 

Art. z~ A presente autorização se! á eXer-­
cida dentro de seis meses de sua formaliza-
ção. . 

Art. 3" Esta resolução entra em vtgor na 
data de sua publicação. 

Este é o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Solicito aos Srs. Senadores que ocupem 
seus lugares, a fim de que possamos continuar 
os trabalhos. 

O parecer é favorável, e conclui com,apre­
sentação de projeto de resolução. 

Completada a instrução da matéria, pas­
sa-se à discussão do projeto. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Coniissão Diretora, para 

a redação final. · 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) . 
-Sobre a mesa, redação final que será lida 
pela Sr.' t~ Secre.tário. 

É lida a seguinte. 

PARECER !'I• 253, DE 1990 

Da Comissáo Diretora 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 34, de 1990. 

A CoriüsSao DfretOra apresenta a re­
dação final do ProJeto de Resolução n\> 
34, de 1990, que autoriza o Governo do 
Estado do Rio de Janeiro a emitir Letras 
Financeíras do Tesouro do Estado do 
Rio de Janeiro (LFT-RJ) em substitui­
ção áquelas que serãe resgatadas no se­
gundo semestre de 1990. 

Sala de Reuniões da Comissão 10 de 
julho de 1990.- Nelson Carneiro, Presi­
dente - Pompeu de Sousa, Relator -
Mendes Canale - Louremberg Nunes 
Rocha- Antônio Luiz Maya. 

ANEXO AO PARECER N" 253, DE 
1990 

Redação fiDal-do Projeto de Resolução 
n~ 34, de 1990. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, 
e eu. , Presidente, nos tc:nnos do 

an. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , de 1990 

Autoriza o -Governo do Estado do Rio 
de Janeiro a emitir Letras Financeiras 
do Tesouro do Estado do Rio de Janeiro 
(LFT-RJ), em substituição àquelas que 
serão resgatadas no segundo semestre de 
1990. 

O Senádo Ff:.deral resolve: 
Art. 1? É o Governo do Estado do Rio 

de Janeiro_ autorizado, nos termos do que 
dispõe o art. 9" da Resolução n~ 94, de 15 
de dezembro de 1989, do Senado Federal, 
a emitir, mediante registro no Banco Central 
do Brasil, Letras Firianceiras do Tesouro do 
Estada do Rio de Janeiro (LFT-RJ) que se 
-vencem no segundo semestre de 1990, dedu­
zida a parcela de doze por cento a título de 
juros, com vistas a possibilítãr o giro da dívida 
moói!iária intenio do Estado. 

Parágrafo único. -da emissão-e a coloca­
ção dos títulos_ a que se refere_ este artigo 
será efetu~da com observânç:ia das seguintes 
condições básicas: 

a) valor nominal: Cr$1,00 (na data do pedi-
do); 

b) modalidade: moninativa-transferível; 
ê) prazo de resgate dos títuos: 1.826 dias; 
d) forma de colocação: através de ofertas 

públic;<~_!i__ . 
e) rendimentos: segundo a mesma taxa re· 

ferencial das Letras Fina-nceiras do Tesouro 
Nacional; 

f) colocação dos títulos: a partir de julho 
de 1990. 

Art. 29 A presente autorização será exer­
cida dentro <!_e seis meses de_ sua formaliza­
ção. 

Art. 3~· Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRE.SIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa convoca, desde logo, sessão ex­
traordinária para após o término da presente, 
quando serão votados projetos de urgência. 
(Pausa.) 

Passa-se à apr(!ciação do RequerimeQto n9 

228, de 1990, ae urgência, lido no Expedien­
te, para a substitutiVo da Câmara dos Depu­
tados ao Projeto de Leí do Senado n~ 50, 
de 1990, que estabeieée novas disposições pe­
nais e processuais penais para os crimes de 
seqúestro e ·extOrsão mediante seqüestro, e 
dá outras providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

Passa-se à apredação da matéria. 
Solicito ao nobre ·Senador Mauro Bene~ 

vides o parecer da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB­
CE. Para emitir parecer.)- Sr ... Presidente, 
Srs. Senadores, vem ao exame des.ta Comis·. 
são o Substitutivo da Câmara dos Deputados 
ao PLS n~ 50, de 1990, que estabelece novas 

_ disposições penais e process'uais para os cri~ 
- -mes de seqüestro e de extorsão mediante se­

qüestro. 

As Propostas constantes do PLS_ n: ~0, d_e 
1990, são de tornar limitadas a trint~ anos 
as penas aplicadas a esses crímes e de que 
se reduzam as aplicáveis as integrantes de 
quadrilha o~ bando que, efetivamente. con­
tribuam para a libertação do seqüestro e para 
o deslllant~amento_do bando ou quadrilha. 

As demais medidas propostas são de qu.e 
se exasperem as penas pela práticã 4esses 
crimes e não se conceda liberdade provisória 
nem remissão por trabalho aos incursos nes­
sas modalidades criminosas. 

-A filosofia do projeto é, evidentemente. 
a de sancionar os culpados pelos crimes de 
seqüestro e de_ extorsão, mediante seqüestro. 
de forma· mais severa que a atuaL 

O Substitutivo da Câmara dos Députados 
ao PLS n? 50, a par de pequenas alterações 
ao projeto original, inova, através do seu art. 
39 ao dispor que a "União manterá estabeleci­
mentos pt:nais, de segurança máxíma, desti­
nados ao cumprimento de penas impostas e 
condenados de alta periCulosidade, cuja per­
manéncía em presídíos estaduais ponha em 
risco a ordem ou incolumidade pública". 

Através do art. 49 ! o substitutivo contém 
pr"eVisão-de livramento condicionai"Se o 3.pe­
nado não for reincidente específico eni Crimes 
dessa natureza". . 

Foram Qlantidas, _do projeto orig~al. as 
poSSibilidadeS de iedução da pena aos denun­
ciantes que do bando participem e que t:ontri­
buam para a libertação do seqüestrado (art. 
6", § 4°), e P?ra o desmantelamento da qua­
drilhà (art. s~. parágrafo único.) 

(J"que, no projeto original, se definia comÓ 
crime hediondo- crime de seqüestro, quali­
ficado pelos eventos morte, lesão corporal 
de natureza grave ou estupro (art. 19, in n~e), 
foi arrolado, no substitutivo, juntamente com 
os dessa_ forma conceituados na processtla­
lísticá pen~l. Assim, no art. 19 do substitu.tivo 
foram elencados os demais crimes conside­
rados hediondos. 

Pode-se concluir, assim, que o substitutivo. 
amplia b projeto original, que deu tratamento 
específicO ao crime de Seqüestro e de extorsão 
mediante seqüestro. Neste outro, submetido 
a nossa apreciação, há diversas outras m·oda­
lidades criminosas: a extorsão, o estupro, o 
atentado violento ao pudor, o envenenamen­
to de água, potável ou de substância alimen-
tícia ou medicinal. - · 

De fato, ~sses outros crimes também cau­
sam grande indignação à sociedade e, even­
tualmente, têm pfáticas concomitantes. 
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Diante do exposto, e reconhecendo a cons­
titucionalidade, a boa técnica legislativa e a 
oportunidade do substitutivo ao Projeto de 
Lei do Senado n~ 50, de 1990, somos pela 
sua aprov.ação. · 
.~o parecer, Sr. Presidente. 

O SR._ PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O parecer conclui favoravelmente ao pro­
jeto. 

Passa-se-à discussão do projeto, em turno 
único. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Sr. Presidente, 
peço a palavra para dis~utir.' 

O SR. PR:ESlllENTE (Nelson carneíro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS -
PA. Para discutir.)- Sr. Presidente, nós es­
tarilos votando matéria em regime de urgên­
cia. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Em conseqüência de um pedido de 50 Srs. 
Senadores. 

OSR. JARBASPMSARINHO__:É aquela 
Ul'gência urgentíssima que corresponde à de­
c:J.araçã<! de gUerra e à calamld_ade públ~ca. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carrieiro) 
-aaro. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Isto tem 
sido muito comum, agora, no fim deste perío­
do legislativo. 

E verifico, Sr. Presidente, que esse substi­
tutivo, que aliás foi feito e aprovado na Câ­
mara, em lugar do projeto original do Sena­
do, tem, no seu art. 3~. a restrição <!e que_ 
serão mantidos pela União os estabelecimen­
tos penais de segurança máxima. 

Esta matéria já_deu margem a polêmicas 
desagradáveis, porque o autor do substitu­
tivo, parece-me que foi o Deputado Roberto 
Jefferson, da bancada do Rio de Janeiro, que 
teve a má idéia de propor que a Ilha doMara­
jó fosse juStamente a sede dessa penitenciária 
dos marginais mais perigosos do Brasil'. 

É evidente que, ao votar essa matéria, esta­
mos de 'acordo em que haja a const~;uçã;o de 
estabelecimentos penais de segurança máxi­
ma. Mas, pedimos, naturalmente, o bom sen­
so de quem tiver mais tarde de regulamen­
tá-la, que não pense que a ilha do Marajó 
é apenas um penhasco; ela tem 49 mil quiló­
metros quadrados e é maior do que a ilha 
de Formosa, que é uma Nação. Quem supõe 
que a ilha do.Ma.rajó, como ilha, poderia 
ser o isolamento completo para a segurança 
máxima, está redondamente enganado. 

Voto a matéria, com esta restrição rilental. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Não hávendo mais quem queira discutir, 
declaro encerrada a discussão. 

Em votação o' projeto. 
De acordo com o disposto no art. 287, do 

Regimento Interno, o substitutivo da Câmara 
a projeto do Senado será considerado série 
de emendas e votado separadamente por arti­
gos, pará~rafos, incisos,_ alíneas- e itens, em 

correspondência aos do projeto _emendado~ 
salvo aprovação de requerimento para vota­
ção em globo ou por grupo de dispositivo 
neste sentido. 

Foi encaminhado ã Mesa requerimento, 
que vai ser lido pelo Sr. 1'·' Secretário. · 

É lido e aprovado o seguinte 

. REQUERIMENTO N' 230, DE 1990 

Nos termos do art. 287 do Regimento In­
terno, requeiro votação, em globo, do Susti­
tutivo da Câmara dos Deputados ao Projeto 
de Lei do Senado n'' 50, de 1990, de autoria 
do Senador Odacir Soares, _que estabdec~ 
novas disposições penais e prOcessuais penais 
para os crimes de seqüestro e_ extorsão me~ 
cliante seqüestro e dá outras providências. 

-Sala das Sessões, 10 de julho de 1990. -
Marco Antônio Maciel. 

O .SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Aprovado o requerimento, passa-se à vo­
tação, em globo, do substitutivo. 

O Sr. Marco Maciel -Sr. Presidente_, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao 'nobre Senador Mar­
co ~aci~l. S. Ex~ dispõe de_~inco minutos. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pa­
ra encani.ínhar a votaçãó. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: Gos­
tatia de, em rápidas palavras, manifestar a 
este Plenário -ã adesão da bancada do PFL 
à aprovação d(}_ referido projeto. 

Como se Sãbe, a proposíção é, inclusive, 
de- autoria de um dos integrantes da minha 
bancada, o Senador Odacir Soares, e o refe· 
rido projeto foi, posteriormente, submetido 
à Câmara dOs o·eputados, õ-nde lá- támbéffi 
fõf"áproV3áo, Sob a for~P-<! de sub~titutivo. 
Retorna agora a esta Casa- para que, como 
cas'a revisora, venha a da-r uma manifestação 
fillãrnO plano do Poder Legislativo. 

Sr. Prcsi<_len!e, Srs. Senadores, este proje­
to, de alguma forma, representa uma contri­
buição que o Poder Legislativo dá para are­
dução da criminalidade em nosso País, de 
modo especial com relação à prática de se­
qüestros, que tem infelizmente ficado tão fre· 
cjüente em nõsso País. -

Daí por que a minha posição, a posição 
da bancada do meu partido, o PFL, é no 
seiitiâo da aprovação da referida matéria, es­
perando que ela venha a se converter em 
lei no mais breve espaço de termpo possível. 

O Sr. Leite Chaves- Sr. Presidente, peço 
, a palavra para encaminhar a votaç.ão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-EStamos em regime de urgência. V. Ex~ 

· dispõe de dois minutos e meio para encami­
nhar a votação. 

I O SR. LEITE CHAVES (PMDB - PR. 
Para encaminhar a votação.) -Sr. Presi­
deÓte, Srs. Senadores: tenho certeza de que 
o Senado votará favoravelmente. Mas, tiran­
do o impacto dl)S primeiros dias, essa lei ter­
minará sendo inócua. Todos sabem e conhe· 

cem bem as causas da_criminalidade no Faís. 
Em 1975, fiz um prononciamento a respeito 
dos trombadinhao.;. Dizia eu que, dentro -de 
15 anos, o Rio de Janeiro e São Paulo esta­
riam explodindo na criminalidade. Mostrava 
ainda que aquelas crianças frágeis dissentiam 
do comportamento. dos bandidos tradicionais 
do País, era o isolamento._Meneghetti foi o 
maior criminoso do País, o maior arromba­
dor. Ele atuava isoladamente, não tinha cons~ 
ciência de quadrilha. A consciência de qua­
drilha só nasceu com os trombadinhas. Frá­
geis, eles se associaram para o crime._E, na 
medida em que cresciam, tornaram-se imba­
tíveis na eficiência criminosa. Essa é a ten­
dência ocprrente. Se pagarmos um homem 
que atua no crime isoladamente, veremos que 
o seu peso específico é de 10, a soma de 
dois não dá 20, dá 40, a soma de três não 
dá 30, dá mais de 60, são proporcionais. To­
das as forças de repressão no País não teriam 
condições de reprimir o crime em São Paulo, 
se, 5.000 criminosos se organizassem para es­
se fim. 

Então, chegamos a esta situação deplorá­
veL Por que digo que é inútil e que apenas 
nessa fase inicial haverá um impacto de tran­
qüi1idade para aqueles potenciais a serem se­
questrados? É que, quando um homem resol­
ve delinqüir, a primeira coiSa a-que éle reÍlun~ 
ela é ã vida. Além do mais, Sr. Presidente, 
em populações marginalizadas, delinqüentes, 
existe, também, uma predisposição ao suíci· 
dia dramático. Há o suicida que não tem cora­
gem de matar-se; há o suicida g_ue se mata; 
há aqueles que resolvem entrar no crime, por­
que renunciaram à vida e qUerem que os ma­
tem, porque não querem matar-se por si Ines­
mos. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-=-(Fazendo soar a campainha.)- Peço a 
V._ E?C" que conclua, porque já foram gastos 
os dois minutos e meio do seu tempo. 

O SR. LEITE CHAVES -Sr. Presidente, 
quero apenas que não se diga que aprovamos 
uma medida penal com essa extensão, sem 

-que houvesse discussão alguma. É a primeira 
vez que se estabelecem penas dessa propor­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Presidência está cumprindo rigorosa~ 
mente o Regimento. 

- O SR. LEITE CHAVES- Sr. Presidente, 
isso não pode passar em brancas nuvens; pelo 
menos o meu nome não posso comprometer. 
Votarei, mas estou discutindo e alertando: 

O SR .. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Para encaminhar, V. Ex• tem dois minutos 
e meio, e V. Ex• encaminhou pelo PMDB. 

O SR. LEITE CHAVES- Está certo, Sr. 
Presidente. Eu encaminho e voto favoravel­
m-ente, ma:s conl essas observaçõeS parciaiS, 
não as completo, em razão da urgência a que 
V. Ex• também está submetido. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Encerrada a discussão. 
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O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. PreSi­
dente, peço a palavra para uma q uestào de 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelsón Carneiro) 
-Concedo a palftvra ao nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Para questão de ordem. Sem 
revisão do orador.) --Sr. Presidente, fiquei 
sem entender o que está acontecendo. V. EX" 
acabou de declarar encerrada a discUssão. 
Pergunto: Estamos discutindo ou encaminha­
do a votação? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson- Carneiro) 
- Há um equívoco, porque a discussão já 
foi encerrada. Estamos encaminhando a vo­
tação e pa:ra encaminhamento de votação só 
pode falar um por partido. Pelo PFL já falou 
o nobre Senador Marcos Maciel; pelo PMDB 
falou o nobre Senador Leíte Chaves; vai falar 
~nobre Senador Jutahy Magalhães. 

A Mesa está cumprindo rigorosa·mcnte o 
Regimento e o cumprirá rígorosamente até 
o fim do seu mandato. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
No que contará com o nosso apoio, Sr. Presi­
dente. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente~ 
. peço a palavra para encaminhar a V,Ptação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Canudo a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Para encaminhar a votação, sem revisão 
dO orador.) - S.r. Presidente, Srs. Senado­
res: na audiência imprevista do Líder da ban· 
'cada, o Senador Chagas Rodrigues, eu gosta­
ria apenas, em nome do PSDB e principal· 
mente em meu nome, de declarar que mais 
uma vez, infelizmente, estaremos votando 
aqui, neste instante, matéria da maior impor­
tância sem termos tido a oportunidade de 
um exame completo dos seus efeitos, ombora 
todos sejamos a favor de. alguma medida, por­
que hoje sentimOs a necessidade de criarmos 
condições de um combate mais efetivo a esses 
seqUestras que estão ocorrendo com tanta 
constância, princip?lmente no Rio de Janei­
ro. Por isso, Sr. Presidente, gostaria apenas 
de manifestar que estamos votando aqui pela 
necessidade da urgência urgenttssima, qoe fOi 
votada pelo Plenário e encaminhada por 50 
Srs. Senadores. Agora, posteriormente, com 
mais tempo, quando retornarmos aos traba­
lhos normais, em agosto, entendo que o Sena­
do deveria reexaminar essa matéria, para ver 
se deveríamos fazer ou não alguma modifi· 
cação nessa legislação. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson. Carneiro) 
-Concedo a palavra, ao nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho.· 

O SR. CID SABÓJA DE CAJlVALHO 
(PMDB - CE. Pela ordem.) -Sr. Presi» 

dente, esta matéria é de uma gravidade pro­
funda. Inclusive, estou com um grave reçeio 
de que haja aqui defeito técnico primário:' 
Sabe V. Ex· que 'nenhuma p_ena pode exceder 
os 3_0 anos. que é co limíie ~universalmente 
previsto, para que seja posstvel a alguém 
c:u_ropri-la. Nenhuma pena poderá ir além dos 
30 anos. Como atualmente, na legislação bra­
sileira, o crime de seqüestro já leva a isso, 
estou sem entender os acréscimos_ que aqui 
estão, porque esta matéria, do modo como 
está sendo votada, não está tendo a audiência 
de nenhuma comissão técnica, que, no caso, 
seria a Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. 

No açodamento em que estamês votando, 
nem me apercebi disso. QuandQse olha para 
um lado_ e para o out ~o, passa o período de 
discussão. Quando um colega encaminha"pe· 
lo nosso partido, como é o caso do Senador 
Leite Chaves, a voz desse Senador fica auto· 
maticamente cassada, por força do Regimen­
to. 

Mas eu estou com graves _dúvidas sobre 
a-parte téCnicã -aesta mãtélla. Pergunto a-V. 
Ex", Sr. Presidente, não pode haver uma pau­
sa, pelo menos de cinco minutos, para exami­
narmos isso_2 Porque, do contrário, vou me 
negar a votar. Tenho que ver aqui as aplica· 
ções, fazer os cálculos dac:; aplicações, saber 
como é que vamos chegar a isso. 

Do contrário, poderemos estar votando 
iima lei que, lá fora, vai ser tomada como 
uma manifestaÇão de desconhecimento jurí­
dico do SenadO da República, o que é, na 
verdad~, imperdoável, quando há grandes ju­
ristas neste Plenário. Um Plenário que é inte­
grado por Afonso Arinos, Leite Chaves, Cha­
gas Rodrigues, Humberto Lucena não tenr 
o direito" de errar. Há muitos Parlamentares 
sobejamente vei'sados nessa matéria. Temos 
que ter uma pausa para _examif!á·la. 

Queria Perguntar a V. Ex·, Sr. Presidente; 
se não pode haver uma pausa de pelo menos 
cinco minutos, enquanto _examinamos e verí- .. 
ficamos bssai- penas. Se V. Ex' desse cinco 
minutos, eu iria me reunir aqui com os outros 
juristas, como Leite Chaves; Humberto Lu­
cena, e fazer no papel os cálculos para ver 
a execução disso, como ficará na prática; do 

~ contrário, não sei conio Vãmos votar essa ma· 
téria aqui. 

Tenho receios de que estejam contidos gra~ 
ves defeitos técnicos, pofque, na verdade, 
a Lei Penal brasileira já apena o seqüestro 
mais que o homicídio. Tenho que examinar, 
do contrário fico numa situação muito difícil. 
Isoladamente, muito dífícíl. 

Então, a questão de ordem é para consultar 
se V. Ex~, Sr. Presidente, pode nos dar cinco 
minutos, para examinarmos a matéria antes 
de a votarmos. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa responde a V. Ex· 

As duas matérias, objetos de votação nesta 
oportunidade, resultam de re_querimento as­
sirl:ado por mais de 50 Srs. Senadores; por 
isso _é que são apresentadas e votadas nesta 
mesma sessão. 

No Requerimento com 53 assinaturas, há 
a de V. Ex•. nobre Senador Cid Sabóia de 
Carvalho. A assinatura também é de V. Ex~ 
para esta [_llatéria. __ Çertamente V. Ex• não 
conhecia o teor, apenas estava impressionado 
pela necessidade da repressão ao se_qüestro. 
A Mesa está cumprindo e cumprirá rigo_rosa· 
mente o Regimento._ 

Ainda que V. Ex• não tivess.e assinado. te­
riam 52 assinatura<> e, aí, a Mesa é obrigaçla 
a pôr a votos na- mesma sessão. Por força 
regimental. E está cumprindo esse deveL 

Esclareço3inda a V. Ex" que, no momento, 
o que se discute não é o projeto em si, ma<; 
as emendas da Câmara ao projeto do Senado. 
Um dos textos da Câmara, que 'V. Ex" impug­
na, é este. Como .estamos em discussão, V. 
Ex' pode pedir o destaque para ser rejeitado 
esse ou aquele DispositiVo. 

Se V. Ex" enviar à Mesa- ainda estamos 
na discussão- um requerimento para exclu_ir 
da lei este Dispositivo, para que prevaleça 
o original do Senado. então, V. Ex" vai cote­
jat os dois Dispositivos: o da Câmara e o 
do St:rado. . 

se enlcnder c(ue de"ve prevalecer-0 do Sena­
do, V. Ex• sustentará, através de um desta­
que, e a Mesa e o Plenário decidiião se- acei­
tam o texto da Câmara, ou se aceitam o texto 
do Senado~-

O SR. CID. SABÓIA DE CARVALHO -
Sr. Presidente, permita-me por obséquio.-

Eu ouvi V. Ex• É claro que eu sei que 
assinei essa urgência, como assinei mUitas ou­
tras, porque aqui nós somos compelidos a 
isso com matérias ê[ue têm pressão popular. 
A Câmara demora muíto çom a m-atéria.­
Quando _chega aqui, nós não temos tempo, 
e assumimos esse risco conscientemente. Eu 
não estou me queixando disso, não é isso. 
Estou lamentando é que tenha passado a fase 
da discussão assim tão repentinamente, e com 
o barulho, alguma coisa qualquer, nós não 
nos apercebemos da discussão. Mas eu agra­
deço muito a V. Ex· pelos esclarecimentos, 
e deixo bem claro que assinei e assinaria outra 
vez, diante da sítuação em que se encontra 
o País, a pressão popular sobre esta Casa. 
Também, não posso deixar de fazer o registro 
de que a Câmara vem criando uma situação 
muito difícil para o Senado, na condição de 
Casa Revisora, exatamente porque demora 
1 ano, 1 ano e 6 meses, e quando a matéria 
chega aqui, nós temos I, 2, 3, 10, 15 dias 
para examinarmos tudo vertiginosamente. 
Mas eu vou examinar aqui, cotejando os dois 
textos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Em votação em globo do substitutivo. . 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
A matéria vai ã sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 
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SUBSTITUTIVO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Oferecid-o ao PrOjeto de-r:erao-sena-oo 
n~ 50, de 1990 (n• 5.405-A, naquela Casa), 
que estabelece novas disposições penais 
e processuais penais. para os-- crimes de 
seqüestro e extorsão mediante seqüestro, 
e dá outras providências. 

Substitua-se o projeto pelo seguinte: 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 São considerados hed,iondo::; o_s 

crimes de latrocínio (art. 157, § 3~, ui fine), 
extorsão qualificada pela morte (art. 158, § 
29), extorsão mediante seqüestro e ·na forma 
qualificada (art. 159, c-ajiõt; e·-seus §§ 19, 29 
e 39), estupro (art. 213, caput, e sua combi· 
naçao com o art. 223, caput e parágrafo Uni· 
co),_ atentado violento ao pudor (art. 214 e 
sua combinação com o art. 223, caput e pará­
grafo único), epidemia com resultado de mor· 
te (art. 267, § 1•.>), envenenamento de água 
potável ou de substância alimentícia ou medi­
cinal, qualificado pela morte (art. 270, combi­
nado com o arL...Z85), todos do Código Penal 
(Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 
1940), e de genocídio (arts. 1". 2° e 3° da 
Lei no"2.889, de 1° de outubro de 1956), tenta­
dos ou consumados. 

Art. 2o Os crirD.es hediondos, a prática 
da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes 
e drogas afins e o terrorismo são irisuscetfveis 
de: 
I- anistia, graça e indulto; 
li- fiança e liberdade provisória. 
§ 1 o A pena por crime previsto neste arti­

go será cumprida integralmente em regime 
fechado. 

§ 2~- Em caso de _sentença condenatória, 
o juiz decidirá fundamentalmente se o réu 
poderá apelar em liberdade. 

§ 3~ A prisão temporária, Sobre a qual 
dispõe a Lei n~ 7.960, de-2'1 de dezembro 
de 1990, nos crimes previstOs neste ·artfgo, 
terá o prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável 
por igual período em caso de extrema e com­
provada necessidade. 

Art. 39 A União manterá estabelecimen­
tos penais, de segurança máxirila, destinados 
ao cumprimento de pena!'-i impostas a conde­
nados de alta periculosidade, cuja permanên­
cia em presídios estaduais ponha em risco 
a ordem ou incolumidade pública. 

Art. 49 O§ 1" do art.'60 do Código Penal 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"§ 19 A multa pode ser aumentada 
se o juiz considerar que, em virtude da 
situação econômica do réu, é ineficaz, 
embora aplicada no má:timo." 

Art. 5? Ao ai-t. 83 do Código Penal é 
acrescido o seguinte inciso: 

"Art. 83. ············~·-······-~~···-~····i···-· .. 
V- cumprido mais de dois terços da pena, 

nos casos de condenação por crime hediondo, 
prática da tortura, tráfico ilícito de entorpe­
centes e drogas afins, e terrorismo. se o ap-e­
nado não for reincidente específico em crimes 
dessa natureza." 

Art. 6° Os arts. 157, § '3o; 159, caput, e 
seus §§ 1~, 2~ e Y; 213; 214; 223, caput e 
seu parágrafo único; 267, caput, e 270, caput, 
todos__da Código Penal, passam a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 157. . ............................. .. 
§ 3o Se da violência resulta lesãci 

corporal grave,.a pena é de reclusão, 
de cinco a quinze anos, além da multa; 
se resulta morte, a reclusão é de vinte 
a trinta anos sem prejuízo da multa. 

Art. 159. 
Pena - reclusão, de oito a quinze 

anos. 
~ 1" ........................................ . 
Pena- reclusão de doze a vinte anos-: 
§ 2• ....................................... .. 
Pena- reclusão, de dezesseis a vinte 

e quatro anos. 
§ 3• ......................................... . 
Pena - reclusão, de vinte e quatro 

a trinta anos. 

Art. 213. 
Pena- reclusão, seis anos a dez anos. 
Art. 214. .. ............................. .. 
Pena- reclusão, de seis a dez anos. 

Art. 223. 
Pena- reclusão, de_oito a doze anos. 
Parágrafo único. . ...................... .. 
Pena - recl,usão_, de doze a vinte e 

cinco anos. 
~rc~•~~-·~"''''"'"'•,,,,,,,,,,,.,,,,.,,,,.,,, 

Art. 267. 
P~nal_- ~e_clusão, de dez a quinze 

anos. 

Art. 270. 
---~- Pena - reclusão, de dez a quinze 

anos. 

Art. 7? Ao art. 159 do Código Penal fica 
acrescido o seguinte parágrafo: 

"Art. 159. .. ............................ .. 
•................................••.•••••••••..•.••• 
- § 4"' Se o crime é cometido por qua­

drilha ou bando, o co-autor que denun­
ciá-lo à autoridade, facilítando a liberta· 
ção do s_e_qüestrado, terá sua pena redu­
zida ~e um a dois terços." 

Art. 8? Será de três a seis anos de reclu­
são a pena prevista no art. 288 do Código 
Penal, quando se tratar de crimes hediondos, 
prática de tortura, tráfico ilícito de entorpe­
centes e drogas afins ou terrorismo. 

Parágrafo único. O participante e o asso· 
ciado que_ denunciar à autoridade o bando 
ou-quadrilha, possibilitando seu desmantela­
mento, te~á a pena reduzida de ,um a dois 
terços. 

Art. 9~ As penas fixadas no art. 6" para 
os crimes capitulados nos arts. 157, § 3-', 158, 
§ 29 , 159, caput e seus §§ 1~, 2~ e 3", 213 
caput, e sua combinação com o art. 223, caput 
e parágrafo único, 214 e sua combinação com 

o art. 223, caput e parágrafo único, to_dos 
do Código Penal, são acrescidas de metade, 
respeitado o limite superior de trinta anos 
de reclusão, estando a vítima em qualquer 
das hipóteses referidas no art. 224 tambem 
do Código Penal. 

Art. 10. O art. 35 dá Lei n' 6.'368, de 
21 de outubro de 1976, passa a vigorar acres­
cido de parágrafo único, com a seguinte reda­
ção: 

'"Art. 35. .. ............................. .. 
-- Par~grafo único. Os prazos· P~ocedi­

mentais deste Capítulo serão contados 
em 'dobro quando se tratar dos c!imes 
previstos nos arts . .12,13 e 14.". 

ArL 11. Fica acrescído-de § zo, remune· 
rando-se o atual parágrafo unico, o a.rt. 112 
da Lie n1> 7.210, de 11 de julho de 1984, com 
a.seguinte redação: 

"Art. 112. .. .......... - ............... .. 
...... " ........................................... . 

§ 2o Excluem-se do regime previsto 
neste artigo os cOndenados por crime he· 
diondo, prática de tortura, tráfico ilícito 

· de entorpecentes e drogas afins, e por 
terrorismo." 

Art. 12. Esta lei entra em vigor na data 
de_sua publicação. 

Art. 13. Revogam-s~ as dispo5ições em 
contrário. 

O SR.._ PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- f. Mesa pede aos Srs. Senadores que não 
se afastem. do Plenário, porque haverá uma 
sessão extraordinária- para votar matérias que 
têm m.ais de 50 assinaturas solicitando urgên-' 
cia. Somente essas que _estão sendo aprecia­
das nesta manhã. 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, 
peço a palavra, de ac9rdo com o Regimento, 
para uma declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra a V. Ex· 

O SR. HUMBERTO I,UCENA (PMDB -
PB. Para declaração de voto.) -Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores~ pedi a palavra apenas 
para dizer que votei este projeto de lei da 
Câmara, com a consciência tranqüila do de­
ver cumprido, na medida em que estamos 
atravessando uma fase difícíl e a(tamente pe­
rigosa com seqüestros sucessivos nas grandes 
cidades, sobretudo em São Paulo e no Rio 
de Janeiro, aliás, terra de V. Ex•, Sr. Presi­
dente. 

A minha posição não podia ser outra senão 
a de dar apoio a este projeto. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao fazeres­
ta Dedaração de Voto, quero registrar que 
estou bastante preocupado, também - e 
creio que não somente eu- com as declara­
ções, hoje na imprensa atribuídas ao Sr. Mi­
nistro da Justiça Bernardo Cabral, no sentido 
de que S. Ex~ estaria cogitando de levar ao 
Senhor Presidente da República uma propos­
ta de declaração do estado de defesa, em 
alguns locais, para facilitar o combate aos 
seqüestros. 
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Sr. Presidente, Srs. Senadores, isso é da 
maior gravidade V. Ex~ é o Presidente do 
Congresso Nacional e, inclusive, membro na­
to do Conselho da República e do Conselho 
de Defesa Nacional e será chamado a opinar 
sobre este assunto. 

Sabe V. Ex' que o art. 136, da Constituição 
estabelece: 

"0 Presídente da República pode, ou~ 
vidas o Conselho da República e o Con­
selho de Defesa Nacional, decretar esta· 
do de desfesa para preservar ou pronta­
mente restabelecer, em locais restritos 
e determinados, a ordem pública ou a·­
paz social ameaçadas por grave e imi· 
nente instabilidade institucional ou atin­
gidas por caiamidades de grandes pro­
porções na natureza." 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não 
há nenhuma instabilidade iilstitucional no 
País. O que se dá é-a ocorrência de crimes 

r hediondos que precisam s_er punidos com leis 
como esta que acabamos de votar através do 
reaparelhamento das polícias estaduais, so­
bretudo do Rio de Janeiro e São Paulo, e, 
bem assim, de diálogos dos Governadores 
daqueles Estados, com o _Senhor_ Presidente 
da República -se sentirem que suas polícias 
estão fracas,- visando a requisitar- a Polícii 
Federal, sob o comando do Sr. Romeu Tuma, 
para colaborar na punição dos seqüestros, 
mas nunca com a decretação do estado de 
defesa, que é uma medida de caráter excep­
cional, com a qual não podem?s concordar. 

O Sr. Cid Sabóià de Carvalho- Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordeJll. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa aceita a intervenção do nobre 
Senador Humberto Lucena como explicação 
pessoal, não como declaração de voto, por­
que a declaração de voto, pelo Regimento, 
no art. 293, § 11, deve ser feita por escrito 
e encaminhada à Mesa, não havendo necessi­
dade de ocupar a tribuna. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho -Sr. Presi- formada no País por essa onda de aconteci-
.dente, peço a palavra para uma explicação -~mentes criminosos, mas eu quero deixar, pa-
pessoal. ~ ra salvar a minha responsabilidade, consig-

- . · .. nado aqui nos nossos Anais a minha posição, 
O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneirO) -."' cbmo Senador muito responsável, como Pre­

-Com a palavra o nobre Senador Cid Sabóia ... ~~- ~dente da Comissão de Constituição; Justiça 
de_ Carvalho. ·_ ~ Cidadani~, ~.qto ~ornem q.ue sem_pre_ p:o­

. ".. ;essou o Direito; deixo consignadas, repito, 
O SR. CID SABÓIA DE CARVALHÔ,11{ asminha~reservas,gravesreservasarespeito 

(PMDB- CE. Para explicação pessoaL) --r.--'...: da maténa que acabamos ~e aprovar. . 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, compondo:· ,,,.,." Agradeço a V. Ex~ a genttleza de terpenm­
como compõe o Senado da República, vejo :·,:...-tido que_conste dos Anais esta minha posição, 
esta Casa sempre espremida pelas circun~.- ·~ .. §r. Pr.esident~. 
tâncias criadas, algumas pela Câmara Feçle- Mmto obngado a V. Ex~ pela gentileza. 
ral, outras pela própria sociedade, mas cii-. -,!(Muito bem!) 
cunstâncias que tiram do Senado a sua verda- 't 
deíra aptidão revisora. l'f O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 

Acabamos de votar mais um substitutivO' -Não há mais oradores inscritos. 
da Câmara dos Deputados. Não quis eu, ten-'i. · 
-do assinado a urgência, criar maiores proble­
mas. Mas quero que conste dos Anais da Casa 
que corisldero um mau trabalho, que cons~" 
dero isso que acabamos de aprovar uma má 
solução, principalmente sob os aspeçtos do -· 
Direito Penal Brasileiro e do Direito Proces­
sual Penal. São emendas que aqui ocorrem, 

. _Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
ã presente sessão, designando para a extraor­

!li'".dinária das 12 horas e 10 minutos, anterior-
... ~ente convocada, a seguinte _ 

e que vão alterar a legislação nacional, que:ç­
c.o Processo Penal, quer no Direito Penal: 
com muita atenção a uma emotividade que, 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE DECRETO LEGISLA TI­
VO 

N'4,DE 1990 

de certo modo, prejudica os princípios mais (Incluído em Orderii do Dia nos termos 
sérios, oS princípios mais gerais do Direito. . do art. 376, e,. do Regimento Interno.) 

Tenho receios fundados de que os juízes, .. Discussão, em turno único, do Projeto de 
amanhã, tenham dificuldade na aplicação . ".Decreto Legislativo no 4, de 1990 (n~ 42/89, 
desta lei, na hipótese de haver a sanção presi· na Câmara dos Deputados), que aprova o 
dencial. E o receio será, inclusive, de que texto do acordo para cooperação técnica com 
uma má técnica esteja sendo 'fUndada; os juí- Outros pafses da América Latina e da África 
zes deixarão de apurar as circunstâncias agra·- · entre o Brasil e a Organização Internacional 
vantes, para cOflcessão de uma pena direta do_ Trabalho- OIT, concluído em Genebra, 
e, se atenderem às circunstâncias agrâvantes, em 29 de julho de 1987. (Dependendo de 
apenas excederá a 30 anos, o que levará os · parecer.) 
juízes a unta tedução imediata, na hora da 
condenação, criando uma jurisprudência O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
muito duvidosa. -Está encerrada a sessão. 

Mas, _de__qualquer maneira, esta lei atende 
aos reclamos da Nação, atende à emotividade 

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 05 
minutos.) 

Ata da 96~ Sessão, em 10 de julho de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48• Legislatura 

ÀS 12 HORAS E lO MINUTOS, ACHAM­
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

~- Nabor Júnior - Gilberto Miranda -
Áureo Mello - Odacir Soares - Ronaldo 
Aragão ~ Almir Gabiiel - Jarbas Passa­
rinho - Carlos Patrocínio - Antonio Luiz 
Maya - João Castelo - Alexandre Costa 
- Edison Lobão -.Chagas Rodrígue~ -
Afonso Sancho - Cid Sabóia de Carvalho 
- Mauro Benevides - Lavoisier Mai? -
Humberto Lucena- Raimundo Lira- Mar­
co Maciel - Ney Maranhão ~ Mansueto 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência do Sr. Nelson Carneiro 

de Layor - Divaldo Suruagy - Teotônio 
Vilela Filho- Lourival Baptista- Luiz Via­
na Neto ~Jutahy Magalhães- Ruy Bacelar 
-José lgnâcio Ferreira- Gerson Camata 
-João Calmon -Jamil Haddad ..:_Nelson 
Carneiro- Mata-Machado- Alfredo Cam· 
pos- Ronan Tito -Severo Gomes- Mário 
~Covas - M<-!uro Borges - Iran Saraiva -
Irapuan Costa Junior --Pompeu de Sousa 
- MauríciO Corrêa - Meira Filho - Ro­
berto Campos- Louremberg Nunes Rocha 
-Márcio Lacerda- Mendes Canale- Ra-

chid Saldanha Derzi --Wilson Martins -
Leite Chaves - Affonso Camargo -José 
Richa- José Paulo Bisol- José Fogaça._ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 55 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

Sobre a mesa, requerimento que será' lido 
pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lido o seguinte 
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REQUERIMENTO N• 231, DE 1990 

Senhor Presidente, 
Em virtude de inúmeras declarações de au­

toridades e denúncias formuladas publica-­
mente, os Senhores abaixo-assinados houve­
ram por bem solicitar de V. Ex~ iristauraÇão 
de Comissão Parlamentar de lnquérito nos 
termos do Regimento Interno visando à apu­
ração de fatos irregulares ou ílegais ocorridos 
no Ministério da Agricultura e nos órgãos 
e empresas a ele vinculados nos últimos cinco 
anos. Fato: irregularidades na compra, trans­
porte, armazenagem e venda de alimentos 
e na aplicação de verbas. Prazo: 240 dias. 
N~> de membros: 5. Limite de despesas: Cr$ 
1.800.000,00. 

Sala das Sessões, !O de julho de 1990.­
Leite Chaves- Irapuan Costa Junior- Mei­
ra Filho- Teotonio Vilela Filho- João Cal· 
mon - Carlos Patrocinlo - Antônio Luiz 
Maya -·José Fogaça - Marco Maciel -
Alfredo Campos- Mendes Canale~ Divaldo 
Suruagy - Severo Gomes - -Jutahy Maga· 
lhães- Jamil Haddad- Humberto Lucena 
- Cid Saboia de Carvalho - Louremberg 
Nunes Rocha - Chagas Rodrigues - Jarbas 
Passarinho - Afonso Sancho --Pompeu de 
Sousa - Mauro Borges, Mário Covas -
Mauro Benevides - Ronaldo Aragão - Ma­
ta-Machado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O requerimento lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão li-
dos pelo Sr. l" Secretário. -

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 232, DE 1990 

Senhor Presidente, 
Requeiro a V. Ex•, com base no art. 216, 

do Regimento Interno, sejam solicitados ao 
Exm• Sr. Secretário-Geral da Presidência da 
República, as seguintes-ínformaçóes·: 

Qual a publicidade oficial veiculada nos. 
últimos dois anos, através dos órgãos da im­
prensa escrita, falada e televisada, perten· 
centes às empresas de comunicação social,_ 
no setor jornalístico e nos setores de rádio 
e televisão, apesar do seu endividamento nas 
iastituições- de crédito ofiCia.!, e qu<tl a sua 
razão de ser? 

Sala das Sessões, 10 de julho de 14<)0 . ..=...­
Senador Humberto Lucena. 

REQUERIMENTO N• 233, DE 1990 

Senhor Presidente, 
Requeiro a V. Ex', com base no art. 216, 

do Regimento Interno, sejam solicitados ao 
Exm" Sr. Ministro do Trabalho e Previdência 
Social, as seguintes informações: 

Qual o montante do endividamento, caso 
a caso, nos dois últimos anos, das empresas 
de comunicação social, no setor jornalístico 
e nos setores de rádio e televisão, para com 
a previdência social e se elas ou não inandim­
plentes e se propuseram ou fizeram parcela­
mentos? 

Sala das Sessões, 10 de julho de 1990. -
Senador Humberto Lucena. 

REQUERIMENTO N• 234, DE 1990 

Senhor Presidente, ____ _ 
_ R"eqUeíro a v:-:EXi',- com base no art. 216, 

do Regimento Interno, sejam solicitados a 
Exm• Sr• Ministra da Economia, as s-eguintes 
inforina-ç6es:- - --

Qual o montante do endividamento, caso 
a caso, nos dois últimos anos, das empresas 
de comunicação_ social, no setor jornalfstico 
e nos setores de rádio e televiSão, juntos às 
inStituiÇões de crédito oficial? 

Na hipótese de endividamento externo, se 
houve garantia da União, direta ou indireta­
mente? 
· Qual o íõdice percentual de inadimplêncià, 

em cada um desses casos de endividamento? 
Na hiPótfise deste ite_m, s-e houve alguma 

composição de dívida e se está sendo honrada 
ou, bem assim, se foi íníciado algum processo 
de execução judicial? 

Sala das Sessões, 10 de julho de 1990. -
Senador Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--Os requerimentos lidos serão submetidos 
ao exame da Comissão Diretora. Sobre a 
mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
1" Secretário. 

SãO lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 235, DE 1990 

Requeremos urgêitcia, n·os termOs do art. 
336,- alínea b, do Regimento lutemo, para 
o Decreto Legislativo nr 35, de 1990, que 
s-ubmete à aprovação do COngresso N acionai 
o nome das pessoas indicadas para integra· 
rell}_a- Comissão Diretora do Programa Na­
cional de Desestatização. 

Sala das Sessões, 10 de julho de 1990. -
Marco Maciel - José Ignácio Ferreira -
Louremberg Nunes Rocha - Mauro Borges 
- Afonso Sancho - Jarbas Passarinho -
Divaldo Suruagy - Pompeu de Sousa - AI· 
fredo Calnpos - João Lobo - João Calmon 
- João Menezes - Antônio Luiz Maya -
Meira Filho - Nelson Carneiro - Mareio 
Lacerda - Jorge Bornhausen - José Agri· 
pino - Edison Lobão - Odacir Soares -
Francisco Rollemberg - Aluizio Bezerra -
Leite Chave:~ - Chagas Rodrigues - Jutahy 

- Magalhães - Mansueto de Lavor- Lourival 
Baptista - Raimundo Lira - Gilberto Mi· 
randa - Gerson Camata - Carlos Patro­
cionio - Mario Covas - Olavo Pires --Ney 
Maranhão - Mauro Borges - Nabor Junior 
- Ronaldo Aragão -- Mauro Benevides -
Mata-Machado - Alexandre Costa - Affon­
so Camargo - Alb~rto Hoffmann - Mau­
ricio Corrêa - Dirceu Carneiro - Nelson 
Wedekin - Áureo Mello - Mendes Canale 
- Irapuan Costa Júnior - Wilson Martins 
- Marcondes Gadelha - Luiz VIana Neto. 

REQUERIMENTO N• 236, DE 1990 

Requeremos urgência, nos termos do art. 
336, alínea b, do Regimento Interno, pal-a 
o Oficio S/29/90 (SC). 

Sala das Sessões, l9 _de julho de 1990. -
Mauro Benevides- Humberto Lucena- AI-

fredo Campos - Gilberto Miranda- Jutahy 
Magalhães- Carlos Patrocínio- Severo Go­
mes - -Mauro Borges - Rachid Saldanha 
Derzi - Mata-Machado - Divaldo Suruagy 
- Jamil Haddad - Teotonio Vilela Filho­
Mário Covas - Jarbas Passarinho - Marco 
Maciel- Louremberg Nuiies Rocha- Áfon· 
so Sancho- Cid Saboia de Carvalho - Leite 
Chaves - José Fogaça - Ronaldo Araião 
- Nabor Júnior- RuyBa~lar- José Paulc 
Bisol- João Calmon - Ronan Tito- Meira 
Filho - Iram Saraiva - Alexandre Costa 
- Luiz Viana Neto - Mendes Canale - Áu­
reo Mello - Chagas Rodrigues - Maurício 
Cort'êa- Antônio Luiz Maya- José Richa 
- Lavoisier Maia - Mareio Lacerda - Ira· 
puan Costa Junior- Raimundo Lira- Pom­
peu de Sousa ~ Wilson Martins - Alfonso 
Camargo- Mansoeto de Lavor-- Almir Ga­
briel- Nelson Carneiro- Gerson Camata 
- Odacir Soares - José Ignácio Ferreira. 

__ O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Esses requerimentos serão votados apOs­
a Ordem do Dia, ria -fõrrita do- ãrt. 340, li, 
do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo 
Sr. 1 ~ Secretário. 

É lido o seguinte 
Of.-014/90 Brasflia, 10 de julho de 1990. 
Excelentíssimo Senhor 
Senador Nelson Carneiro 
OD. Presidente do Senado Federal 
Senado Fe__d~.tal 

Senhor Presidente: 
De acordo com o parágrafo único do art, 

66-A, do Regimento Interno do Senado Fe­
deral, tenho a honra de comunicar à Mesa 
Diretora desta Casa que indico o Exm" Sr. 
Senador Odacir Soares para exercer as fun­
ções de Vice-Líder do Governo. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência os 
protestos de elevada estima e r~speito. 

Atenciosamente, -Senador José Ignácio 
Ferreira, Líder do Governo; 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
~A comunicação lida vai à publicação. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nels.on Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador José 
Ignácio Ferreira. 

O SR. JOSií IGNÁCIO FERREIRA (PST 
-E·;. Pela ordem. Sem revisão da orador.} 
- St. Presidente, tivemos uma sessão que 
come;ou hoje às 10 horas da manhã, desti· 
nada à votação do projeto de lei salarial. 

Sr. Presidente, pretendo dirigir-me a V. 
E:x•, <:-Mesa e ao Plenário da Casa, com a 
enOrme PreocupaÇão de deixar registrados fa­
tos que podem não ter sido trazidos riO conhe· 
ciinen tO da Casa. _ 

Evi1lente que, aqui ou ali, alguma coisa 
foi cot :>eada, mas pode não ter sido colocada 
com wda a dimenSãO que ela ·mereceria ter. 
Sei qu ~ houve referência aos fato~ ao~ quais 
vouMmt: reportar, mas compreendo que é abM 
solutanente necessário que, neste momento, 
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se faça um enforque deles, com à devida pre· 
cisão, para que fique registrado nos Anais 
qual foi o comportamento do Governo. 

Sr. Presidente, na tarde de ontem, enquan­
to se realizava a sessão, eu me mantinha per­
manentemente em contato com os Senadores 
Ney Maranhão e Odacir Soares, com o obje­
tivo de acompanhar esses trabalhos e promo­
vendo gestões que se prolongaram por toda 
a noite, no sentido de encontrarmos uma fór­
mula que, durante todos esses dias anteriores 
à votação, não póde ser encontrada, _ 

Terminamos a noite, ontem, eu e o Sena· 
dor Odacir Soarê.s, no Gabínete do eminente 
Senador Ney Maranhão em contato com o 
Presidente da República, o Ministro Berilar­
do Cabral, a Ministra Zélia e o Dr.'Kandir, 
com o qual nos encontramos pessoalmente 
duas vezes em seu Gabinete. Tudo isso com 
o objetivo de criar uma fórmula que fosse 
palatável a setores da Oposição, para subs­
tituir o texto que acabou sendo aprovado ho­
je, em sessão anterior a esta. 

Na manhã de hoje, fui acordado por um 
telefonema do eminente Ministro Bernardo 
Cabral, que me dava conta das gestões que 
fizera ontem à noite e, nesta manhã, inclu­
sive, passou-me a informação de que, logo 
a seguir, a Ministra da Economia me telefo­
naria, o que efetivamente ocorreu. S.&. me 
telefonou quando já se encontravam em mi­
nha casa os eminentes Senadores Ney Mara­
nhão e Odacir Soares, e entendemos-nos com 
a Ministrei no sentido de buscar, afinal, numa 
tentativa de paroxismo, uma fórmula que pu­
déssemos trazer aqui para que a Oposição 
a examinasse e sobre ela trabalhássemos, a 
fim de encontrarmos uma solução derradeira. 

O que ocorreu? Antes de iniciar-se a ses­
são, encontrei-me cortn) Senador João Cal­
mon em seu Gabinete- quando V. Ex•, Sr. 
Presidente, ainda não havia chegado- e lhe 
pedi que passasse ao Plenário o resultado das 
gestões que estávamos fazendo junto ao Mi­
nistério da Economia. Pedi, também, a V. 
Ex•, Sr. Presidente, que chegou logo após, 
que, se possível, retardasse o início da sessão, 
c V. EX' disse que isso não seria possível, 
pois teria que abri-la no momento aprazado, 
e foi o que fez V. Ex• 

No curso da sessão, mantivémos contatos 
com vários Senadores da Casa, sobretudo 
com o Líder da Oposição, eminente Senador 
Mauro Benevides, que se dispôs a passar a 
informação ao Plenário, dando conta das ges­
tões que fazíamos para encontrar essa fór· 
mula. 

Falamos também com outros Pares. O Se­
nador Ney Maranhão dirigiu-se ao seu _gabf­
nete, eu me dirigi ao meu, assessores_ meus 
vieram e deram conta a vários Senadores de 
que esses fatos estavam ocorrendo. Procura­
mos, em especial, dar ciência ao eminente 
Senador Afonso Sancho -não sei se chegou 
ao conhecimento de S. Ex~ - e ao Senador 
João Menezes. 

O importante, Sr. Presidente, é que se que­
brou uma tradição da Casa e do Congresso, 
fazendo-se uma votação enquanto se busca­
va, com muito fervor e determinação, o e~-

contro de .uma soluçã() para ser apresentada 
aqui. 

Coloco esta questão com toda clareza, por­
que é preciso que conste dos Anais da Casa. 

Há mais um fato: safamos do Gabinete da 
Ministra quando tomaaws conhecimento dé 
que naquele instante, estava :,endo votada 
a lei salarial. Foi-me dado conta aqui, pelo 
eminente Senador Maur9 Benevides. de que 
S. Ex~ instou junto a V. Ex\ e junto ã Casa, 
no sentido de que não se fizesse a votação, 
enquanto as Uderanç~-do GC?verno não che­
gassem. 

-Sr. Presidente, nós que acreditamos 11esse 
Plano, nós que acreditamos que é possível 
este País sair do atoleiro histórico da inflação, 
da cultura inflacionária, que é possívellibCr-' 
tar os trabalhadores com salários compatí· 
veiS, nós que acreditamos nisso tudo real­
mente buscamos o possível e iríamos trazer 
isto à Cas·a, vindOs do Gabinete da Mluistra. 
Foi quando tomamos conhecimento, choca­
dos, de que já havia sid? vot~da. 

Antes de terminar, quero dizer que trotJXe· 
mos uma proposta que poderia ou não ser 
aprovada, ma:> que existia. 

O Governo tinha uma Proposta anterior 
de 5% de abono em julho; agora, propõe 
um abono de 6% em julho e 6% em agosto, 
incorporáveis. A nossa visão é de que o Go­
verno C-Ompreende que a inflação está doma­
da. Na verdade, todos os indicadores econô­
micos, todo o comportamento dos agentes 
~con<_)mic9s e_ toda a visão daqueles ·que sen­
satamente apre_ciam a área de economia nos 
diversos órgãoS de informação do País estão 
dando conta de que o Governo caminha para 
deter, afinal, esse dragão da inflação no País. 
Não tem cabimento que, a esta aJtura dos 
acontecimentos, não se pudesse ter colocado, 
para setores da Oposição, a proposta alterna­
tiva do Governo. 

Sr. Presidente, o Governo nos pede que 
coloquemos isso com toda clareza, qualquer 
que seja o comportamento da economia, di­
verso desse .da inflação domada, da inflação 
contida. O Governo se disporia a persisten­
temente acompanhar e dar os abonos neces-

--sários, mesmo fora de projetos de lei, para 
que não se prejudicassem os descamisados, 
não se machucassem, não se inflingissem da· 
nos ao poder aquisitivo dos assalariados, so­
bretudo àqueles em que três salários míni-
mos, · 
_ f,. preocupação do Governo é, em primeiro 

Ju_gar, com a inflação, que precisa ser domada 
e contida; segundo, com a livre negociação 
não impleme_!)tada e que era a reivindicação 
de_ decênios das Oposições nesta Casa e _no 
Congresso. _O momento de jmplantação da 
livre ncgociãção é quando a intlação é baixa. 
Repito: reivindicou-se sempre a livre nego­
ciação neste País e ela terá que ser implantada 
quando a inflação é baixa e não quando está 
em alta. 

Temos também a convicção de que a inde~ 
xação é um cai1c"rõ que iria produzir o retorno 
da inflação neste País, porque produz a ma­
nutenção da cultura inflacionária, que é um 

·dos enfrentarnentos do Governo. O Governo 
sabe _que essa é a cultura mais difícil de ser 
vencida, a cultura inflacionária. Está enfren· 
tando a cultura dos costumes políticos, a cu!· 
rura: do corporativistp:o, a cultura do cartoria­
liSm,o, maS a Príncipal a ser enfrentada é a 
cultura inflacionária. Sr. Presidente, o Go-
verno tem uma proposta. -

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite-me V. 
Ex· um aparte? 

O SR. JOSÉJGNÁCIO FERREIRA- No­
bre Senador, eu estou falando para uma ex­
plicação" pessoal. Não sei se, regimentalmen­
te, posso conceder o aparte a V. Ex' 

O Sr. Jarbas Passarinho- J:)isseram-me 
que V. E:<' falaria cOmo Líder. Foi por isso 
que ousei pedir-lhe um aparte. Se V. EX"' está 
falando para uma explicação pessoal, retiro 
o pedido. 

O SR. JOSJliGNÁCIO FERREIRA- É 
para uma explicação pessoal, mas V. Ex~ mui· 
to me honra e sempre ornamenta e enriquece, 
com o seu aparte, o pronunciamento de qual­
quer Senador. V. Ex~ sabe o respeito que 
lhe tenho. 

O Sr. Jarbas Passarinho - É recíproco, 
Ex· 

o SR. JOSJl IGNÁCIO FERREIRA -
Obrigado. 

Sr. Presidente, a posição do Governo ê 
a de quem não se vai desatrelar da preocu­
pação com os assalariados, com os menos 
favorecidos, com os descamisados, sobretudo 
com aqueles em que a faixa salarial é de um 
a três salários mínimos .. Essa preocupação 
o Governo continuará tendo. 

Quero deixar claro a V. Ex• e à Casa que, 
na sessão an'teriàr'a esta, quebrou-se uma 
tradição de convívio democrático que permi­
tiria que o Senado aguardasse o momento 
de uma possível negociação. Se ela acabasse 
não se concretizando em um texto aprovado 
por todos nós, de qualquer modo não se frus­
trariam aqueles que lutaram por ela ao longo 
desses dias, e não se quebraria uma tradição 
desta Casa, do Senado Federal. 

Digo em alto e bom som, e certamente 
falo r-· nome de todos aqueles que acreditam 
nest~ >vemo. Confio que esse Plano vá dar 
certo c que afinal romperemos com todas es­
sas culturas que ·dominaram o País durante 
tanto tempo. Vamos vencer esses demônios 
todos. O episódio que passou vai ficar mar­
cado como aquela no qual se frustraram as 
expectativas de todos os gue sabiam, que 
acreditavam ser possível encon~rar uma solu­
ção que compatibílizasse os interesses dos tra· 
balhadores e as perspectivâs que temos de 
afirmação desse Plano. Afinal, é o que temos 
para salvar este Pais. 

OS r. Jamil Haddad- Sr. Presidente, peço 
a palavra para contraditar. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Não tem que contraditar. 
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O Sr. Jamil Haddad - Então, solícítO à 
palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-V. Ex• dispõe de 5 minuios, cõriio Lfder. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Co­
mo Líder.) -Sr. Presidente, há necessid_ade 
de que a verdade seja restabelecida. 

A Oposição tentou, durante quase um mês, 
um acordo com o GoVerno a respeito da Lei 
Salarial. O Governo remeteu aMedidaProvi­
sôria n"' 193, ímpingindO-a ao CongreSso Na-
cional. . 

Hoje, Sr. Presidente, V. Ex• chamou-me 
.à Mesa e. pediu para que não_YotásSemos a 
matéria antes das 11 horas da manhã, em 
razão de uma solicitação do Líder do Gover­
no, que estaria negociando junto ao Governo 
a possibilidade de uma proposta a ser apre­
sentada à Casa. 

Fiz um discurso. Não tinha assunto, inven­
tei um para manter a sessão em andamento 
e cumprir a palavra que V. Ex! h_avia_ empe­
nhado junto ao Líder do Governo de só votar­
mos após o regresso dos membros da Casa~ 
E a votação :-ó <::e iniciou :-- os Anais podem 
comprovar - às 11 horas e 32 minutos. Foi 
dada ainda mais uma compensação de meia 
hora para que se iniciasse a votação. 

Não venha agora o Governo com essa falá­
cia de que é a favor da classe trabalhadora, 
que ia apresentar uma proposta, quando já 
estávamos em processo de votação desde oo.­
tem._ O processo de votação tinha sido feito 
ontem, mas em razão do pedido de verifica­
ção, na sessão não fói a pfo-pos1ã--i:WrõVãda 
porque não havia número·. 

V. Ex~, Sr. Presidente, não pode ser acusa­
do neste momento de não ter mantido as tra­
dições desta Casa. Esta Casa tem- tradições, 
sim·, e a tradição é o Govemo querer negociar 
com lealdade com a Oposição; o que nunca 
fez. O Governo tem o intuitO de querer, auto­
ritariamente, impor a sua vontade. O Senado 

1 deu uma demonstração clara e inequívoca de 
que não aceita iinposições; aceita negocia­
ções, sirQ, mas dentro de prazo, dentro de 
propostas honestas e não de propostas apro­
vadas pelo Governo, que,após tal aprovação, 
veta dispositivos, como o fez na lei das inele­
gibilidades. 

Sr. Presidente, não nos venham com esta 
falácia. 

O Sr. Afonso Sancho_- P~rmite-me V. Ex­
um aparte, nobre Senador? 

O SR. JAMIL HADDAD- Com todo pra­
zer V. Ex~ faz parte de todos os meus pronun­
ciamentos, para minha grande satisfação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Nobre Senador Jamil Haddad, V. Ex• pode 
conceder o aparte. mas dispõe apenas de 5 
minutos. 

O Sr. Afonso Sancho~ Sr. SenadOr. não 
há falácia do Governo, o que há é objetivi­
dade, é interesse de salvar este País e não' 
de demagogia. Não pense V. Ex• que esta 
lei aprovada agora tem valor. porque é uma 

~vitória de Pirro. Ela vai ser vetada pelo O o· 
vemo. O que vai ter valor é aquilo que o 
Governo está procurando, que é dar um abo­
no justo à classe menos favorecida. V. EXI' 
fique bem ciente de que o Governo não tem 

·falácia; o Governo tem objetividade. A Opo~ 
siç:!o está esperneando demais porque está 
vendo que a inflação está caindo. QuandQ 
ela realmente cair como desejamos, V. Ex·~ 
não vão ter condições de se dirigir aos seus. 
eleitores. Muito obrigado. 

O SR. JAMIL HADDAD - NObre--Seita~-­
dor, V. Ex·_ provavelmente não vai a super-' 
mercado. O Presidente Collor foí duas vezes 
ao_Carrefour em outra época. Quero que Sua· 
EXcelência vá agora. No Rio de Janeiro,- a 
_cesta básica está custando 500 .cruzeiros a 
mais q~~ _Q_ ªalário inínliiiO, que Õ.ão é mais: 
um salário mínimo; é um salário ínfimo. E· 
fala--se nos descamisados, nos pés descalços 
desta Casa. É querer brincar, Sr. Presidente! 
Mas que fique bem c)aro qee V. Ex·, na Presi­
dência desta _Casa, hQprou um compromisso 
com o Líder_ do Governo, que lhe solicitou 
que não-·se ínicia~$éli~Vota,ção_ ãntes das 1). 
horas. V. Ex• noS chamou à-Mesa para-que 
mantivéssemos a sessão. Fi_z_emos pronuncia­
mentos e só às 11 horas e 32 minutos iniciou­
se o processo de votação .. Nós.não podemOs­
ficar aqui dia e noite à espera de negociação' 
com o Governo. O Govern..o que tenha, na 
realidade, interesse e_ apreSente propostas 
concretas, e_m tempo hábíl, para que as maté­
rias possam ser" votadas. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite-me V. 
Ex• um aparte'? 

O SR. jAMIL -HAb])AD -- Sr. SeDador, 
se o. Présidente penilitir, com sã.tisfação, da~ 
rei o aparte a V. E~ 

O SR. !'RESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Temos que cumprir o Regimento. O Regi­
mento não permite, 

O Sr. Humberto Lucena - Mas ao nobre 
Senador Afonso Sancho foi concedido o apar_­
te. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Dentro dos 5 minutos. V. Ex• não pode. 
espichar o tempo, que já se esgotou. Ern ou­
tras oportunidades poderá falar, em resposta 
ao Senador. 

O SR. JAMIL HADDAD - Quero dizer. 
aqui, e me sinto muito honrado falando em 
nome do Senador Humberto Lucena, em no· 
me do Senador Jutahy Magalhães e de outros 
Senadores, que estou falando pelo que vejo, 
em nome de quase todos os Senadores desta 
Casa. A te:volta é grande quando o Líder 
do Governõ -diz que esta Casa não cumpriu 
um acordo tácito. 

_O SR • .PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Nobr~Sena_dor, peço a V. Ex·· que enc_erre 
o. seu discurso. 

"O SR. JAMIL HADDAD_- Vou encerrar. 
Sr. Presidente. mas V. Ex'. interrompendo­
me, está fazendo com que o tempo se alon- · 
gue. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneíio) 
-V. Ex:' dispôe de 5 minutos. Mesmo com 
as interrupções o tempo de V. Ex~ já sC eUCer: 
r ou. 

O SR. JAMIL HADDAD- Vou encerrar_, 
Sr. Presidente. diz_en_Oo que não admitimos 
em absoluto essa colocação do Senador, José 
Ignácio Ferreira. A&imos conforme acordo_ 
feito pelo Presidente com a Liderança do Go~ 
verno, no sentido de que a matéria só seria 
colocada em votação após as 11 horas da ma-, 
nhâ e o-foi às 11 hOr~s ~ 32 minut_os.~,:. 

O Sr. Cid S~bóia de Carvalho -:Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela Liderança do 
PMDB. 

-'o SR. PRESIDENTE (Nelson .Carneiro) 
-Não, por enqliãtüO. A Mesa vai esclarecer. 
Houve uma exposição e a Mesa tem de dar 
alguma explicaÇão.- - -- - - -

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Conquan­
tO- que me garanta a palavra como líder do 
~~DB p9s1er!orme~~~- ' · · 

O_ __ SR. PRE_SI_DENTE (Netson Carneiro) 
__..Depois V. Ex' poderá manifestar-se, mas 
â Mesa tem o dever de dar as explicações, 
imediatamente. 

A Mesa cumpriu e cumprirá rigorosamente 
o Regimento~ qualquer que seja a situação. 

Primeiro, a sessão teve início às 10 horas 
e 3 minutos, quando se constatou existirem 
apenas quatro Senadores em Plenário. HaK 
vii, entretanto. Oradores inscritos. O Q.obre 
Senador João Calmon ocupou a tribuna <:om 
o brilho de sempre·. Quando cheguei a_ esta 
Mesa encontrei a notlcia de que o Senador 
José Ignácio Ferreira queria falar comigo an­
tes da sessão. Entrei em contato com S_. E_:('_ 
através do número que havia deixado, e S. 
Ex• me pediu que só se votasse a matéria 
ãs-11 horas. -

Evidentemente que isso não é favor algum, 
porque a primeira hora da sessão é destinada 
exatamente ao Expediente. Quando se come­
ça uma sessão às 14 horas e 30 minutos, o 
período destinado a:o Expediente termina às 
15.horas e 30 minutos, porque nesse horário 
inicia-se a Ordem do Dia. 

Foi o que fez a Mesa: iniciou a sesSãO àS 
10 horas e _3 minutos c às ll horas e 03 miriu· 
tos, encerrou o Expediente. Encerrado o Ex­
pediente, concedeu a palavra, como impõe 
o Regimento, - illiás. citado na oportuni­
dade - aos Lideres que a solicitaram. por 
5 minutos. Terminado esse prazo às 11 horas 
e 32 minutos, a Mesa não podia aguardar 
nenllllma outra soluçãO, senão a que impõe 
o __ Regimento. Então, iniciou a votação nor· 
mãlmente e sô não se- reproduziu o encami~ 
nhamento de Votação porque o Regimento 
proíbe. A Mesa est<1 cumprindo o Regimento 
rigorosamente, tanto que o nosso eminente 
Colega Leite Chowe~ foi interrompido recen­
t~mente. apôs t..:r-se esgotado o tempo de 
que dispunha. 

Ocorria alnda l!ffia dificuldade, que tam­
bém a Mesa _não poderia transpor: é que a 
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discussão desta matéria Tá tinha sido encer­
rada. E encerrada a discussão a Mesa não 
poderia apreciar nenhuma outra matéria, 
através de emendas e modificações do texto 
em exame, sob pena de ferir o Regimento. 
Já feriu uma vez para, de acordo com as suas 
convicÇões. ~xatainentc no Projeto de Lei Sa­
larial, possibilitar a votação dessa matéria no 
dia 2,-quando tram.forffioil -a sessão de sábado 
em sessão ordinária. 

A Mesa cumpriu rigorosamente o Regi­
mento. 

Hoje, a Mesa é acusada de haver evitado 
um entendimento. A Mesa cumpriu e conti­
nuará cumprindo rigcrosamente o Regimen­
to, bt!nefichmdo ou contrariando_ qualquer 
dos Srs. Senadores ou qualquer dos Senhores 
iJ1teressados. 

.A lei passa a ser o Regimento. E o Regi-
mento é cumprido. _ 

A única Vez· que O Presidente deu uma in­
terpretação pessoal, de acordo com suas con­
vicções à letra regimental, resultou no que 
está acontecendo. 

A Mesa. não abre exceção e não poderia 
sequer aceitar a proposta. pof mais genCrosa 
que ela fosse, porque não havia oportunidade 
regünental de examiná-la. --

A Mesa agradece ao· nobre Senador José 
lgbácio F-erreira o esforço. a contribuição que· 
certa'mente S. Ex• poderia trazer, mas nãO· 
tinha outfa solução senão cumprir rigorosa­
mente o Regimento da Casa. 

Foi o que fez. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Presi­
dente, pedi a palavra pela Liderança do 
PMDB. 

O ·SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Gostaria. se v:._Ex• me peEmitisse, de votar 
p'Iimeiro o itern da Ordem do Dia. Depois 
darei a palavra a V. Ex• 

O Sr. Cid Sabôia de C3rvaiho .:.....-Sr. Prcsi---
9ente, aí está havendo uma desatenção regi­
mental. V. Ex· acaba de atender outros parti­
dos. As Lideranças têm o direito â..palavra 
em qualquer fase da sessão. 

Ç> SR. PRESIDENTE (Nelson Carne!ro) -:-V. Ex· pediu a palavra pela Liderança? 

O Sr. Cid-Sabóia de Carvalho -~Sim, pela 
Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Pela. Liderança. V. Ex• tem a palavra por 
5 minuto:->. 

0 SR- CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Como Lidçr.) -Sr. Presi­
dente. notamos que y. Ex• está muito preoc~ 
pado ante as cnticas que tem recebido nos 
último!. dia$. QuerQ_dízer que c-las partem 
de lugares opostos; da "Situação· e da Oposi­
ção. h.so deixa urna t-omodidade moral para 
V; Ex~. porque o equiltbrio pode ser ~onside­
rado a partir da diversidade crítica. A partir 
de::Se momento em ·que V. Ex" sofre crúicas 
de gregos e troianos, evidentemente t púl'que 
o equihbrio vem :;endo· alvo desses c-ríticos 
que fuQdonam no' momc.>nro. 

.Acho que o Senado confia em sua Presi· 
d~ncia, e o _.fM~B renova, por minha voz, 
a_confiança em V. Ex', muito embora isso 
seja plenamente dispensável. 

Sr. Presidente, a minha presença na Lide­
rança do PMDB, nesta fala de agora, é para 
dizer que o Senado trabalhou corretamente:_ 
esta manhã, principa]Jnente diante da ang\Í.s· 
tia__s_ocial que neste momento é facilmente 
ve_rificável. 

_o ~r. Humberto Lucena- V. Ex~ me per­
mite um ~parte'? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO-. 
Logo ouvírei V. Ex~ 

Quero dizer, por exemplo, que um salário 
mínimo vale, no Cea-rá, 12kg de carne. O 
salário mínimo é menos que o _valor de urrfa 
ecog:rafia. Se o operário tem sua mulher ou 
eJe próprio necessitando de uma ecogtafiã., 
não terá no més _o _r~n_di.t!_1.ento necessário para 
paga-la. 

-Um salário mínimo corresponde, Sr. Presi: 
dente, a três LP: É como se o cidadão traba­
lhasse para ganhar três discos: é 50% do valor 
de uma boa camisa menos que o valor de 
uma calça pouco mais do que um par de sapa­
tos ou_desses mais modernos que a juventude 
usa, os tênis. Um sapato mais popular,_ mais 
P'!~reL_~~ls -·~~OWT•. custará aproxiriiada· 
mente um saláno mmtmo. 

Ó ~eri~dO~ Sr. Presidente, não podÚia ca­
lar dt.ante ~isso e n_em poderia, regimental­
mente, esperar as soluções prometidas pelo 
Líder do Governo. Houve a boa vontade do 
Senador Mauro Benevides que fez a comuni­
cação peremptória. InchJsive as Lideranças 
passaram a usar da palavra, dando tempo 
à chegada _dos Srs. Senadores que se encon­
travam no Ministério da Economia. Senado­
res Odacir Soares, José Ignácio Ferreira e 
Ney Maranhão, figura_s de escol nesta Casa, 
que estão com tau.ta dignidade empenhados 
na solução desse problema. Mas falou mais 
alto a questão social, a questão satarial,_ess.a 
angústia. É-o Iar, é a hora -âa alimentação, 
é o vestir, é o andar no transport~ coletivo. 
É muito angustiante. Não tínhamos corno es­
perar, nem pelo Regimento D.em pelos costu· 
mes da Casa nem pela moral da Nação. 

O Sr .. Humberto Lucena- Permite--me V. 
E~ um aparte? 

O SR- CID SABÓIA DE CARVALHO­
Com prazer, nobre Senador. 

O Sr. Humber;-t_o Lucena.;. V_ou dar a V. 
E:x\ Senador Cid Sãbóia de Carvillho, o apar· 
t~ q':l,~ ,não pude oferecer ao Senador Jamil 
Haddad, porque .os 5 minutos regimentais já 
tinham sido ultrapassados. Desejo lamentar, 
profundamente, a intervenção que, há pou­
co, fez aqui o Senador Afonso Sancho, por 
quem tenho o maior apreço e a maior estima. 

S. Ex•, como Vice-Líder do Governo, apõs 
u~a vo~ação no J?leaário de um projeto de 
le1 salanal, anunc1á. _gu~ _9, Gov~rno vai vetar 
essa proposição. Considero este fatO muito 
grave. S. Ex• está se antecipando à própria 
decisão do Senhor Presidente da Repúbfíca. 

A meu ver, S. Ex~. afrontou com as suas pala­
vras uma deliberação soberana do Plenário 
do Senado. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Obrigado a V. Ex• 

Sr. Presidente, V. EX' pode nota~: que a 
Liderança do PFL, a Liderança do PMDB, 
todas as Lideranças se mani~staram a que 
votássemos a matéria favoravelmente, tal co­
mo aconteceu. E essa lei, essa mecânica que 
acabamos de aprovar não resolve a questão 
sa1ariat 

Qu_ero dizer que o Parlamento brasileiro 
está mandando esse projeto de lei, devida­
mente aprovado, para a sanção presidencia}; 

' como uma contribuição, dentro da visão go­
vernamental. Não há grandes inovações, não 
há conforto com o Governo Federal; não há 
urna porfia, não há uma luta entre o Parla­
mento e o Governo Central. Pelo contrário, 
há urna contríbuiçào do Parlamento. 

Acredito que o Presidente poderá sancio­
nar sem grandes. cuidados esta le_i que âcaba 
de sair. Poderá vetar esta ou aquela expres­
são, este_ ou aquele artigo, maS no todo a 
contribuição dada pelo Poder Legislativo é 
da maior importância. Os técnicos do gover­
no, naturalmente, saberão considerar isto. 

Acredito que o Senador Afonso Sancho 
quis dizer que o Governo Central vai, na ver­
dade, examinar dentro da filosofia adotada 
pelo Presidente Fernando Collor de Mello, 
dentro das possibilidades traçadas pelo Mi­
nistério da Economia. Seja qual for o exame 
feito pelo Poder Executivo, Sr. Presidente, 
o Senado cumpriu a sua missão à Iu:z: do seu 
Regimento, à luz de sua democfacia e com 
a direção clara, inequívoca e desapaixonada 
de V. Ex~, o que exatamente_tem levado a 
Presidência do Senado a ser criticada; ora 
por um lado, ora pelo outro. Ai de V. EX'­
se fosse elogia.d_o por um lado e criticado por 
outro! Na verdade, as críticas disformes de­
monstram que V. Ex~ está procurando se con-­
duzir dentro dos máximos e magnos princí­
pios da Justiça. 

O Sr. Afonso Sancho - Sr. Presidente, pe· 
ço a palavra. c~mo I.,.tder. _ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei"ro) 
~Concedo <t palavra a V. Ex•, por 5 minutoS, 
nau só como Líder, mas para explicação pes­
St?al. 

O SR. AFONSO SANCHO (PFL - CE. 
Como Lidt:r. Para explicação pessoal. Sem 
n.:ví~ã1> <.h) oraJ1>r .) -Sr. Presidente, inicial­
m~:ntc quero dizer que estou rezando todos 
o~ dia~ para que o Senador Ronan Tito se 
t.!lcja Gov~:mador e o Senador Humberto Lu­
cena venha u ~r Líder, de fato. I-laje, aqui 
1> Líder do PMDB, quem faz discurso todos 
m dia~ contra o Presidente. quem rebate as 
<.:oba!. é o Senador Humberto Lucena. 

Em segundo lugar, não nie estou apres­
~ando. Este é o pensamento que a imprensa 
noticia todo dia. de que a Ministra da Econo­
mia:, o Presidente Co"ITõr Iiiio vão aceitar essa 
lei porque ela vem exatamente liquidar com 
o Plano. e o Plano não tem volta. O Presi· 
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dente quer encontrar um meio-termo, um 
abono que atenda àqueles menos favoreci­
dos. É exatamente o que o Presidente vai 
fazer, queira ou não queira essa oposição que 
hoje se faz ao Presidente da República, sem 
nenhum apoio, sem nenhuma proposição que 
venha realmente a satisfazer, a antender à 
necessidade do País. Felizmente 

1
vêm a( as 

eleições para demonstrar que o povo não está 
tendo seu procurador correspondente dentro 
desta Casa. 

Era o que _tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson_ Carneir_o) 
-Terminado o período destinado ao Expe­
diente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 4, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos ter­
mos do art. 376, C, do Regimento Inter· 
no) 

Discussão em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 4, de 1990 (n" 
42/89, na Câmara dos D_eputados), que 
aprova o texto do acardo para coope· 
ração técnica em outros países da Amé· 
rica Latina e da África entre o Brasil 
e a Organização Internacional do Traba­
lho- OIT, concluído em Genebra, em 
29 de_ julho de 1987 (dependendo de pa­
recer), 

Concedo a palavra ao nobre Senador Leite 
Chaves, para emitir parecei da COmiSsão de 
Relações Exteriores e_ Defesa Nacional. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB - PR. 
Para emitir parecer) -Sr. Presidente, Srs_ 
Senadores: __ 

Sob a apreciação desta Comissão, ó texto 
do Projeto Legislativo "n"4, de 1990 (Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 42-B, de 1989 -
CD) aprova o texto do_Acordo para Coope­
ração Técnica com outros países da América 
Latina e da África entre o Brasil e a Organi­
zação Internacional do Trabalho - OIT, 
conclufdo em Genebra, em 29 de julho de 
1987"". 

Acompanhando a Mensagem Presidencial, 
que remeteu o referido Acordo para os itens 
previstos no ar!, 49, I, da Constituição Fede­
ral, vem Exposição de Motivos do Exm~ Sr. 
Ministro das Relações ExteriOres~ na qual 
consta que através do Acordo ora apreciado 
se ··visa a promover ações conjuntas das Par­
tes Contratantes em áres pertinentes a assun­
tos trabalhbtas c sociais, quanto solicitações 
neste sentido lhes forem formuladas por paf­
ses das regiões acima referidas. O presente 
protocolo constitui-se, por conseguinte, em 
instrumento eficiente para o desenvolvimen­
to e fortalecimento na política brasileira de 
cooperação técnica com pafses em desenvol­
vimento. 

Outrossím,.acrescenta a Exposição de mo­
tivos que a cola-boração acordada entre as 
fartes contratantes, consoante ãS caracterís~ 
ticas e pecullaridades dos pr_ogramas e proje­
tos demandados poderá ocorrer seja no tem­
tório do país ou países interessados, seja em 
território brasileiro, seja nas Instalações da 
OIT em outros países e poderá incidir. entra 
outras, nas seguintes modalidades: envio de 
peritos brasileiros para atuarem na execução 
de programas e projetos, preparação, partici­
pação e execução conjunta de seminários, 
simpósios e outros eventos de caráter nacio­
nal ou regional; promoção e execução con­
juntas de cursos de formação e especialização 
em-setores do ttabalhisrno e -~suntos sociais. 

Para coordenar a execução deste· Acordo, 
institui-se u·m Grupo Misto de Trabalho, a 
ser integrado por representantes do Governo 
brasileiro e da OIT, o qual poderá reunir 
sempre que. a juízo das partes contratantes, 
houver necessidade, 

Examinando as cláusulas que compõem o 
Acordo, podendo observar que os objetivos 
a que o mesmo se propõe poderão ser efetiva-­
mente c.oncre:tizados nas fórmulas e soluções 
ali engendradas. Destacam-se os arts. 3", que 
define de forma não exauriente âs modali­
dades de atuação de peritos, e o 4", que regu­
lamenta a forma de e::>colha de peritos, centro 
de critérios, como se supõe. estritamente téc­
nicos._ Cumpre referir, ainda, o art. 4" que 
prevê as formas de financiamei:tto dos progra­
mas e projetos suscitados pelo Acordo, de 
forma totalmente compatível com o interesse 
brasileiro, sem nos obrigar financeiramente 
de forma definitiva, em nenhuma hipôtese. 

Pelo exposto, tem-se ser o Acordo que ora 
examinamQS: de tQdo _oportuno e compatível 
co-m·o-s interesses brasileiros, em setor de al­
tíssima r_e_Ie::Và-riClli, qUaf seja o do aperfeiçoa­
nieriio-e regUlãrriéiltação internacional das re­
lações de trabalho. Dessarte somos pela sua 
aprovação, nos termos do Projeto de Det:reto _ 
Legislativo em apreço. -

N6ss0 pãrecer"é favorável Sr. Presidente:. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O parecer Conclui favoravelmente ao pro­
jeto. 

Discussão do projeto, em turno único. 
Não havendo quem queira discuti-lo, en· 

cerro a discussão, 
Encerrada a díscussão, pa-ssa-se à votação. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer_ sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai ã promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATI­
VO 

N9 4, DE 1990 

(N' 42/89, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o Texto do Acordo para Coope­
ração Técnica com outros países da Amé­
rica Latina _e da África entre o Brasil. 

e a Organização Internacional do Traba. 
lho - OIT, concluído em Genebra, em 
29 de julho de 1987. 

O Congresso N acíonal decreta: 
Art. 1" Fica ãproVado o texto do Acordo 

sobre Cooperação Técnica com outros países 
da América Latina e da África entre o Brasil 
e a Organização Internacional do Trabalho 
- OIT, concluído em Genebra, em 29 de 
julho de 1987. 

Parágrado único. Ficam sujeitos â aprova~ 
ção do Congresso Nacional quaisquer atos 
de que possa resultar revisão do Acordo, bem 
como aqueles que se destinem a estabelecer 
Ajustes Complementares ao mesmo. 

Art. 29 O .disposto no Acordo mencio­
nado no art. 1~ deste decreto legislativo não 
se aplica â República da Áfri"Ca do Sul, en­
quanto ali perdurar o regime do apartheld, 
considerado crime contra a humanidade. 

Art. 3? Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Esgotada -a Ordem do Día. -

PaSsa-se, agora, à votação do Requerimen­
to n~ l35, de 1990, de urgência,lido no Expe­
diente, para o Projeto de Decreto Legislativo 
n~ 35, de 1990, que está subscrito por mais 
de 50 Srs, Sena_dores. 

Em Votação o requerimento, 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
-Aprovado. 
Aprovado o requerimento, pas..c:;a-se à apre­

ciação da matéria. 

"Discussão, em turno único, do Proje­
to de Decreto Legislativo n~ 35 de 1990, 
que aprova a indicação, por parte do Pre­
sidente da República, dos Membros da 
Cornlssáo Diretora do PrOgrama Nacio­
nal de Desestabi!ização." 

Tendo parecer favorável, proferido em ple­
nário, da Comissão de Assuntos Econômicos. 

Em discussão, 

O Sr. Jutahy Magalhães - Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra a V. Ex', 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Para discutir sem revisão do orador.) 
-Sr, Presidente, este é mais um dos projetos 
que chegam a esta Casa e que somos obriga­
dos a votar sem uma discussão, um conheci­
mento mais amplo. O Senador Jarbas Passa~ 
rinho já declarou hoje que estamos_votando 
aqui vários projetos, n~m regime de urgê_fi­
cia, que estavam previstos· para a Casa. É 
uma qu_e_~tão de _g_l:l_~ra ou de_ problemas de 
comoções intestinas, como disse o Senador 
Pompeu de Sousa. · 

Estamos recebendo uma relação de nomes 
para discutirmos e aprovannos, pennitindo 
a privatizaÇão, Pergunto: não caberia ao Se­
nado argüir essas pessoas indicadas a respeito 
do ponto de vista que cada' uma vai defender? 
Os poderes atribuídos a essa Comissão são __ . __ _ 

"31_ ') ·~-
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os mais amplos possíveis. Não temos condi~ 
ções de saber o que o Sr. Mediano está pen­
sando a respeito dessa questão de privati­
zações. Não sabemos se haverá compatibi­
lizaçáo entre o papel do Sr. Mediano como 
Presidente dessa ComiSsão e como Presiden· 
te do BNDES. Não temos a menor condição 
de fazer esse exame nesta questão, no mo­
mento. No entanto, estamos sendo chamados 
a votar imediatamente, porque o programa 
de privatização estaria sendo adiaõo por falta 
dessa Comissão. 

Sr. Presidente, é este o papel do Senado? 
Será que nós, aqui, temos de votar sem saber 
as conseqüências do nosso :voto? . 

Os Srs. Senadores já pararam para pensar 
no poder dessa Comissão com todos os vetos 
que foram apostos pelo Senhor Presidente 
da República ao projeto de lei de conv_erSâQ 
que o Congresso aprovou quando se discutiu 
essa questão? O Congresso aprovou que se 
colocasse nessa Comissão representantes dos 
trabalhadores dos empresários, mas o Senhor 
Presidente da República vetou, para que só 
participassem da Comissão os cidadãos indi· 
cados por Sua Excelência. Nós não temos 
condições de argüir aqueles que são indicados 
para saber como irão agir? 

Ora, Sr. Presidente, é querer demais deste 
Senado, é querer responsabilizar o Senado 
por en:os que não são seus. Quere-m fâZer 
do Senado uma Casa homologatória. Consi­
dero este projeto, um erro muito grave do 
Senado aprová-lo sem a audiência das pes­
soas indicadas para isso, por mais -urgente 
que seja a questão da privatização. O Sena­
dor Afonso Sancho já declarou que o Presi­
dente vai vetá-lo em virtude das notícias dos 
jornais. Também por notícias dos jornais, as 
privatizações vão ficar para o ano que vem, 
porque não há, até agora, um projeto correto 
por parte do Executivo. 

Então, Sr. Presidente, eu solicitaria aos 
Srs. Senadores examinassem essa questão, 
que não votássemos aqui aprovando essa Co· 
missão com os poderes que ela temsern saber· 
mos o que está pretendendo fazer no caso 
da privatização. 

O Sr. Jamil Haddad - Para discutir Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR- PRESIDENTE (Nel>on Carneiro) 
-Com a palavra o nobre Senador Jamil Had~ 
dad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Para 
discutir.)- Sr. Presidente, na última sessão, 
antes_ do r:etorno dos trabalhos desta Casa 
-aí eu comungo COIQ. o ponto de vista do 
Senador Jutahy Magalhães -, nós solicita· 
mos até a retirada desse projeto da Ordem 
do Dia, com uma argumentação. Tudo indica 
que nós votaremos hoje a LDO, os vetos, 
o que for decidido, e entraremos em recesso. 
A Câmara e o Senado, então, não poderão 
acompanhar, nobre Senador Jutahy Maga~ 
lhães, - há mais esse detalhe - o que essa 
Comissão vai fazer. OUvimos o Ministro Ozi· 
res Silva declarar qu·e a Usiminas seria a pri­
meira a ser privatizada e, diante de uma ex~. 

clamaçãÕ nOssa -, "mas ela é lucrativa"! 
- DfsSe S. Ex•.: "sim, privatizada antes de 
ser deficitária". São os critérios. 

Na realidade, apesar dos vetos colocados 
pelo Presidente da República para que não 
participasséin dessa Comissão, não pudessem 
acompanhar pari passo, a Câmara e o Senado 
têm o dever de aco_!llpanhar esse processo 
de privãtizaçãol porque muita coisa pode 
acontec~r e essa Comissão tem poderes pie· 
nos para tomar as deliberações. E nós temos 
a Presidência do BNDES com uma política 
muito voltada praticamente à privatização de 
todas as estatais. 

É preciso que sejam feitos critérios, que 
tudo seja feito com tranqüHidade, razão pela 
qual eu digo quel se não houver um entendi­
me_nto por parte das Lideranças desta Casa, 
eu solicitarei Veiificação de votação neste 
projeto após a sua votação. 

O Sr. Ruy Bacelar- Permite-me V. Er 
um aparte? 

O SR. JAMIL HADJ;>AD - Concedo o 
aparte a V. Ex'. 

O Sr. Ruy Bacelar - V. Ex~, eminente 
Senador, tem toda razão quando fala da ur· 
gência urgentfssima para a votação desse Pro· 
jeto. Queria inclusive pedir a V. Ex• que nos 
desse algumas inform-ações, no sentido de sa­
bermos se V. Ex• conhece o Sr.João da Silva 
Maia, o Sr. Paulo César Ximenes, o Sr. Sér· 
gio Cútolo dos Santos, Eduardo Marco Mo­
diana e pudesse dar-nos algumas informações 
sobre os nomes que constam ou constarão 
dessa Comissão. 

O SR. JAMIL HADDAD- Veja V. Ex• 
qUe niio -há, por parte do Executivo, o inte­
resse de mandar nem que seja uma biografia 
dessas pessoas, pois não sabemos quem são,, 
e V. E~ tem toda a razão. Quem são essas 
pessoas que estão aqui? -

Olir. Mediano conhecemos, pois é o Presi­
dente do BNDES. O Sr. Bélluzzo ... 

O Sr. Ruy Bacelar- Conheço alguém com 
esse nome ... 

O SR. JAMIL HADDAD - O pai dele 
esteve aqui naquele caso do IPC. 

O Sr. Ruy Bacelar --De forma que a ima­
gem não é muito boa para nós. 

O SR. JAMIL HADDAD - Temos aqui 
o nome de um outro economista, o Sr. Belluz· 
zo. A Ministra Zélia Cardoso de Mello decla~ 
rou - e S. EX• tem o direito de escolher o 
seu ídolo em termos professorais ~que o seu 
ídolo é, _na realidade, um economista que 
atende pelo nome de Luiz Go~zaga de Melo 
Belluzzo. 

De maneira que essa matéria deveria, em 
primeiro lugar, vir com U!pa biografia de cada 
um dos membros que compõem essa Comis~ 
são. _Sabemos, por acaso, se alguns são mem­
brQs de a_lguma grande empresa privada que 
tem como concorrente uma empresa estatal? 
Não sei. Não sabemos, não temos dados aqui 
para analisar em profundidade esse assunto. 

Recordo-me que, quando a ~edida provi­
sória veio à esta Casa acabando com a Inter· 
brás, o que se colocava é que o beneficiário 
da privatização daquela empresa, da exclusão 
daquela empresa, seria uma empresa de no· 
me Cotia, da qual fazia-m parte alguns el.e­
mentos da Ministra Zélia, e aquele fato não 
foi constestado em momento algum. 

De forma que acho que essa matéria Dão 
é relevante, não é urgente, e, para que o 
Senado e a Câmara dos Deputados possam 
acompanhar os trabalhos dessa Comissão, -
e aí solicitamos que venha uma biografia de 
cada um dos Membros dessa Comissão - de· 
veríamos votai es.sa matéria no mês de agos~ 
to, após o reinício dos trabalhos legislativos. 
(Muito beml) 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mau­
rício Corrêa. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT _:DF. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, gostaria de sub· 
meter à apreciação de V. Ex• e da Casa, em 
se tratando de matéria altamente controver­
tida, sem dúvida nenhuma, uma questão que 
haverá de merecer por parte deste Plenário 
maior reflexão. Senão, seria o caso de nos 
entendermos e passannos â votação do item 
seguinte que trata de um empréstimo ao Esta· 
do de Santa Catarina, que está atravçssando 
uma fase de_difiçuldades, e, logo em seguida, 
se for o caso, vamos pedir verificação de quo~ 
rum, QOS retiramos e não votamos. Mas, ago­
ra, seria prejudicar exatamente o outro item, 
que é de suma importância. 

Então, apelaria a V. Ex• no sentido de en­
contrar uma solução, para que não prejudi­
cássemos o andamento da pauta seguinte. 
Porque, na verdade, Sr. Presidente, o que 
acontece é o seguinte: essa convocaçcio do 
Senado só es~á existindo graças â nossa atua~ 
ção, graças ã providêf:tcia que ajuizamos pe­
rante_o Supremo Tribunal Federal. 

Agora, até indicação de Governador de 
Brasí1ia, indicação de Vire-Governador apa­
rece. Por que o Governo não concordou com 
a votação da Lei Sa"Iarial? Agora querem en­
trar de cambulhada naquilo que construfmos? 
Acho um absurdo. 

Portanto, Sr. Presidente, a minha contri· 
buição é no sentido de que votemos o item 
seguinte e, logo em seguida, entremos em 
processo de obstrução. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa não pode aceitar o requerimento 
de V. Ex~ se não_houver um entendimento 
de todo o Plenário, porque já se iniciou a 
discussão da matéria. 

O Sr. Marco Maciel- -sr. Presidente, peço 
a palavra para contraditar. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mar~ 
co Maciel. 
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O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pa· 
ra contraditar. Sem revisão .do orador.)' -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A referida matéria foi colocada, como sabe 
V. Ex• e o douto Plenário, em regime de 
urgência urgentíssima. -

Sr. Presidente, em conversações que man­
tive com Lideranças desta Casa, havia ficado 
estabelecido que esta não seria uma matéria 
polêmica, até pela sua própria natureza. Tra· 
ta-se apenas da designação de uma Comissão 
que é feita por força de uma lei aproyada 
pelo próprio Congresso NacionaL 

O que o Congresso está fazendo, exata· 
mente, neste instante, é cumprindo aquilo 
que e[e mesmo determinou ao• aprovar a lei 
que regula e disciplina a matéria. 

Daí por que, Sr. Presidente, não vejo razão 
para tirarmos a matéria da Ordem do Dia. 
Pelo contrário, se aprovamos a criação de 
uma Comissão qUe deve cogiúi.r ac -promoVer 
o Programa Nacional de Desestatiz.açáo, não 
devemos deixar de dar seqüência à decisão 
que o Congresso adotou aoaerovar a referida 
Comissão. ~ · - ---

Sr. PreSidente, su~preeiJ.de-riie e ~uito _que 
o Congresso, uma vez tendo aprovado a me­
dida, não queira agora- faZiii com que ela seja 
executada. E, Sr. Presidente, a prova de que 
trilhamos o bom caminho é que a proposição 
foi subscrita por mais de 50 Srs. Senadores, 
daí porque mereceu a chamada urgência ur­
gentíssima. E essa era matéria que já se en· 
contrava em regime de urgência urgentfssi­
ma, antes mesmo do recesso_, com a anuência 
das Lideranças do Senado Federal. O que 
fizemos, num gesto que não está tendo agora 
a contrapartida, foi concordar que fosse reti­
rada da Ordem do Dia, para atender a uma 
solicitação do Senador Jamil Haddad, que 
pedia preferência para votação da Lei Sala­
rial. 

Agora constato, com surpresa, Sr. Presi­
dente, que, após termos concordado em votar 
a Lei Salarial, se tenta novamente obstruir 
a votação desta matéria, que tinha uma trami­
tação anterior à votação da própria Lei Sala-
rial. -

Daí porque, Sr. Presidente, no cumpri­
me;nto das normas regimentais e_ dos entendi­
mentos que mantivemos, contradito a ques­
tão de ordem levantada e solicito seTa obser­
vada a Ordem do Dia. Assim fazendo, o Se­
nado estará não só cumprindo fielmente o 
seu Regimento como mas muito mais do que 
isso, cumpriildo os entendimentos que manti­
vemos antes mesmo do recesso parlamentar. 

O SR. PRESlDENTE (Nelson Carneiro) 
-Continua em discussão a matéria. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Presi­
dente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Cid 
Sab6ia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Para discUtir.)- Sr.-Pi:esí­
dente, Srs. Senadores, acho que não se cogita 
mais dessa providência tão bem sugerida pelo 

Senador Maurício Corrêa, pela impossibili· 
dade regimental. Por isso, prefito discutir o 
que está ocorrendo. 

. Trata-se da indicação, por parte do Presi­
dente da República, dos Membros da Comis­
~o _Diretora do Programa Nacional de De­
sestatização. É a famosa redução do Estado~ 
E chamo a atenção dos meus Pares para a 
alcance dessa comissão, o que significa essa 
comissão. 

Na verdade, Sr. Presidente, essa comissão 
terá poderes absolutos, quase que ilimitados, 
para-privatizar órgãos do Estadt? ou para reti· 
raro Estadq do campo de ~tividade em que 
ele atua_ neste momento. E uma Comissão 
que necessita de pessoa-; de pensamentos di·· 
versos. Af deverfamos ter o religioso, deve­
ríamos ter o jurista, deveríamos ter o soció­
logo, deveríamos ter a pessoa de formação 
poHtica, alguém com formação mais hurlla-
n[stica. -- -

O Sr. Jutahy Magalhães......; V. Ex\ quando 
julgar oportuno, me concederia um aparte? 

O "SR. CID SABÓIÀ "IiE CARVALHO :_o 
Logo mais darei o aparte a V. Ex~ 

Na verdade, Sr. Presidente, estamos com 
as indicações de pessoas c]Ue têm exatamente 
o mesmo perfil, pessoas muito identificadas 
dentro da Ciência Económica, e, pior aindfl~ 
pessoas identificadas na distorção da Ciência 
Económic<~: no Brasil, porque o Brasil enfren­
ta, neste momento, uma crise muito séria nes­
sa área. A própria SitUação em que ROS encon­
tramos institucionalmente, a situação da nos­
sa economii, como instituto- do Estado, por­
que a nossa economia é toda dirigida, d~~ 
monstram o fracasso dos grandes a<;.es desse 
setor. 

Eles não pensam diferentemente; ageni 
sempre de um mesmo modo; têm frases fei­
tas; inventaram o "economês" que é para 
enganar os leigos; falam uma linguagem nem 
sempre perceptfver; têm objetivos rfgidos, 
nem sempre condizentes com as necessidades 
do povo. Eu não posso conceber a economlá 
como uma ciê_ncia social que se distancia da 
História, que não busca as informações da 
História, que se distancia da Sociologia, ela 
que é, talvez, uma das ciências básicas do 
sistema de ciências sociais. Como pode a Eco­
nomia se distanciar da Sociologia, se distan­
ciar da Estatlstica, se distanciar do Direito 
e, pior, airida, desconhecer o processo histó· 
rico? Pois é isto que tem acontecido no Brasil, 
e os grandes ases da Economia são, também, 
grandes ases do fracasso. Não sei como esses 
cidadãos conseguem tanta notoriedade, pen­
sando no Brasil, de acordo com a univer­
sidade norte-americana. Todos são PhD, cur­
sos· qae são feitos no exterior, onde nem a 
capital brasileira é bem identificada. Há um 
grande número de univerSitários norte-ame­
ricanos que--acreditam que a capital do Brasil 
é Buenos Aires. O Brasil não é conhecido 
·nem geograficamente -fãlando, nas universi­
dades arrierican_as, quanto mais conhecido pe­
la sua problemática social. Qualquer fracasso 
que esteja havendo no Plano Collor, nesse 
Plano da Sr~ Ministra Zélia Cardoso de Mello, 

se deve às suas origens norte-americanas, ori­
gens ianques, _origens universitárias iarii:fiie"S~ 
os tais cursos de PhD, os taís mestrados, os 
tais aperfeiçoamentos que são feitos nessas 
universidades, com um teorismo absoluto e 
desconhecimento total da realidade brasilei~ 
r a. 

Essa comissão, Sr. Presidente, é composta 
por esses cidadãos. Estou lendo o curriculum 
vitae - só há iCoriomistas, todos de uma 
mesma linha de pensamento. São pessoas que 
s~ conduzem de um mesmo modo, para o 
mesmo rumo, para ·a mesma estação e, por­
tanto, para o mesmo fracasso. São pessoas 
que pensam comó o Sr. João Santana, que 
acha que pode demitir 360 mil pessoas, por­
que desconhece que essas demissões piodu­
zirão efeit_os no bolsão sociãl, produzirão 
efeitos no corpo social, nos grupos socjais, 
que essas demissões acrescerão todos os pro­
blemas de marginalização no País. 
.-Quando votamos leis para combate ao cri­

me, eis que candidatamos 360 mil faml1ias 
ao crime, ·porque, de repente, a ú.nica ativi­
dade restaf-l_t_e ser_ á_ a -~-~li_l?-_g~én_cia. N Qs esq ue­
cemos qne o desamparo, nós esquecemos que 
o desemprego, nós esquecemos que a inativi­
dade social leva à marginalização e a margina­
lização é o universo da delinqüência. 

O Si-~ Jutahy Magalhães- V. Ex• me per­
mite um aparte? 

O SR- CID-SAB6IA:DE CARVALHO::._ 
Com prazer, ouço V. Ex•_ 

O Sr. Jutahy Magalhães - Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, V. Ex• está fazendo um 
pronunciamento com o qual concordo plena· 
mente, mas gostaria de abordar dois pontos, 
ass~m mais objeti_vos.. 

Primeiramente. o- Senador Marco Maciel 
disse que estaríamos aqui votando o que já 
determinamos, aprovando aquela medida 
provisória- e o projeto de lei de conversão, 
com os votos que o Presidente fez, inclusive 
a respeito dessa questão. A lei foi aprovada, 
determinando que o Congresso iria examinar 
as questões de privarização, e o Presidente 
vetou; a lei foi aprovada, determinando que 
dessa Comissão participariam trabalhadores, 
empresários, e o Presidente também vetou. 
Mas nós não queremos deixar de aprovar is­
so. Podemos deixar até de aprovar hoje. O 
que queremos é saber o pensamento desses 
cidadãos que estão sendo apresentados, por­
que li uma entrevista de um desses indicados 
-entrevista com retrato e tudo- ele decla­
rando que é favorável a vender a Petrobrás, 
apesar da norma constitucional. Então, ele 
vindo aqui, que diga isso:_ que ele está na 
Comissão para propor a privatização da Pe­
trobrás e solicitar, então, a modificação da 
Constituição; se ele foi indicado e há uma 
entrevista dele declarando isso -não é uma 
notícia de jornal. é uma entrevista- é lógico 
que quero sahçr o pensamento de todos os 
outros senhores que foram tndicados. É esta 
a questão que levanto. A questão não é deixar 
de votar, temos que votar, teremos que votar, 
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mas, votar, conhecendo Q pensamento da­
queles que estão sendo indicados. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
-Agradeço a V. Ex• o aparte. 

Quero deixar bem claro que esses indica­
dos são aqueles que falam em enxugar a má_­
quina, reduzir o Estado. Essas pessoas têm 
um linguajar a que a Nação já está acostu­
mada. Já conhecemos a linha de pensamento 
desses cidadãos. É desse grupo que saiu aque­
la idéia de vender a Nordeste, por exemplo. 
Já houve quem defendesse a venda do Nor­
deste! h essa turma aqui. É essa turma que 
acha que poc!-e negociar a Amazônia para os 
Estados Unidos e colocar, lá, os negros. É 
essa turma que tem um espírito altamente 
pragmático e, de repente, nesse espírito prag­
mátíco se desliga do civismo, se desliga dos 
ideais de nacionalidade. Essa turma não tem 
noção cultural. É o pessoal que aprendeu 
urnas fórmulas nos Estados_ Unidos e vem 
aplicá-las aqui. .t um pessoal que fala inglês 
muito bem, mas fala português terrivelmente 
mal. É o pessoal que fala o português como 
o índio que está se integrando à civilização, 
o índio que está, pa verdade, assimilando a 
civilização. É terrível. É o pessoal que diz 
"subzídío". Não sabe que o "s" em subsídio 
tem som de "s" mesmo e não de "z". É a 
turma do "subzídio". É um pessoal terrível, 
porque é um pessoal destituído do aspecto 
valorizativo da cultura nacionaL 

Por isso, Sr. Presictente, quero sugerir a 
V. Ex•, quer possa, quer não poSsa, que seria 
interessante nesta hora meditarmos que esses 
cidadãos deveriam ser convocados à Comis­
são de Economia para prestarem depoimen­
to. A Comissão tem que ouvir, um a um, 
para saber se autoriza, ou não, esses cidadãos 
a integrarem uma comissão desse porte, uma 
comissão que não deveria ser de pessoas de 
pensamento uniforme, e, sim, disforme. Aí 
deveria haver o sociólogo, aí deveria haver 
o jurista, aí deveria haver.õ religioso, af deve­
ria haver o defensor da natureza, porque sei 
lá se não vão entender que o Estado está-se 
submetendo demais, quando trata de defen­
der a natureza:. E, assim, são outros proble­
mas da maior gravidade. 

Sr. Presidente, discutindo essa matéria eu 
manifesto a minha cautela para com a forma­
ção denunciada nos currículos, porque esses 
currículos não são peças informativas, são de­
núncias dessas pessoas mais universais do que 
brasileiras. Elas pertencem mais aos Estados 
Unidos do que ao Brasil., (Muito beml) 

Durante o duscurso do Sr._ Cid Sabóia 
de Can>alho, o Sr. Nelson Carneiro, pre­
sidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Mendes Canale, 
1~ Secretário. 

O Sr'. Odacir Soares- Se. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) -
Antes de passar a palavra a V. Ex~, a Presi­
dência comunica à Casa que a sessãO do Con­
gresso Nacional foi adiada para ãs 15 horas. 
Assím, teremos oportunidade de -discutir a 

matéria e tanlbénl de ouvir o Senador Mário 
Covas. A Mesa está em débito com S. Ex~. 

Com a palavra o nobre Senador Ç>dacir 
Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. 
Para discutir. Sem revisão do orador. ) -
Sr. Presidente,Sis, Senadores, ouvi, perple­
xo, as alegações dos eminentes Senadores da 
Oposição, re1ativamente a essa questão que 
está, neste momento, submetida à apreciação 
do Senado Federal. 

Na realidade, Sr. Presidente,_ não estamos 
discutindo. aqui a forma-, a maneira, a estraté-_ 
gia, os conceitos, enfí~. o modo como se 
vai efetivar o processo de desestatização no 
Brasil, através da Lei no 8.031, de 12 de abril 
de 1990, já aprovado pelo Congresso Nacio­
nal. 

Os nomes e as biografias dos erriinentes 
indicados pelo Senhor Presidente da Repú­
blica preenchem todos os requisitos, são no­
mes de técnicos de todas as áreas- da advo­
cacia, da ciência contábil, da engenharia, da 
adminiStr:_iição pública, da administração de 
empresas, enfim, são nomes que preenchem 
os requisitos necessários, na forma da Consti­
tuição, a comissões desse tipo. 

Alegãr-se que o Senado está tomando co­
nhecimento dessa matéria, neste momento, 
e que isso pode ocasionar prejufzÕs ao pro· 
cesso de desestatização, ao processo de priva­
tização ·oo ao enxugamento da máquina do 
estado é uma afirmação inteiramente despi­
cienda inteiramente, improcedente, porque, 
na rC;!alidade, a forma, os métodos a serem 
aplicados estão na lei que aprovou o processo 
de desestatização, já aprovado, como eu dis­
se, pelo Congresso Nacional. 

De modo que~ na realidade, o que se pre­
tende aqui, ao se obstruir a votação desta 
matéria, hoje, é causar embaraços ao Go­
verno do Presidente Fernando Collor de Me­
llo, que foi claro, durante todq o processo 
eleitoral, que iria enxugar a máquina do Esta­
do, iria retirar o Estado da iniciativa privada 
e estabelecer, no Brasil, o sistema econômico 
de livre mercado, de livre iniciativa, confor­
me, inclusive, explícito na Lei Salarial que 
o Governo encaminhou ao Congresso Nacio· 
nal. através da Medida Provisória n" 193. A 
livre. negociação, que vem sendo, há muit-o 
tempo, postulada, demandada pela Oposi­
ção, neste momento foi rechaçada pela Opo­
sição, porque na realidade,_não está preocu­
pada com o País; a Oposição está preocupada 
com as eleições de outubro. E, lamentavel­
mente, está enganada quanto a isso, Sr. Presi­
dente e Srs_Senadores, pois, a inflação, con­
forme muito bem _friSou o eminente Senador 
José Ignácio Ferreira, está sendo domada; 
a inflação_, que, em março, estava já aden­
trando a casa dos três dígitos, neste momen­
to, está em torno de 11%, e vai cair. 

Ontem, inclusive, 01,1vi um pronunciamen­
to, uma entrevista do ex-Ministro Delfim 
Netto em que dizia que o Governo do Presi­
dente Fernando Colllor de Mello está sendo 
vencido no marketing, porque, nos métodos 
e na política, está certo .. 

Ni realidade, a ínflação, que, em março, 
era de quase 100%, hoje está em torno de 
11% e vai cair- para 5, 6% até agosto, até 
seteritbi'õ: _Mas, se essa inflação, Sr. Presi· 
dente, ficasse no patamar de 10% em menos 
de 110 dias, já seria uma grande vitória do 
Governo, porque nós já estávamos, em mar­
ço, adentrando a casa dos três dígitos de infla· 
ção. 

As alegações da Oposição, quanto a essa 
matéria, São -absolutamente improcedentes; 
discutem o acessório, discutem aquilo que 
não está nesta proposta do Governo. O que 
o GovemO propõe e que o Senado aprove 
os nomes que irão compor a CorriisSão-Dire­
tora do Programa N acionai de Desestatiza­
ção; não se discute, aqui, o programa, pois 
o programa já foi exaustivamente discutido 
e aprovado pelo Congresso Nacional. 

De ffiódó Que é neceSSáriO fiéiue h~m claro 
o que a OposiÇã_p deseja; nesta sess~o; impe­
dir_ que o GoVerno_ governe, impedir 'que o 
Governo tenha êxito. A Oposição sabe que 
a inflação vai cair, sabe .que o Governo está 
domando a economia, e tem medo disso. A 
Oposição sabe que,.domando-se a economia, 
devolvendo-se o ,poder aquisitivo do povo 
brasileiro, na realidade este País vai caminhar 
para mome"lltos de pacificaÇão e de paz sociaJ,· 
que é o que se almeja em todos os segmentos 
da sociedade brasileira. 

_Sr. Presidente, ouvi, perplexo, os argu­
mentos da Oposição. São argumentos des­
providos da menor fund~mentaç.ão, da míni­
ma fundamentação, da mínima razão, por~ue 
não estão na matéria que está sendo discutida 
e vai ser votada, se assim o desejar o Senado 
Federal, -a matéria que a Oposiçáo discute 
está contida na lei que aprovou o Pr9g~ama 
Nacional de Desestatização, e que já foi apro· 
vado pelo Conwesso Nacional. 

De mooo que, Sr. Presidente, o meu enca­
minhamento é para que o Senado Federal, 
na forma como· está fazendo com as outras 
matérias, aprove a Cõnüssão Diretora do 
Programa Nacional de Desestatização, que 
é fundamental para a execução da política 
econômica dq Governo; é fundamental para 
que o Governo, realmente, enxugue a má­
quina do Estado da presença de empresas 
cujas atividades são nocivas ao interesse na­
cj_onal, de empresas secularmente deficitárias 
e que, por isso meSlb.o, no Governo passado, 
vinham tendo sua extinção pedida por seg­
mentos importantes e expressivos da Opo-
sição. · 

Não Vi - repito - nenhum argumento 
sériO O a Oposição até este momento, em rela-
ção à matéria. __ . _ .. 

A Oposição, mais-Urila vez, está enganada. 
Não se discutem, aqui, os métodos, as for· 
mas, os fundamentos do Programa Nacional 
de_ Desestatização; o que se discute são os 
nomes, e todos os nomes são,de pessoas idô­
neas, de pessoas cujos currfculos honrariam 
qualquer n~ção, qualquer País. 
~ Ao contrário do que presume o Senador 
Cid Sabóia de Cavalho, temos, nessa Comis­
são, engenheiros, advogados, técnicos em 
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Administração Pública, técnicos em Admi­
nistração de Empresas Privadas, enfim, toda 
uma gama de técnicos do mais alto gabarito, 
com o melhor currículo que o Governo pode- _ 
ria encontrar. De modo que, repito, são im­
procedentes, são inócuas, inclusive são ino-. 
portunas as alegações da Oposição, porque 
não são pertinentes com a matéria que ora 
se discute, que, não tenho nenhuma dúvida, 
vai ser aprovada pelo Senado Federal. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir._ 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) -
Antes de passar a palavra ao nobre Senado 
Mansueto de Lavor,~ Presidência quer infor­
ma ao ilustre Senador Cid Sabóia de Carvalho 
que, não obstante a maior atenção que tem 
para com a solicitação feita por S. Ex~,- quer 
lembrar que a matéria se encontra em regime 
de urgência; logo, não pode sofrer nenhuma 
paralisação. 

Com a palavra o nobre Senador Mansueto 
de Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB 
- PE. Para discutir. Sem_revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, ouvi, com 
a maior atenção, os argumentos consistentes, 
sérios, respon-sáv-ers- daqueles que se opõem 
à aprovação desses nomes, nesta sessão. 

E por que, Sr. Presidente, quero juntar 
ID.inha voz à deles, que se opõem à aprovação 
hoje? Porque.é fácil entender que qualquer 
empresário --não precisa nem ser empre~ 
sário -,qualquer administrado de negócios, 
qualquer dona~de~casa não delega poderes, 
n.ão dá seu talão de cheques para alguém assi­
nar -, com procuração, se não conhece a_ 
pessoa; se não sabe quem é, quais os seus 
antencedentes, quais os seus engajamentos. 
E é isso o que se quer seja feito neste niomen­
to. É verdade que, por força da Lei n~ 8.031, 
os nomes dessa ComissãO Diretora do Pro­
grama Nacional de Desestatização_ têm que 
ser aprovados pelo Congresso. Se fossem no­
meações diretas do Senhor Presidente da Re­
pública, como são os ministros, COIJlO são os 
secretários, nós não estaríamos- aqui discu-_ 
tindo. Por quê? -Porque da exclusiva com­
petência do Senhor Presidente da Repúblida. 
E o Sr. Fernando Collor de Mello, o Senhoi 
PreSidente da República, tem acertado, em 
alguns casos, e errado em outros. 

O último espisódio foi o do Sr. Secretário 
dos Transportes, com o famoso Decreto n? 
99354, que tratava da aplicaçâo_de quinhen­
tos milhões de dólares para um programa cha­
mado "SOS Rodovias", que, por sinal, teve 
o meu voto, com restrição, mas o meu voto 
na Comissão Mista de Orçamento, porém ja­
mais pensaríãrijOs que: o Governo quisesse 
aplicar esses quinhentos lb.ilhões de dólares 
em programa de emergência nas rodovias, 
sem licitação! Forjaram um decreto, da noite 
para o_ dia, em 24 horas inclusive com pare­
ceres pagos pelas companhias construtoras, 
e o Sr. Secretário de Transporte, que, segun­
do a revista Veja, é lobista de uma das cons­
trutoras, conseguiu a aprovação disso. Ora, 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, essa pessoa, 
que é Secretário dos Transportes, foi nomea· 
do pela Presidente da República sem que pre­
cisasse, por lei, da aprovação do Congresso. 
A responsabilidade, portanto, é total, exclu­
siva do Executivo. Lamentamos; gostaríamos 
que os secretários, os ministro-s acertassem, 
estivessem sempre procurando o interesse 
público nas suas funções. Este é o nosso dese­
jo e o nosso voto: que acertem. 

Estão,- aí, as denúncias, Sr. Presidente; es­
tão, aí, as denúncias, e denúncias não sufi-­
cientemente esclarecidas, a tal ponto, no caso 
do Projeto n~ 99.354, que está, aí o Sr. Minis­
tro Ozires Silva ameaçando de_ "pedir o cha· 
péu", de deixar o cargo. 

Ora, Srs. Senadores, se _a lei exige aprova­
ção do Congresso, não vamoS aprovar sem 
sa~er quem é quem! Isso seria uma levian­
dade! Isso seria uma irresponsabilidade! 
. Qüem é, por exemplo, esse Sr. Nelson Eizi~ 

rik? Quem é, por exemplo, esse Sr. Geraldo 
Hess? Quem é, por exemplo, esse Sr. Ber­
nardo Goldfarb? Podem ser um grande brasi­
leiro, um grande técnico, um homem patrio~ 
ta, que, na Comissão Diretorâ do Programei 
de Desestatização, vá cumprir à risca o seu 
dever; mas quero saber disso, porque não 
o conheço! 

Nâo temos o dom da onisciência, de conhe· 
cer tOd_as as pessoas neste País. Ele pode di­
zer: __ .. ~ Também não conheço o Senador 
Mansueto de Lavor." Estamos empate. En­
tão, ·vamos - nos co_phecer, precisamos­
nos conhecer porque, por lei, sou obrigado 
agora, como os dem-ais Companheiros, a 
apreciar a iitdicação desses nomes para uma 
das mais importantes Comissões e Colegiados 
deste País. 

Esses_ _senhores vão gerir um negócio de 
cinqüenta bilhões de dólares, mas do povo 
brasileiro; não são negócios de empresas par­
ticulares, de mutinacionais; é património acu­
mulado, com sacrifício, do povo brasileiro. 
E_ nós já sabemos das histórias das privati­
zações. E sabemos que o País, escolhido por 
modelo, pelo Governo brasileiro ... 

O Sr. Gerson Camata - Permite-me um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Conce· 
derei logo mais a V. Ex• 

o·-país escolhido pelo GOverno brasileiro 
como modelo do processo de privatização, 
a Inglaterra, chegou a tal ponto que o Embai­
xador inglês aqui veio com o Ministro de Co­
mérciO Exterior da Inglaterra, Lord Trafal­
gar, que chegou a dar aulas de privatização 
em pleno Congresso Nacional - O Embai­
xador, presidindo Comissões do Congresso 
Nacional, no Auditório "Nereu Ramos", da 
Câmara! 

Pois bem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
esse pafs modelo do processo de privatização 
brasileira é retratado na coluna económica 
de Jorge Rosa, do Correiro Braziliense, de 
4 de julho, nos seguintes termos - as expres­
sões são do colunista, por isso transcrevo ipsis 
literis: "Exemplo inglês deve ser evitado." 
E, aí, vem o texto, inclusive com expressões 

que eu não diria, mas estão aqui e vou ler, 
para ser fiel ao texto: 

""EXEMPLO INGLES DEVE SER EVITA· 
DO"" 

A primeira ministra da Inglaterra, 
Margaret Tatcher, mais conhecida como 
a "dama-de-ferro", pode perder' esse tí­
tulo e passar à história como a "dama 
da mutreta", ca,so se confirmem_a_s sus­
peitas de que houve pesada negociata 
na privatização da fábrica de carros Ro~ 
ver. O que na época ficou conhecido co­
mo "o negócio da década" está se trans­
formando na "marmelada da década". 
O vazamento inesperado de um docu­
mento sigiloso do governo revelou deta­
lhes da operação. que estão escandali­
zando a sociedade inglesa. 

A venda da ReVer para a British Ae­
rospace só foi possível graças a favoreci­
mentos, que acabaram deslocando ou­
tros candidatos. Assim. uma empresa 
que valia nada menos do que 206 milhões 
de libras esterlinas acabou .:lendo __ ven­
dida por 150 mi\hôes. Que o escândalo 
inglês, portanto, sirva de exemplo ao 
programa de privatização brasileiro. 

O Sr. Leite Cb_aves__-Permite-me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Pomreu de Sousa) 
-O orador já esgotou o tempo de que dispu­
nha regimentalmente., mas permito-lhe con· 
ceder o aparte desde que encerre logo em 
seguida seu pronunciamento. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Ouço 
o nobre Senador Leite Chaves. 

()SR. LEITE CHAVES- Nobre Seil<idor 
Mansueto de Lavor, congratulo-me com V. 
Ex• por e~sa preocupação revelada, quanto 
à composição da Comissão que terá atribui­
ção de encaminhar a privatização das empre­
sas nacionais relacionadas e postas à venda. 
Esse_ ~acervo_ patrimonial é expressivo e per­
tence- à Naçãõ Bra!'.ileira. Eu; em princípio, 
sou até favorável a que as vendas sejam feitas, 
primeiramente, a ftmcionários, sejam de em­
presas deficitárias ou, sobretudo, de empre­
sas passíveis de resultado positivo. Eu não 
concordo com o Senador Roberto Campos, 
aqui presente por sinal. que tem um projeto 
nesta Casa, em que admite a venda de empre­
sas a funcionários, mas somente das deficitá· 
rias. Embora no referido processo esteja mui­
to bem fundamentado esse tratamento, eu 
jamais aceitarei. Mas, quero dizer a V. Ex"' 
o seguinte: que as biografias de todas essas 
pessoas estão aqui, inclusive uma delas se 
re_fere a alguém que pertenceu ou pertence 
ainda aos quadros do nosso partido, que é, 
parece-me, do Economista Luiz Gonzaga de 
Melo Belluzzo. As biografias são amplas e, 
além do mais, muito ilustrativas quanto à 
competência. É verdade que Emmerson, o 
filósofo, diz que os maiores homens são aque­
les que têm as menores biografias; quer dízer, 
biografia, nessa concepção, nem sempre vale. 
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Hâ homens, aqui, que té!n três páginas de 
biografia e nem sempre são os melhores, os 
mais r~comendávics. Mas. eu quero dizer a 
V. Ex' que essas pessoas estão subordinadas, 
diretamente, ao Presidente da República, co·. 
mo o próprio conselho., e, podem ser demi-. 
tidos ad nutum. Não é como o caso do procu· 
rador-geral da República,-que; para demis­
são, precisa de deliberação do Congresso; 
nem os embaixadores,.. que, pelos cargos e 
local em que os exercem, .atentam contra a 
soberania nacional ou a ela se vinculam. En­
tão, são funcionári~lS subalternos. Além do 
mais, é um colegiado amplo e, pelas biogra­
fias aqui. são professores, doutores com gran­
des cursos em universidades, parece-me que 
são os homens de menor suspeita que chegam· 
par11 uma indicação superior, até este mo-· 
menta. Não creio, também, que eles estejam 
ao nível de autoridades para merecerem saba-­
tina~ eles podem ser demitidos ad nutum e 
integram uma comissão composta, pelo me­
nos, de 11, mais os suple-ntes. Sr. Presidente,~ 
atendo à prcs~a de V. Ex' e encerro o meu 
aparte. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Eu 
queria dizer que este meu pronunciamento 
não envolve, inclusive citando o nome de al­
guns da comissão, nenhum julgamento pes­
soal. Eu gostaria. apenas de conhecê-los, por­
que a nossa aprovação, o r_Iosso votu exige 
uma responsabilidade enorme. E não vejo 
por que não haver a sabatina, uma vez qu_e 
6s membros dos tribunais, inclusive o Supe-­
rior Tribunal Militar, as diretorias e a presi­
dência do Banco Central todos são aprovados 
pelo método de conhecimento pessoal, de 
contato, de sabatina. É-isto o que defendo 
junto com os eminentes Senadores. Não vejo 
por que esse açodamento de aprovarmos noM 
mes hoje, inclusive um pacote de nomes, al­
guns conhecidos - neste ponto, concordo 
com o Senador Leite Chaves -mas outros, 
para nós, confessando a nossa ignorância, são 
totalmente desconhccídos. É uma respon'sa­
bilidade enorme e, contrari<l:JJr.iO o ponto dr.: 
vista do eminente Líder Odacir Soares. Vice­
Líder do Governo, penso que o papel de 
maior responsabilidade é aguardar um pouco 
para com mais consciência e mais conheci­
mento de causa, aprovarmos esses nomes, 
se for o caso. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Mansueto 
de Lm·or, o Sr. Mendes Canale, i" Secre­
ttirio, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Pompeu de Sousa, 
3" Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de SÕusa) 
-Encerrada a discussão, passa-se ã votação 
da matéria. (Pausa.) 

O Sr. Jutahy Magalhães:- Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- . 
BA. Para encaminhar a votação. Sem revisão 

do orador.)- Sr: Presidente, Srs. Senado­
res, _p,ós._estamos aqui com ptoblemas séridS: 
pressionados, de um' lado, por companheiros 
de Santa Catariha. e- nós sabemos das dificul­
dades daquele Estado; pressionados, por ou­
tro lado, considerando que a privatiza-çáo é 
uma necessidade para o País. Eu também 
concordo com isso. Sou a favor da priv.aii­
zaçáo. Agõnf, como diz o ditado popular, 
modus in rebus, porque, Sr. Presidente, che­
gamos ao poi]tO de_ da~mos esse aval à uma 
Comissão-que tem poderes, poderíamos cha­
mar de ditatoriais, autoritários, devidos aos 
vetos que foram apostos ao Projeto de Lei 
de Conversão pelo Senhor Presidente da, Re-
pública. _· -

E eu não me incomodo tanto em saber 
se conheço o senhor fulano de Útl, eu não 
conheço a maioria ·da -pcipul3ção brasileira, 
mas gostaria de saber o pensamento daqueles 
que estão sendo indicados. 

Nós, no Senado, estamos sendo colocados 
aqui contra a parede: não é possível, nós não 
póPernos ser .responsabilizados por atrasar a 
apreciação desta ou daquela matéria. Eu já 
vi, até, editoriais de jõmáis dizéndo que o 
Senado é responsável por não ter votado ,es-_ 
sas indicações. · - -

Meu Deus do céu, será que estamos sendo. 
mais responsáveís votando sem conhecer ó 
pensamento daqueles que estão sendo indica­
dos? Será que isso é uma demonstração maior 
de responsabilidade da nossa parte? São dúvi­
das que me assaltam neste instante, principal­
mente porque estou falando em meu nome 
pessoal; não sei dos compromissos da Lide­
rança do meu partido, como é que a Lide­
rança do meu partido vai votar. 

Então, Sr. Presidente, eu preferiria que 
essa matéria fosse adiada. Eu me prontifi· 
caria, até, se esses cidadãos fossem encon­
tráveis se eles viessem aqui amanhã para de-­
batennos com eles, a votar à tarde, à noite, 
até. Eu estaria pronto aqui para isso. Agora, 
Sr. Presidente, votar a favor. .. Nó~ temos 
obrigação de votar as indicações e nomes, 
temos que escolher alguém. Não podemos 
fiCáf cOntra aquilo que determinamos através 
do Projeto de Lei de Conversão, de que seria 
criada uma Comissão para isto. Então, não 
podemos ser simplesmente contra essas indi­
cações. É uma situação com a qual entendo 
que estamos tendo dificuldades, porque sei, 
pelas informações que recebi da Mesa, que 
não vamos ter mais nenhuma outra sessão 
extraordinária hoje. Há essa in(ormação. V. 
Ex• cqnfirma, como Presidente, que nós não 
vamOs -"ter mais rie-nhuma sessão extraordi­
náda hoje? 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Exatamente, nobre Senador Jutahy Maga­
lhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Nós não 
teremos mais nenhuma sessão? 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O Congresso se reunirá ãs 15 horas. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Então, 
Sr. Presidente, em meu nome pessoal, eu en­
caminho para que se adie esta matéria. 

O Sr. Gerson Camata - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Com a palavra o eminente Senador Gerson 
Camata. 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB- ES. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) ,--Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
todos nós participamos das preocupações que 
a Oposição manifesta, pela voz do Senador 
Jutahy Magalhães, sobre um exame mais pro­
fundo, mais detalhado dos nomes que vieram 
aqui. . . 

Entretanto, pela leitura verificamos que 
são nomes-sobre os .quais nós nunca ouvimos 
alguma restrição pessoal, sobre a sua condu­
ta, sobre a sua hones_tidade, sobre o seu_cará~ 
ter. Sei que o Senador Jutahy Magalhães, 
em nenhum momento, levantou qualquer 
questionamento sobre isso. 

Nobre Senador Jutahy Magalhães, concor­
do com a preocupação de V. Ex~ Entretanto, 
o Senado está diante de um outro fator, de 
um ponto muito mais importante que isso, 
Se houvesse um fundamento, uma dúvida que 
tirasse a honradez de qualquer dos nomes~ 
perfeitamente justificável, mas ninguém le· 
vantou qualquer dúvida sobre o caráter das 
pessoas que estão nessa listagem. 

O COngresso Nacional tem o Direito Cons· 
titucional permanente da fiscalização dos atos 
do Poder Ex_ecutivo, e não abre mão disso. 
Ocorrendo algum problema, o Congresso 
tem: o direítO.de fiscalizar e; até mesmo, de 
interromper o processo. O Congresso não se 
omitirá porque homologou a criação desse 
organismo: 

Entre-tanto, Senador Jutahy Magalhães, o 
que me preocupã e que deve preocupar a 
nós, brasileiros, é_ qU.e há seis anos no Brasil 
começou-se a falar no processo de privati­
zação. E, desde que se começou a pregar 
a privatização, a União Soviética abriu o mer· 
cada para -o MacDonalds, para as indústrias 
bras"ileiras, a Pepsi-Cola, privatizando. A 
Alemanha Oriental está privatizando tudo: 
a Polônia está privatizando até os estaleiros 
de Gdansk, a .Bulgária está privatizando, e 
nós ainda estamos de.batendo, seis _artos de­
pois, se oCorrerá alguma privatização neste 
País. 

-Vamos a~bar)_ se não ~provarmos este 
projeto logo, após a privatização da Albânia, 
cujo Governo· eiifrenta um Problema muito 
sério e Cuba, que na América Latina, passa 
na nossa frente, enquanto ficamos aqui discu­
tindo se vamos privatizar e como será a priva-
tizaçãO no Brasil.- _ 

É um passo que os outros países que esta­
vam totalmente com a economia planejada, 
estatal tomaram ·na nossa frente nos últimos 
seis anos, e estamos aqui discutindo se vamos 
tomar esse caminho. Então, está na hora de 
correr, pois senão daqui a pouco teremos o 
problema do mundo comunista privatizar an-
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tes do Brasil, ficando para trás na História 
da Humanidade. 

Era este o apelo que desejava fazer, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-COmo vOta o riobre Líder do PSB? 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ) -
Sr. Presidente, peço a V. Ex• que conste o 
voto contrário do Partido Socialista Brasi­
leiro. 

Vou atender ao apelo que está sendo feito, 
mas faço um apelo, também, Sr. Presidente. 
Não iremos pedir verificação, mas faço um 
apelo às Lideranças do Go_verno, para_ que 
solicitem ao Governo que só -constitua esse 
grupo-a partir do dia lo de agosto, quando 
se reabrem os tnbalhos do Congresso Nacio­
naL (Muito b_em!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Como vota o nobre Líder do PFL? 

O SR. MARCO MACIEL (PFL -PE)­
Sr. Presidente, a Bancada do PFL vota a fa­
vor do projeto e quer deixar isso bem claro. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Como vota o nobre Líder do PMDB? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE)- Sr. Presidente, meu voto 
pessoal é contra. Como Líder do PMDB, está 
claro que a bancada está liberada para votar 
como lhe aprouver. Mas o meu voto_ pessoal 
é contra. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Como vota o nobre Líder do PDS? 

O SR. ROBERTO CAMPOS (PDS- MT) 
-Sr. Presidente, a Liderança do PDS vota 
contra. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Em votação a matéria. - -

OS Srs. Senadores que a aprovam queiram 
Permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada, a matéria vai à promulgação. 

É a se_guinte a maté~a aproVada: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 35, DE 1990 

(N~ 232/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova a indicação, por parte do Presi­
dente da República, dos membros da Co· 
missão Diretora do Programa Nacional 
de Desestatização. 

O Congresso Nacional deereta: 
Art. 19 Ficam aprOvadoS, nos termos do 

art. s~ da Lei no 8.031, de 12 de abril de 
1990, os nomes que irão compor a Comissão 
Diretora do Programa Nacional de Desesta­
tização: 

I -na condição de titulares: 
a) João da Silva Maia; 
b) Paulo César Ximendes Alves Ferreira; 
c) Sérgio Cutolo dos Santos; 
d) Eduardo Marco Modiano, que presidirá 

o colegiado; 

e) Carlos Eduardo Bulhões Pedreira; 
f) Nelson Eizirik; 
g) Ernestro Rubens Gelbke; 

_h) Luiz Gonzaga de Mello Beluzzo; 
i) Geraldo Hess; 
j) Bernardo Goldfarb; 
I) Mário Salles de Oliveira Malta Júnior; 
U-na qualidade de. suplentes: 
a) José Francisco de Lima Gonçalves; 
b) Luiz André Rico Vicente; 
c) Marcelo Affonso Monteiro; 
d) José Pi_o Borges de Castro Filho; 
e) Ana Lúcia Marinho Cambruzzi; 
f) Norma Johssen Parente; 

-gJ Valter Gonçalves; 
h) Júlio Sérgio Gomes de Oliveira; 
i) Michael Lenn Ceitlin; 
j) Carlo_s_Henrique Leal de Moraes; 
I) Ricardo do Valle Deltape. 
Art. _2° Este decreto legislativo entra em 

vigor na data de sua publicação. 
Art. 3~ Ficam revogadas as disposições 

em contrário. -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Passa-se, agora, à apreciação do Requeri­
mento fi? 236, de 1990, de urgência, lido no 
Expediente_, para o Ofício s/29, de 199"0, rela­
tivo a pleito do Governo do Estado de Santa 
Catarina. 

Em Votaçáo o requerimento.· 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se ã apre· 

ciação_da matéria, que foi despaChada à Co­
missão de Assuntos Econômicos-. 

Solicitei 3o nobre Senador Wilson Martins 
o parecer da __ Cq_missão de Ass~tos J3conó­
micos. 

O SR. WILSON MARTINS (PSDB- MS, 
Para proferii pãrecer.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Nos ~ermos do que dispõe o art. 99 da Reso­
lução no 94, de 1989, do Senado Federal, o 
Governo do Estado de Santa Catarina sub­
meteu à consideração do Banco Central do 
Brasil - Bacen, uma proposta de emiSsão, 
com conseqüente Colocação no mercado, Le· 
tras Financeiras do Tesouro do Estado de 
Santa Catarina (LFTC), em quantidade apro­
priada para -o resgate de 381.798.469 LITC 
anteriormente emitidas, previamente à solici­
tação da competente autorização do Senado 
Federal para o lançamento de tais títulos da 
dívida pública, em consonância com o que 
estabelece a Resolução supra, a saber: 

"Art. 9~ Os títulos da dívida pública 
dos Estados ... somente poderão ser lan­
çados ... depois de previamente autori­
zados pelo Senado Federal ouvido o 
Baoc_p Central do Brasil, a quem cabe 
o respectivo registro no prazo máximo 
de dez diãs úteis do recebimento de sua 
solicitação." 

A pretendida colocação de títulos tem por 
objetivo a captação de recursos, a -custos ra­
zoáveis, para o resgate de equivalente quanti-

da de de iítulos (LfrC), ven'cíveis no segundo 
semestre de 1990 (giro da dívida mobiliária 
interna). 

As cOndíções básicas de operação, nos ter­
mos da proposta do Governo do Estado de 
Santa Catarina e do voto Dij:tom no- 90/152 
(BCB n~ 561/90), do Banco Central do Brasil, 
são as seguintes: - -- -- - ----- --

a) Quantidade: A ser definida na data de 
resgate do!! títulos a serem substituídos, dedu· 
zida a parcela de 12% a título de juros; 

b) Valor nominal: unitário: Cr$ 1,00 (em 
29-6-90); • 

c) Modalidade: nominativa~transferível; 
d) Prazo de resgate: 720 dias; 
e) Forma de colocação: através de ofertas 

públicas. nos termos da Resolução n~ 565, 
de 1979, do Bacen; 

O Rendimentos: igual ao das Letras Finan­
ceiras do Tesouro Nacional (mesma taxa refe­
rencial); 

A cronologia de substituição das LFTC 
obedecerá ao seguinte cronograma: 

a) 18.114.402 LITC, vencíveis em 19-7-90, 
b) 135.086.311 LFTC, vendVeis erit 

1•-10.-90 
c) 97.176.880 LFTC, vencíveis em 1~-11-90 

d)O 131.423.876 LFTC, vencíveis em 
1•-12-90 

A operação se acha devidamente autori­
zada pelo Poder Legislativo do Estado de 
Santa Catarina, através da Lei n9 7.546, 
27-1-89, e regulamentada pelo Decreto Esta­
dual n• 2.986, de 10-2-89, 

Em termos de impacto da operação sobre 
os limites de endividamento estabelecidos pe-· 
lo Senado Federal - através da Resolução 
no 94, de 1989-o v'oto da Diretoria do Banco 
Ceritral do Brasil assinal3:, com base nas ava-

. liações de seus setores técnicos, que mesmo 
após a emissão pretendida o endividamento 
do Estado de Santa Catarina ficará abaixo 
dos limites OperaciOnais indicados no art. 39 
da Resolução supra, manifestaÍldo:se favora­
velmente ao encaminhamento do pedido de 
registro. 

O pedido se acha adequadamente instruí­
do, tendo cumprido as exigéncias estabele­
cidas no art. 99, § lo, da Resolução n~ 94, 
de 1989, do Senado Federal. 

Quailto ã.os aspectos formais, cabe asslna· 
lar que, segundo o que estabelece o art. 15 
da Resolução n994, de 1989, do Senado Fede· 
ral, as resoluções autorizatív:ã.S deverão in· 
cluii: as seguintes informações: 

a) valor-da operação; 
b) objetivo da operação e órgão executor; 
c) condições financeiras básicas da opera· 

ção; 
dJ prazo para o exercício da autorização. 
Assim, à vista dos elementos anteriormen· 

te considerados, especialmente dos elevados 
propósitos da operação e do fato do Estado 
de Santa Catarina dispor de margens utilizá· 
veis de endividamento à luz dos critérios esta· 
belecidos, somos pelo acolhimento do pedido 
de autorização, nos termos do seguinte: · 



3910 Quarta-feira 11 DIÁRi9 DO CONGRESSO N'Ac!ONAL (SeÇão 11) Julho de 1990 

PROJETO DEí RESOLUÇÃO 
N• 35, DE 1990 - ... 

Autoriza o Governo do Estado de Santa 
Catarina a emitir Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado (LFTC) à substituição 
de 381.798.469 LFTC vencfveis no segun .. 
do semestre de 1990. 

Q Seiiido Federal iesolve: 

vés de ofertas públicas, Letras financeiras 
do Tesouro do Estado de -Santa Catarina 
(LFT'SC).. 

Sala de Reuniõ~s da Comissão, 11 de julho 
de 1990~ - !'l'elson C~rneiro, Presidente -
Pompeu de Sousa, Relator - Merides Canale 
- Nabor Júnior. 

ANEXO AO PARECER N• 254, DE 1990 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 35, de 1990. 

- Faço saber que o Senado Federal aprovou, 
e eu, , Presidente, nos 
termos do art. 48, item 28, do Regimento 
Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1990 

sessão ordinária do Senado Federal, às 14 
horas e 30 minutos_ 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Soilsa) 
-Está enterrada a sessão. · 

(Levanta-se a sesstio às 13 horas e 55 
minutos.) 

(*) ATO DO PRESIDENTE­
N• 280, 'DE 1989 

Art. 1 ~ É o Governo do Estado de Santa 
Catarina autorizado, nos termos do que dis­
põe o art. 9• da Resolução n• 94, de 1989, 
do Senado Federal, a emitir, mediante regiS­
tro no Banco Central do Brasil, Letras Finan· 
ceiras do Tesouro do Estado de Santa Cata­
rina- LFTC, em quantidade limitada à estri­
tamente necessária p3ra o resgat.e--das 
381.798.469 LFTC que vencem no segundo 
semestre de 1990, deduzida a parcela de 12% 
(doze por cento) a títulos de juros. 

O Presidente do Senado Federal, no uso­
da sua competência regimental e regulamen· 
tai, de conformidade com -a- delegação de 
competência que lhe foí outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista a· que· consta do Pro-

Autoriza o Governo do Estado de Santa cesso n~ 017.399/89.0, reSolve aposentar, vo-
Ciitadriã a emitir e colocar no mercado, luntariamente, Anna Maria Tavares -sobra!, 

Parágrafo único. A emissão e a colocação 
dos títulos a que se refere este artigo será 
efetuada com observância às seguintes condi-

Letras Financeiras do Tesouro do Estado Técnico Legisla.tivo, Classe "Especial", Re· 
deSantaC3t.arina(LFT-SC)vencíveisno ferência NS~25; do Quadrei Peiinanente do 
segundo semestre de 1990. Senado Federal, nos termos do artigo 40, inci-

O Sen'ado Federal resolve: so !11, alínea a, da Constituíçã-ô di República 
Art. lo É 

0 
Governo dei EStado de Santa Féderativa do Brasil, combínado com os arti-

Cáta!iná autorizadO,' nOs termos do art. 9" gos 515, inciso 11, 516, inciso I, 490, 492, 

ções básicas: · 
a) Valor nominal unitário: Cr$ 1,00 (na 

data do pedido); 
b) Modalidade: nominatiVa-transferível; 
c) Prazo de resgate dos títulos: 720 dias; 
d) Fonna de colocação: através de ofertas 

públicas; 

da Resolução n" 94, de 15 de dezembro de_ § lo, 517, incisos I e V, 488, § 49, 502, § 
- 2~', 494, alínea a, do Regulamento Adminis-

1989, do Senado Federal, a emitir e colocar trativo do Senado Federal (Edição Atuali-
no mercado medianteregístro no Banco Ceh- zada -!989), observado 0 disposto no artigo 
trai do Brasil, Letras Financeiras do Tesouro 37, inciso XI, da Constituição Federal. e) Rendimentos: segundo a mesma ~axa 

referencial das Letras Financeiras do Tesouro 
Nacional; 

do Estado de Santa Catarina (LFT-SC) em Senado Federal, 15 de dezembro de 1989. 
quantidade limitada ã estritamente necessá- _Senador Nelson Carneiro, Presidente 

f) Colocação dos títulos: a partir de julho 
de 1990. 

Art. 3? Esta Resolução entra em vigor 
na data de sua pubti~ç_ão. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

ria para o resgate das 381.798.469 Letras Fi-
nanceiras do Tesouro -do Estado de Santa 
Catarina (LFT-SC), que vencem no segundo 
semestre de 1990, deduzida a parcela de doze 
por cerito a títulos de jUros. 

Parágrafo único. A emissão e a colocação 
O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) dos títulos a que se refere este artigo serão 

-O parecer da Comissão de Assuntos Eco- efetuadas com observância ~s seguintes con-
nômicos conclui pela apresentação do projeto dições básicas: . . . 
de resolução que ~·autoriza 0 q_overno_ çlq . . a)_ valo: nomma[ umtáno: Cr$1,00 (na da-
Estado de Santa Catarina a emitir Letras Fi- ta do pedtdo); 
n.anceiras do Tesouro do Estado (LFTC) à b) m~~~lidade: nominativ_a-transferív~l; 
substituição de 381.798.469 LFTC vencíveis c) prazo de resgaste dos titulas: 720 dias; 
no segundo semestre de 1990". d) forma de ~olocação: através de ofertas 

Completada a instrução da matéria, pas-- públicas; . 
sa--se à discussáo do projeto, em turno único. e) r~ndtmentos: s.eg~ndo ~mesma taxare-

Em votaçáo o proj.eto. - fere~Cial das Letras Fmancerras do Tesouro 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram Nactonal; _ , . . 

permanecer sentados. (Pausa.) O colocaçao dos tltulos: a partir de JulhO 
Aprovado. de 1990. 
A matéria vai à Comissão Diretora, Para Art._ 29 ~Esta_reso!ução entra em vigor na 

a redação final. data <ie sua pubhcaçao. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Souia) O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Sobre a mesa, o parecer da Comissão Dire- -Em Qisc_ussão a redação final. (Pausa.) 
tora oferecendo a redação final pai-a o pro fi- Não havendo quem Peça a palavra, encerro 
to, que será lido pelo Sr. P Secretário. a discussão. 

É lido o seguinte Em votação. 
Os S.rs .. .Senadores que a aprovam queiram 

PARECER N, 254, DE 1990 permanecer sentados. (Pausa.) 

Da Comissão Diretora Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

Redação final do Projeto de Resolução · 
n9 35, de 1990. 

A Comissão Diretorã apresenta a redação 
fina.! do Projeto de Rcsolusão n9 35, de 1990, 
que autoriza o Governo "do-Estado de Santa 
Catarina a emitir e colocar no mercado, atra· 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Presidência informa (lO Plenário que, 
em virtude da sessão conjunta do Congresso 
Nacional, anteriormente Convocada, reali· 
zar·se hoje às 15 hOf-ã.S, não se -realizará a 

(•) Republicado por haver saído com incorreção 
no DCN, Seção 11, de 16-12-89 

(*) ATO DO PRESIDENTE 
N' 096, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamenr 
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
n"' 2, de 1973, e tendo em vista o.que consta 
do Processo n~005.923/90-5, resolve autorizar 
a contratação, sob f) regime jurídico.da Con­
solidação das Leis do Trabalho e do Fundo 
de Garantia Por Tempo de SerViço; do senhor 
JOAO FREDERICO RlBAS, para o empre· 
go de Assessor Técnico, com o salário mensal 
equivalente ao_vencimento do cargô DAS-3, 
a partir de 11 de maio de 199.0, com lotação 
e exercício no Gabínete do Primeiro-Secre­
tário, Senador Mendes Canale. 

Senado ,Federal, 30 de maio de 1990. -
Senador Nelson Carneiro, Presidente do Se· 
nado Federal. 

(*) Republicado por haver saído com incorreção 
no DCN, Seção II,_ de 1?-6-90 

(*) ATO DO PRESIDENTE 
N• 98, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regírileritif e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 

("') Republicado por haver saído com incorreção 
no DCN, Seção 11, de 2-6-90 
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competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora nl' 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n" 003.318/90-7, resolve aposentar, vo­
luntariamente, ISNARD SARRES DE AL· 
BUQUERQUE MELLO,-OcUpante-do caigo 
isolado de provimento efetfvó de Díretoi,­
DAS-4,- do Quadro Permanente do Senado 
Federal, Parte Suplementar, tendo ocupado 
por mais de 10 (dez) anos o.cargo em Comis-­
sáo de Diretora da Subsecretaria de Arquivo, 
código SF-DAS-101.4, ser aposentada, vo­
luntariamente, nos termos do art. 40, inCiSo 
IH, alínea a, da Constituição da República 
Federativ~ do Brasil, c_ombínados com os 
arts. 515, inciso Il, 516, incjso_I, 5l7, iridso 
li, 523,524 e ~8. § 4~, do Reg1,1lamento Ad­
ministrativo do Senado Federal, bem assim 
com o art. 2", § zo, da Lei nn 6.323, de 1976, 
aplicada no Senado Federal pela Resolução 
nl' 21, de 1980; art. 2?, do Decreto-Lei n• 
1.445, de 1976, alterado pelo Decreto-Lei n~ 
2.270, de 1985, (art. 3•, § 2•), modificado 
peloart.10,do Decreto-Lein\'2.36i,_de 1987, 
com a alteração introduzida pela Resolução 
do Senado Federal no 198, de 1988 (Opção 
= 55.%) e, airida, art. 11 da Resolução do 
Senado Federal n\' 87, de 1989, com proventos 
integráis, correspondentes ao vencimento do 
cargo efetivo, observado o disposto no art. 
37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 30 de maio de 1990. -
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 153, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 155, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de _Sua_competênciá regíniintal ê -regüfãffien­
ta!, resolve designar o Dr. ANTÓNIO MA-_ 
RIA DE M. MESQUITA Ccinici represen-" 
tante da Assessoria de Orçamento e Fiscali­
zação Financeira da Câmara dos Deputados, 
em substituição-à- Dr Ângela da Cunha Bar­
bosa Guedes, para compor-a Comíssão Espe­
cial institufda pelo Ato desta Presidência de 
n" 120, de 1990. 

Senado Federal, 10 de julho de 1990. -
Senador Nelson Carneiro, Presidente do Se- -
nado_ Federal._ 

ATO DO PRESIDENTE 
N? 1_56, DE. 1990 

O Presidente dO Senado Federal, -no uso 
d<!- sua competência regirriental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
n•.> 2, de 1973, e tendo em vista o que consta 
do Processo n6 008.478/90-2, resolve autorizar 
a contratação, sob o regime jurídico da Con­
solidação das Leis do Trabalho e do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço, do senhor 
SILAS PAES BARBOSA JúNIOR, para o 
emprego de Assessor Técnico~ com o salário 
mensal equivalente ao vencimento do cargo 

DAS-3, a partir de 2 _de julho de 1990, com 
lotação e exercício no Gabinete do Excelen­
tíssimo Senhor Primeiro Secretário, Senador 
Mendes Canale. 

Senado Federal, 10 de julho de 1990. -
Senador Nelson Carneiro, Presidente do Se­
nado Federal. 

ATO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
N• _0_4, DE 1990 

O Primeiro Se_cretário do Senado Federal. 
usando da competência que lhe confere o art. 
137,_ do Ato n" 31, de 1987, da Comissão 
Diretora e considerando o disposto no pará­
grafÕ únícO do ãrt. 87 do Decreto-lei n" 2.300,­
de-.21 cte novembro de_-1986, alterãdo pelos 
DccCretos-Leis n·•• 2348, de 24 de julho de 
1987 e 2.360, de 16 de setembro de 1987, 
resolve 

Art. 1" Os limites previstos nos arts. 18, 
19, 76,88 _e__ll7, do Ato n" 31, de 1987, da 
Comissão Diretora, são fixados nos valores 
constantes da tabela anexa, para vigorar a 
partir de l'·' d~ julho de 1990. 

Art. 2" Este Ato entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3"' Revogamvse as disposições em 
coritrádo. 

Bras!lia, 11 de julho de 1990. -Senador 
Mendes Canale, Primeiro Secretário. 

ANEXO DO ATO DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
NO 04, DE 1990 

Artigo de sua competência regimental_ e regulamen- Novo V a 1 o r 
tar, e de conformidade_ com a deleg_ação de _(Cr$) 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora rio 2, de 1973, resolve _ _ ·a-_ 815 _ 195 ._00 
~esignar GUIDO FARIA DE CARVA- 68.151.954,00 
LHO, Analista Legislativo, Classe "Espe- - 6_8. 151 . 954, 00 
cial", Padrão III, do QUadro Permanente do_ 18 
Senado Federal, para responder pelo expe- 1 . 590- 126. 00 
diente da Secretaria Geral daMesa, nos even- 45. 434. 636.00 
tuais impedimentos do seu titular. 45-434.636 ~00 

Senado- Federal, 10 de julho de 1990. -
Senador Nelson Canieiro, Presidente. 454- 346,00 

ATO DO PRESIDENTE 
19 68 • 151 

.OO 

N•l54, DE 1990 76 22,717,318,00 
O Presidente do Senado Federal, no uso 

da sua competência regimeritã.l e regulamen- · _;_ ___ s_s _____________________ ___:9::_:·:0:_:8:_:6:.:·::9:::2:7.:_:•.::00:.:::._ 
tar, de conformidade com a delegação de 117 competência que lhe foi outorgada pelo Ato I I I 1 · 590. 126,00 
n"' 2, de 1973, e tendo em vista o que consta 
do Processo n9008.160/90-2, resolve autorizar 
a contratação, sob o regime jurídico da Con-
solidação das Leis do Trabalho e do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço, da senho­
ra MARIA CAROLINA MOREIRA ALCI· 
DES, para o emprego de Assessor Técnico, 
com o salário mensal equivalente ao venci­
mento do cargo DAS-3, a partir de 1" de 
julho de 1990, com lotaçãQ e exercício no 
Gabinete do Líder do PRN, Senador Ney 
Maranhão. 

Senado Federal, 10 de julho de 1990. -
Senador Nelson Carneiro, Presidente do Se­
nado Federal. 

PORTARIA 
. N• 16, DE 1990 

O Primeiro Secretário do Senado Federal •. 
no uso das suas atribuições regulamentares, 
tendo em vista o que consta do Processo n~ 
015.107/89-2 e da decisão de Comissão Dire­
tora na 1 P Reunião Ordinária, realizada em 
30 de junho de 1990, resolve transformar a 
pena de suspensão por 90 dias, com base nos 
arts:.555, 556., 559 e 564, item 11, do Regula­
mento Administrativo; impOst<~; pela Portaria 

n'·' 8, de 1990, ao servidor JOSE )UVÊNCIO 
DE ALBUQUERQUE FILHO. Técnico Le· 
gislativo, Área de Tran.sporte, do Quadro 
Permanente do Senado Federal, em suspen­
são por 90 dias, convertida em multa, na for­
ma dos arts. 555, 556, 559, parágrafo único, 
e 564-, item II, do Regulamento Administra­
tivo do Senado Federal. 

Senado FederaJ, _10 de julho de 1990. -
Senador Mendes·:Canale, Primeiro Secretá-
rio. · 
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EXTRATO DE CONTRATO 
' 

' ' '~ ~, Empe~h~:'F'oi~_n'iiíid~-à:N()ia'd~E~p~nho 
n' 00170/S,,de 23·2-90 ..... , ··Espécie: Coritrató nq'026790, celebi-<i.àO en· 

trê o Senado Federal e a Empresa Brasileira 
de' Tefecomunicações SIA- Embratel 

. ~Objeto: Utilização,. pelo Senado Federal, 
eÓl instalações de sua propriedade, de 16 (de· 

, ~sseis) linhas de teJex~ .. 

'·'Licitação: Dispên~ã de liCitação, com base 
JÍÔ Decreto-Lei n~ 2.300/86t art. 22, inciso 
X' e seu parágrafo único, e art. 19, inciso 
Vil, do Ato n9 31187, da Comissão Diretora 
d~ Senado Federal. ' 

· '·Valor Contratual: E-Stimado em Cr$ 
· 742.000,00 (setecentos. e qUarenta e dois mil 

ci-uzeiros). _ 
·Crédito pelo qual cOrrerá a despesa: À con· 

t'8 do Pro.gr.a'ma'de Trabalho 
d1:00I.0001.202110002, Natureza da Despesa 
~4.9o-3937/0. . 

Vigência: 2-7-90 a 31-12-90. 
~ Signatários: 
~ Pelo Senado Federal: J;>r. José Passos Pôr­
to. 
.- Pela Embratel: Maria das N~ves C.S. G~­
meiro. 

Amaury G:onÇalves Martins; Dire_tor d3-
~ubsecretària de Administração de Material 
~Patrimônio. _ 

EXTRATO DE CONTRA TO 

Espécie: Contrato n9 027/90 
C<!ntratJ~da: Eqpitel S/ A 0'" Equipamentos 

~Sistemas de Tele·comunicações . 
Contratante: Senado Federal 

'"_Obj~to:Pr~s_taçãÓ de serviços de manute.P­
. ção preventiva e corretiva de I (uma) central 
f'SE modelo 8/20, fabricada pela Equitel SI 

A, equipada com 8 (oito) trõricos·; 10 (dez) 
ramais e 2 (dois) enlaces, durante o exercício 
de 1990. ,' 

Crédito pelo qual correrá a despesa: À co.rt· 
ta do Pro g·r ama de T:r aba lho 
01.001.0001.2021/0002, Natureza da Despesa 
3490·3946/0, , ·c . · 

Empenho: Fof erriitida a Nota qe Empenbo 
n• 00289/5, de 12-3·90. 

Valor Contratual: Estimado em Cr$ 
34.701,72 (ttinta e quatro mil, sete-Centos e 
um cruzeiros e setenta e dois centavos). 

Vigência: 5-7-90 a 31~12-90. 
Signatários: 
Pelo SenaQo Federal: Dr. José Passos Pô~~ 

to. . 

Pela Contratada:· Jorge Ernesto Soares' e 
Roberto Tadeu Couto Mazoni. · 

Amaury Gonçalves Martins, Diretor ·da 
Subsecretaria de Administração de Material 
e Patrimônio. 


